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DESPESAS. JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO. PERIODOS
ANTERIORES. REGIME DE COMPETENCIA. INDEDUTIBILIDADE.

As despesas com juros sobre o capital proprio (JCP) se submetem as regras
gerais de contabiliza¢do de despesas, obedecendo o regime de competéncia:
somente podem incorrer no mesmo exercicio social em que as receitas
correlacionadas - geradas com o uso do capital que os JCP remuneram - se
produzem, formando o resultado daquele exercicio. Nao se admite a deducao
de JCP calculados sobre as contas do patrimdnio liquido de exercicios
anteriores.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Daniele Souto Rodrigues Amadio (relatora), Cristiane Silva Costa, Luis Flavio
Neto e Gerson Macedo Guerra, que lhe deram provimento. Designada para redigir o voto
vencedor a conselheira Adriana Gomes Rego. O conselheiro Luis Flavio Neto manifestou
inten¢ao de apresentar declaracdo de voto, porém nao o fez até o encerramento do prazo

regimental.

(assinado digitalmente)

Adriana Gomes Rego — Presidente em exercicio e Redatora Designada

(assinado digitalmente)

Daniele Souto Rodrigues Amadio - Relatora
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 DESPESAS. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. PERÍODOS ANTERIORES. REGIME DE COMPETÊNCIA. INDEDUTIBILIDADE.
 As despesas com juros sobre o capital próprio (JCP) se submetem às regras gerais de contabilização de despesas, obedecendo o regime de competência: somente podem incorrer no mesmo exercício social em que as receitas correlacionadas - geradas com o uso do capital que os JCP remuneram - se produzem, formando o resultado daquele exercício. Não se admite a dedução de JCP calculados sobre as contas do patrimônio líquido de exercícios anteriores.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Daniele Souto Rodrigues Amadio (relatora), Cristiane Silva Costa, Luis Flávio Neto e Gerson Macedo Guerra, que lhe deram provimento. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Adriana Gomes Rego. O conselheiro Luís Flávio Neto manifestou intenção de apresentar declaração de voto, porém não o fez até o encerramento do prazo regimental. 
 
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rego � Presidente em exercício e Redatora Designada
 
 (assinado digitalmente)
 Daniele Souto Rodrigues Amadio - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Adriana Gomes Rêgo, André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Leonardo de Andrade Couto, Luís Flávio Neto, Rafael Vidal de Araújo, Gerson Macedo Guerra e Daniele Souto Rodrigues Amadio. Ausente justificadamente o conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto.
 
  
Tratam-se de Autos de Infração (E-fls. 190 ss.) para a exigência de créditos de IRPJ e CSLL relativos ao ano calendário de 2005, sob a acusação fiscal de que a contribuinte teria efetuado o pagamento de Juros sobre Capital Próprio a seus acionistas neste período sem observar o regime de competência, ao haver os calculado com base nos resultados ou lucros acumulados nos exercícios de 2002, 2003, 2004 e 2005, extrapolando assim os limites legais para a sua dedutibilidade, conforme o artigo 9o. da Lei n. 9.249/95, Instrução Normativa SRF n. 11/96 e Ato Declaratório Normativo COSIT n°. 13/96.

Adicionalmente, de acordo com o Termo de Verificação de Infração (E-fls. 180 ss.), considerou-se que a empresa teria compensado indevidamente prejuízos fiscais existentes no ano-calendário de 2005, conforme os artigos 247, 250, inciso III, 251, parágrafo único, 509 e 510 do RIR/99, o que deu origem a outro auto de infração e ao respectivo processo n. 16327.000862/2009-36.

A contribuinte apresentou Impugnação (E-fls. 205 ss.) requendo, primeiramente, a reunião dos dois processos, e sustentando os seguintes pontos, condensados pelo relatório da decisão da DRJ e também utilizado no acórdão recorrido:

�3.2. A autuação apóia-se na premissa de que os limites e critérios a serem observados pelo contribuinte seriam aqueles prevalecentes na data em que o valor dos JCP é imputado ao resultado do exercício. Não havendo deliberação a respeito da destinação dos lucros registrados nos exercícios anteriores a 2005, inexistente seria a despesa do valor excedente aos limites de distribuição de JCP em 2005.
Assim, parte do valor de JCP pago em 2005 não seria despesa dedutível na apuração do IRPJ e CSLL, configurando excesso aos limites aplicáveis aquele período, o que resultou em glosa dessa parcela.
3.3. A lei 9.249/95, em seu § 7.º do art.9.º, admitiu que o valor pago como JCP fosse imputado ao valor dos dividendos referidos no art. 202 da lei 6.406 (leia-se 6.404)/76. Sendo assim, os JCP devem receber o mesmo tratamento societário dado nesse art. 202, sem prejuízo do disposto no § 2.º do art. 9.º da lei 9.249/95.
3.4. A lei equiparou os JCP aos dividendos para todos efeitos societários quando o valor daqueles fosse a estes imputado por assembleia realizada para deliberar seu pagamento, desde que atendidas as condições previstas no § 2.º referido: expressa concordância dos acionistas em relação à não distribuição de dividendos nos períodos em que os respectivos lucros foram gerados, registro dos lucros não distribuídos em conta de reserva, e recolhimento de IR na fonte, efetuado integralmente pela impugnante.
3.5. A lei 9.249/95, ao permitir que o valor dos JCP pagos fosse imputado como dividendo, conferiu a eles tratamento tributário de despesa financeira, sem interferir na disciplina prevista no plano societário. Por isso os JCP no campo tributário submetem-se à incidência de IRRF, sendo despesa dedutível na apuração do IRPJ e CSLL devidos por aqueles que os pagam, e receita tributável para quem os recebe.
3.6. O § 3.º do art. 202 da lei 6.404/76, expressamente mencionado no § 7.º do art. 9.º da lei 9.249/95, contempla a possibilidade de suspensão, em assembléia geral, do pagamento de dividendos, desde que não haja oposição de qualquer acionista presente, e o § 5.º admite que os lucros não distribuídos sejam pagos como dividendos assim que a situação financeira da companhia permitir. Foi o que ocorreu
nesse caso: necessitando de recursos para desenvolvimento de suas atividades, a impugnante deliberou pelo não pagamento de dividendos em 2002 até 2004, fazendo-o apenas em 2005, quando houve melhora de sua situação financeira.
3.7. Atendidas as condições impostas pela legislação societária, e efetuado o recolhimento do IRRF referido no § 2.º do art.9.º da lei 9.249/95, foram satisfeitas as
condições para que a impugnante adotasse o procedimento de dedução do valor pago como JCP, eis que existentes lucros acumulados ou reservas de lucros em valor compatível com os limites fiscais prevalecentes na data de sua apuração, não na data
do pagamento. O exemplo dado pela autuante, de indedutibilidade de despesas de depreciação, está fora do contexto dos autos eis que encargos de depreciação somente não são lançados em situações específicas que não ocorreram no caso presente.
3.8. Se a dedutibilidade dos JCP pagos dependesse de mera deliberação em assembleia, bastaria à impugnante promover a simples reratificação das atas de registro das decisões tomadas no passado, fazendo constar delas a determinação de pagamento dos JCP nos períodos questionados pela fiscalização, e efetuar o ajuste dos exercícios anteriores permitido pela legislação societária. Porém, a impugnante entende que seja questão de natureza material, preferindo agir de forma transparente e na absoluta boa fé.
3.9. Se falta houve, admitindo para argumentar, resumir-se-ia à inexatidão do período base referido no § 5.º do art.6.º do decreto-lei 1.598/77, que apenas constitui
motivo de lançamento se provocar postergação de IRPJ ou redução indevida do lucro real. Ora, restou provado nos autos, e a autoridade fiscal não contesta, que se a impugnante houvesse pago ou creditado os JCP nas datas a que se referem os respectivos lucros, atenderia plenamente as condições e limites exigidos para sua dedutibilidade. Deixando de pagá-los naqueles momentos, os acionistas da empresa não causaram qualquer prejuízo à arrecadação, ao contrário, suportaram onus tributário superior ao que lhes seria imposto se não houvesse a renúncia temporária à
prerrogativa de creditar essa verba nos próprios períodos em que foram gerados os lucros, razão pela qual soa absurdo falarse em lesão ao erário. Conclui que é nulo o lançamento.
3.10. A lei não pode impor ao acionista obrigação de deliberar pelo pagamento de JCP em qualquer período, punindo-o com pena de preclusão do direito de faze-lo no futuro, pois isso significaria interferência indevida da lei tributária na gestão da companhia, fato não admitido em nosso ordenamento jurídico. Também submeteria os investidores à incidência de IRPJ, CSLL e IRRF para evitar a preclusão desse direito. Ainda que houvesse a capitalização dos JCP, não seria elidida a incidência do IRRF, ocorrendo descapitalização da sociedade investida, bem como dos investidores, configurando-se ofensa ao princípio constitucional que garante o não confisco.
Cita jurisprudência a embasar sua tese.
3.11. Um simples ato administrativo, a IN SRF 11/96, jamais poderia inovar em relação à lei, pois trata-se de norma cujo único fim é expor a interpretação da administração tributária sobre o tema, e que nem sempre é a mais razoável.�

A autuação foi mantida por decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo (E-fls. 436 ss.), que restou assim ementada:

�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - I R PJ
Data do fato gerador: 31/12/2005
NULIDADE. CANCELAMENTO.
Satisfeitos os requisitos do art. 10 do Decreto 70.235/72 e não tendo ocorrido o disposto no art. 59 do mesmo decreto, não há que se falar em anulação ou cancelamento da autuação.
INCONSTITUCIONALIDADE.
As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade e ilegalidade de normas.
JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. DEDUTIBILIDADE. REGIME DE COMPETÊNCIA.
A contabilização no período-base correspondente é condição para a dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio por se tratar de opção do contribuinte. Para fins de dedutibilidade, a inclusão de juros sobre o capital próprio é faculdade concedida pela lei, cujo exercício se sujeita a limite absoluto, correspondente ao produto da variação da TJLP sobre o patrimônio líquido, não podendo o contribuinte exercê-la em anos posteriores, retroagindo a limite de ano anterior.
LANÇAMENTO REFLEXO. CSLL.
As normas disciplinadoras do IRPJ regem também as obrigações concernentes à CSLL, no que cabíveis.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido" 

Na sequência, a contribuinte protocolizou petição de desistência parcial (E-fls. 453 ss.) do recurso, manifestando, com suas palavras, �interesse em permanecer discutindo a dedutibilidade dos JCPs pagos em 2005, levando em conta o limite relativo aos saldos de lucros acumulados e reservas de lucros de exercícios anteriores a 2004, no valor de R$ 68.692.177.54.� Isso porque, complementa, �o limite considerado pela autoridade fiscal como dedutível a título de JCP corresponde à parcela relativa ao patrimônio líquido do exercício social de 2004, no valor de R$ 53.973.689,67, enquanto a Impugnante entende que o limite a ser observado para esse efeito corresponde à parcela que a autoridade fiscalizadora denomina de �saldos de lucros acumulados e reservas de lucros de exercício anteriores�, no valor deR$ 68.692.177,54.�

Insurgindo-se contra a decisão da DRJ, a contribuinte interpôs recurso voluntário (E-fls. 516 ss.), deduzindo as seguintes razões de defesa, conforme sintetizado pelo acórdão recorrido:

�a) preliminarmente, o acórdão recorrido é omisso, por não ter considerado a desistência parcial do seu recurso, e mantido a exigência na íntegra. Assim, requer seja homologada a desistência parcial manifestada, ou, alternativamente, explicitados os motivos que tenham levado a r. Turma Julgadora a não fazê-lo, garantindo-se assim o princípio ao devido processo legal e à prestação jurisdicional requerida;
b) é possível a deliberação de JCP em exercícios subsequentes ao de sua apuração, não ocorrendo renúncia ou preclusão do direito, ou desrespeito ao regime de competência, caso não se decida em assembleia no próprio exercício em que se calculam os juros;
c) a Assembleia geral é órgão soberano para dispor sobre qualquer matéria de interesse dos acionistas, ainda que relacionadas ao passado, sobretudo no que se refere à remuneração do investimento feito pelos respectivos acionistas, incluindo-se
aí os JCP, que podem ser imputados aos dividendos sem distinção do período do qual provenham;
d) se a lei não proíbe o pagamento de JCP em período posterior à apuração dos lucros considerados para esse fim, não poderia o seu aplicador estabelecer qualquer restrição ao exercício desse direito;
e) ao contrário do que afirmam a autoridade lançadora e a Turma recorrida, as INs SRF n°s 11/96, e 41/98, invocadas como fundamento para justificar a suposta proibição, não contemplam qualquer restrição à imputação de JCP ao saldo de lucros acumulados;
f) existe jurisprudência favorável do Conselho de Contribuintes (Acórdãos nºs 10708.941 e 10196.751)e do Superior Tribunal de Justiça � STJ (Resp n°. 1.086.752PR);
g) a despesa correspondente ao saldo remanescente de JCP relativos ao ano de 200 foi efetivamente incorrida somente quando da realização da assembleia que determinou o seu pagamento, pois apenas por ocasião desse evento é que consumou-se tal obrigação, e por isso contabilizada somente nessa data, não havendo qualquer descumprimento do regime de competência;
h) a lei estabelece dois parâmetros a serem considerados pelo contribuinte para fins de dedutibilidade dos JCP: os lucros do exercício, computados antes da dedução desse encargo, ou, alternativamente, os lucros acumulados e reservas de lucros, desde que em montante igual ou superior a duas vezes o valor dos juros a serem pagos ou creditados, tendo-se adotado o segundo deles (R$ 68.692.177,54, correspondente à metade dos lucros acumulados e reservas de lucros, que totalizavam R$ 137.384.355,08).

Ao final, requer seja acolhida a preliminar suscitada, para suprir a omissão da decisão recorrida sobre a extinção, por força de pagamento, de parte da obrigação tributária que ensejou o auto de infração impugnado, e pugna pelo cancelamento da exigência fiscal.�

O Acórdão n. 1102-000.934 (E-fls. 1585 ss.) negou provimento ao recurso voluntário, considerando-se, no que ora interessa, que os Juros sobre Capital Próprio só passariam a existir no mundo jurídico com o pagamento ou o crédito individualizado, quando apenas então poderiam ser compreendidos como despesas incorridas, com seu cálculo pautado em função do patrimônio e lucros do exercício em que teriam surgido, como demonstra a ementa abaixo:

�OMISSÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INEXISTÊNCIA.
É impossível reputar como omissa decisão que não analisou pedido do contribuinte ainda não formulado.
Hipótese em que a decisão de 1a instância foi proferida em sessão de julgamento realizada em 12 de novembro de 2009, enquanto o pedido de desistência foi protocolado após essa data, em 24 de novembro de 2009.
PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DE DESISTÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO.
A homologação da desistência parcial é da competência da unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil que jurisdiciona o sujeito passivo, não cabendo ao CARF sobre ela decidir.
Ademais, os documentos dos autos demonstram que o pedido perdeu seu objeto, pois a desistência parcial do recurso já foi processada.
JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. DEDUÇÃO EM EXERCÍCIO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
O pagamento de juros sobre o capital próprio (JCP) é optativo, e, nos termos da lei, eles só passam a existir no mundo jurídico com o pagamento ou o crédito individualizado ao titular, sócios ou acionistas. Somente nesse momento podem ser considerados como despesa incorrida, devendo-se realizar seu cálculo em função do patrimônio e lucros do exercício em que surgiram. Não é possível se apurar o montante de despesa incorrida com base em períodos anteriores a sua existência.
LANÇAMENTO REFLEXO DE CSLL. MESMA MATÉRIA FÁTICA
Aplica-se ao lançamento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL o decidido em relação ao lançamento do tributo principal, por decorrer da mesma matéria fática.
Preliminares Rejeitadas.
Pedido Não Conhecido.
Recurso Voluntário Negado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em rejeitar a preliminar suscitada, não conhecer do pedido de homologação de desistência e, no mérito, negar provimento ao recurso. Vencidos na votação: o conselheiro Antonio Carlos Guidoni Filho, que dava provimento, e os conselheiros Francisco Alexandre dos Santos Linhares e João Carlos de Figueiredo Neto, que acompanharam o voto divergente pelas suas conclusões. O conselheiro Antonio Carlos Guidoni Filho apresentou declaração de voto.�

A contribuinte então interpôs Recurso Especial (E-fls. 701 ss.), iniciando com a demonstração de contradições que entendeu havidas no acórdão recorrido, para se apontar três divergências e os repectivos paradigmas quanto (i) à natureza jurídica de dividendos dos JCP, razão pela qual deveriam ser excluídos do lucro líquido para efeitos de tributação do IRPJ e CSLL, enquanto a decisão recorrida os compreenderia como juros, dando-lhes o tratamento de receita financeira (Acórdão n. 107-09.570); (ii) possibilidade de cálculo e pagamento com base em lucros auferidos em exercícios anteriores e não distribuídos nos períodos em que apurados (Acórdãos n. 1202-000.766 e 107-08.941), ressaltando-se sobre esse ponto:



Por fim, a terceira divergência apresentada diz respeito (iii) à ausência de deliberação da assembleia sobre os JCP não configurar renúncia ao direito de distribuição em momento posterior (Acórdãos n. 1401-000.902 e1401-000.901); por fim complementando com a decisão do Superior Tribunal de Justiça no REsp n. 1.086.752-PR, em que se registrou que a legislação não imporia que a dedução dos JCP deveria ser feita no mesmo exercício financeiro em que realizado o lucro da empresa, mas, ao contrário, permitiria que ela ocorresse em um ano calendário futuro, quando efetivamente realizado o pagamento.


O recurso foi recepcionado por Despacho de Admissibilidade (E-fls. 877 ss.), resaltando-se que este o compreendeu como referente a �único ponto, qual seja, a definição dos limites para a dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. A recorrente defende a dedutibilidade fiscal dos juros pagos tendo em conta um limite superior àquele que foi considerado pelo acórdão recorrido.�

Fez-se essa ressalva porque, como demonstrado, a Recorrente estruturou seu recurso de modo a dividi-lo em três divergências, apresentando paradigmas específicos para cada uma delas. O despacho de admissibilidade, por sua vez, compreendendo que se tratariam de diferentes teses jurídicas sobre uma mesma matéria, tomou para sua análise os dois primeiros acórdãos indicados, no caso um sobre o primeiro fundamento e outro sobre o segundo, rejeitando o primeiro deles (Acórdão n. 107-09.570) para dar seguimento ao recurso pelo segundo (Acórdãos n. 1202-000.766). Nesse sentido, com a premissa adotada, não apreciou todas os acórdãos apresentados, restringindo-se aos dois primeiros.

Por fim, a Fazenda Nacional ofereceu Contrarrazões (E-fls. 884 ss.) sustentando (i) a ausência de previsão legal para o pagamento de Juros sobre Capital Próprio retroativos na forma pretendida pelo sujeito passivo; (ii) o dever de observância do regime de competência, respeitando-se a previsão do art. 9º da Lei n. 9.249/95, e a legalidade do art. 29 da IN SRF n. 11/96; bem como (iii) a ausência de deliberação, no momento oportuno, sobre o pagamento dos JCP nos limites autorizados pela lei, implicando-se a renúncia ao direito de dedutibilidade.

Passa-se, assim, à apreciação do recurso especial da contribuinte.

 
Conselheira Daniele Souto Rodrigues Amadio - Relatora


CONHECIMENTO

O conhecimento do Recurso Especial condiciona-se ao preenchimento de requisitos enumerados pelo artigo 67 do Regimento Interno deste Conselho, que exigem analiticamente a demonstração, no prazo regulamentar do recurso de 15 dias, de (1) existência de interpretação divergente dada à legislação tributária por diferentes câmaras, turma de câmaras, turma especial ou a própria CSRF; (2) legislação interpretada de forma divergente; (3) prequestionamento da matéria, com indicação precisa das peças processuais; (4) duas decisões divergentes por matéria, sendo considerados apenas os dois primeiros paradigmas no caso de apresentação de um número maior, descartando-se os demais; (5) pontos específicos dos paradigmas que divirjam daqueles presentes no acórdão recorrido; além da (6) juntada de cópia do inteiro teor dos acórdãos indicados como paradigmas, da publicação em que tenha sido divulgado ou de publicação de até 2 ementas, impressas diretamente do sítio do CARF ou do Diário Oficial da União quando retirados da internet, podendo tais ementas, alternativamente, serem reproduzidas no corpo do recurso, desde que na sua integralidade. 

Observa-se que a norma ainda determina a imprestabilidade do acórdão utilizado como paradigma que, na data da admissibilidade do recurso especial, contrarie (1) Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal (art. 103-A da Constituição Federal); (2) decisão judicial transitada em julgado (arts. 543-B e 543-C do Código de Processo Civil; e (3) Súmula ou Resolução do Pleno do CARF. 

Voltando-se então ao caso sob exame, é importante que se ressalve, para fins de delimitar o âmbito de conhecimento do recurso especial, que este foi estruturado pela contribuinte sob três divergências distintas, para as quais foram indicados os respectivos paradigmas: (i) natureza jurídica de dividendos dos JCP, razão pela qual deveriam ser excluídos do lucro líquido para efeitos de tributação do IRPJ e CSLL, enquanto a decisão recorrida os compreenderia como juros, dando-lhes o tratamento de receita financeira (Acórdão n. 107-09.570); (ii) possibilidade de cálculo e pagmento com base em lucros auferidos em exercícios anteriores e não distribuídos nos períodos em que apurados (Acórdãos n. 1202-000.766 e 107-08.941); e (iii) não configuração de renúncia ao direito de distribuição em momento posterior pela ausência de deliberação da assembleia sobre os JCP (Acórdãos n. 1401-000.902 e1401-000.901).

Por sua vez, o despacho de admissibilidade compreendeu que se tratariam de diferentes teses jurídicas sobre uma mesma matéria, tomando para análise apenas os dois primeiros acórdãos indicados, no caso um sobre o primeiro fundamento indicado no parágrafo anterior e outro sobre o segundo. Leia-se:

�Importante registrar que o recurso especial versa sobre um único ponto, qual seja, a definição dos limites para a dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. A recorrente defende a dedutibilidade fiscal dos juros pagos tendo em conta um limite superior àquele que foi considerado pelo acórdão recorrido.
(�)
Com relação aos paradigmas apresentados, de se observar que, conforme dito, o recurso especial versa sobre uma única matéria, sendo que o contribuinte apresenta cinco paradigmas, que seriam representativos de três diferentes �pontos�, que, a seu ver, seriam objeto de divergência, a saber: (i) natureza jurídica dos JCP (juros sobre o capital próprio) � dividendos; (ii) distribuição cumulada dos JCP � possibilidade; (iii) renúncia � interpretação restritiva.
Não se há de confundir a matéria, que é o ponto que a recorrente deseja rediscutir, com tese jurídica. Uma mesma matéria pode comportar diversas teses jurídicas.
Assim, tem-se que o contribuinte apresenta acórdãos vinculando diversas tese jurídicas distintas, contudo, todas versando sobre o mesmo e único ponto, já antes referido.
Assim, considerando-se a expressa previsão regimental contida no art. 67 do RICARF, e o fato de que a recorrente não especificou qualquer ordem de prioridade na análise dos paradigmas, apenas os dois primeiros citados no recurso serão considerados para fins de análise.
Transcreve-se a seguir excertos da exposição da recorrente, com os destaques da própria, somente até o ponto em que abarcado pelos dois primeiros paradigmas a serem analisados:
�Interposto o Recurso Voluntário, foi ele desprovido por voto de qualidade pelo r. acórdão recorrido, prevalecendo o argumento de que o pagamento de JCPs não poderia ter sido feito de forma retroativa, seja porque não houve deliberação expressa da assembleia de acionistas da Recorrente acerca da suspensão do pagamento daquela verba, seja porque essa despesa só poderia ser calculada nos limites do exercício em que surgiu, não sendo possível apurar o seu montante com base em períodos anteriores a sua existência.
(...)
A primeira divergência diz respeito à natureza jurídica dos JCPs, que no entender da Recorrente e da 7a Câmara do então Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda é a de dividendos, razão pela qual essa verba deveria ser excluída do lucro líquido para efeito de tributação pelo IRPJ e CSLL, enquanto a decisão recorrida afirma ter a característica de juros. Confira-se:
ACÓRDÃO RECORRIDO
"Apesar de a doutrina afirmar que a natureza jurídica dos juros sobre o capital próprio é a de distribuição sui generis de lucro, não há dúvidas de que a lei fiscal lhes dá o tratamento de despesa financeira. E como despesa financeira, só podem ser
apropriados no período a que competirem" (Cf. fl. 674, grifamos)
ACÓRDÃO PARADIGMA
"DEDUTIBILIDADE DOS JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO POR SEREM DESPESAS NECESSÁRIAS - Diante da norma específica sobre a matéria, vedatória da dedução dos juros sobre o capital próprio, não se há de cogitar da cláusula geral de dedutibilidade. Ademais, os juros sobre o capital próprio, a rigor, não são despesas, mas distribuição de resultados, conforme a própria Deliberação CVM 207/96, e que, portanto, seriam objeto de exclusão do lucro líquido, apesar do
emprego do termo dedução." (Processo Administrativo n. 16327.001065/2001-19, Acórdão n. 107-09.570, 7a Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, Turma Ordinária, sessão de 13 de novembro de 2008, destaques nossos)
E nem poderia ser de outra forma, pois, repita-se, se a principal condição para que os JCPs possam ser pagos e deduzidos é a existência de lucros ou lucros acumulados, então de juros não se trata, pois a obrigação de pagá-los independe da situação patrimonial do devedor. Nessas condições, deveriam ser excluídos do lucro líquido para efeito de apuração do IRPJ e da CSLL, na forma preconizada pela ementa acima.
(...)
Mas ainda que juros fossem, nada impede que sejam calculados e pagos com base em lucros auferidos em exercícios anteriores e não distribuídos no período em que foram apurados. Nesse ponto, a divergência jurisprudencial pode ser assim demonstrada:
ACÓRDÃO RECORRIDO
"Contudo, parece-me evidente que, quando a lei permite que se deduza, para efeitos da apuração do lucro real, os JCP calculados pela aplicação pro rata dia da taxa TJLP sobre os valores das contas do patrimônio líquido, está-se limitando o cálculo para o mesmo período da apuração do lucro real. Apesar de a doutrina afirmar que a natureza jurídica dos juros sobre o capital próprio é a de distribuição sui generis de lucro, não há dúvidas de que a lei fiscal lhes dá o tratamento de despesa financeira. E como despesa financeira, só podem ser apropriados no período a que competirem.
Não é razoável se entender que a lei permitiu implicitamente a dedução de uma despesa calculada com base no patrimônio de períodos anteriores. Isso seria o mesmo que admitir, por exemplo, a dedução de juros sobre um empréstimo relativos ao ano calendário anterior" (Cf. fl. 673, grifamos)
ACÓRDÃOS DIVERGENTES
"JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. POSSIBILIDADE DE REMUNERAÇÃO COM BASE EM PERÍODOS ANTERIORES. O Art. 9o da Lei n" 9249/95 não faz nenhuma restrição temporal acerca do pagamento de juros sobre o capital próprio. Diante dessa falta de restrição temporal e da discricionariedade das sociedades em remunerar os juros sobre capital próprio aos acionistas, os juros não precisam ser obrigatoriamente pagos ou creditados ao final de cada período, o que permite o pagamento em um momento futuro.
ART. 29 DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N° 11/96. REGIME DE COMPETÊNCIA. O período de competência, para efeito de dedutibilidade dos juros
sobre capital próprio da base de cálculo do imposto de renda, é aquele em que há deliberação de órgão ou pessoa competente sobre o pagamento ou crédito dos mesmos, podendo, inclusive, remunerar o capital tomando por base o valor existente em períodos pretéritos, desde que respeitado os critérios e limites previsto em lei na data da deliberação do pagamento ou crédito. Nada obsta a distribuição acumulada de JCP desde que provado, ano a ano, ter esse sido passível de distribuição, levando em consideração os parâmetros existentes no anocalendário em que se deliberou a sua distribuição� (Processo Administrativo n. 12963.000065/2010-36, Acórdão n. 1202000.766, 2a Turma Ordinária da 2a Câmara da 1a Seção, julgado em 8 de maio de 2012)
(...)
Como se vê dos paradigmas, inexiste qualquer norma que determine a apuração e distribuição dos JCPs exclusivamente com base nos lucros apurados no ano imediatamente anterior a esse evento, nem limitando a dedução ao primeiro ano em que poderiam ser pagos/creditados. O art. 9o da Lei n. 9.249/95 exige única e exclusivamente que a dedução fiscal se dê no ano em que ocorrer o pagamento ou crédito, observados os limites quantitativos (e não temporais) ali previstos.
Passo à análise.
A demonstração de divergência com relação ao primeiro paradigma (acórdão no 107-09.570), por parte da recorrente, está completamente equivocada. 
A recorrente apóia-se na falsa premissa de que o acórdão paradigma teria permitido a dedução/exclusão dos JCP pagos das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, por tê-los considerado como dividendos, conforme o seguinte excerto do recurso (grifei):
�E nem poderia ser de outra forma, pois, repita-se, se a principal condição para que os JCPs possam ser pagos e deduzidos é a existência de lucros ou lucros acumulados, então de juros não se trata, pois a obrigação de pagá-los independe da situação patrimonial do devedor. Nessas condições, deveriam ser excluídos do lucro líquido para efeito de apuração do IRPJ e da CSLL, na forma preconizada pela ementa acima.�
Ocorre que, em primeiro lugar, no caso paradigma se discutia apenas a dedutibilidade dos JCP da base de cálculo da CSLL, e não do IRPJ. E, em segundo, o resultado do julgamento foi contrário ao que afirmou, ou imaginou ter sido, a recorrente. Basta ler o último parágrafo do voto condutor: �Por tudo isso, nego provimento ao recurso�. Assim também a parte dispositiva: �ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado�. A ementa referida pela recorrente, portanto, reflete o fundamento utilizado pelo colegiado para refutar o argumento (da empresa recorrente naquele processo) de que as despesas com JCP deveriam ser inseridas no conceito geral de dedutibilidade das despesas para fins de CSLL. Portanto, o colegiado, no acórdão paradigma, ao contrário do que aduziu a recorrente, considerou os JCP indedutíveis da base de cálculo da CSLL (e não se pronunciou acerca do IRPJ, porque sequer fazia parte do litígio).
Com relação ao segundo paradigma (acórdão no 1202-000.766), contudo, entendo ter a recorrente demonstrado adequadamente a divergência.
A divergência jurisprudencial se caracteriza quando, em situações idênticas ou análogas, e em face do mesmo arcabouço normativo, são adotadas soluções diversas.
O contexto fático no acórdão paradigma é, substancialmente, idêntico ao caso dos autos, conforme se confirma pelo seguinte excerto do relatório do citado paradigma:
�Trata-se, em suma, de glosa da dedutibilidade de juros sobre o capital próprio (�JCP�) pagos em 2007 pela Recorrente, calculados sobre a remuneração do capital próprio até 2006, tendo a fiscalização entendido que a dedução somente seria possível sobre a remuneração do próprio ano de 2007, o que teria motivado a glosa relativa aos períodos anteriores.
E, de fato, a decisão proferida se deu em sentido diametralmente oposto ao defendido no acórdão recorrido, posto que o colegiado em questão, por maioria de votos, deu provimento ao recurso voluntário.
A divergência resta estampada no seguinte excerto da ementa do acórdão paradigma (grifei):
�O período de competência, para efeito de dedutibilidade dos juros sobre capital próprio da base de cálculo do imposto de renda, é aquele em que há deliberação de órgão ou pessoa competente sobre o pagamento ou crédito dos mesmos, podendo, inclusive, remunerar o capital tomando por base o valor existente em períodos pretéritos, desde que respeitado os critérios e limites previsto em lei na data da deliberação do pagamento ou crédito. Nada obsta a distribuição acumulada de JCP desde que provado, ano a ano, ter esse sido passível de distribuição, levando em consideração os parâmetros existentes no ano-calendário em que se deliberou a sua distribuição.�
Comprovada, portanto, a divergência jurisprudencial, opino no sentido de que se deva DAR SEGUIMENTO ao recurso especial do sujeito passivo (art. 68 do RICARF).

Observa-se, portanto, que de acordo com a premissa adotada, o despacho de admissibilidade conheceu o recurso com fundamento no Acórdão n. 1202-000.766 � que na estrutura da contribuinte se referia à segunda divergência apresentada, sobre a possibilidade de se pagar os JCP com base em lucros apurados em períodos anteriores �, delimitando-se o espectro do conhecimento a este julgado e tema, embora ele permita a abordagem de diferentes fundamentos, como, afinal, deduz-se do despacho de admissiblidade, ao tratar todos as questões como um único tema.

Assim, vota-se por CONHECER O RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE.




MÉRITO

Conforme a análise de conhecimento procedida, devolve-se, então, ao julgamento deste Colegiado a questão dos limites da dedutibilidade dos Juros sobre Capital Próprio, cujo pagamento foi deliberado no ano calendário de 2005, com relação a lucros apurados nos anos calendários de 2002, 2003, 2004 e 2005.

Observa-se que, com a desistência parcial requerida pela Recorrente, reconheceu-se como devido o crédito correspondente ao valor do JCP que excedia ao limite da metade dos lucros acumulados apurados nos exercícios anteriores a 2005, imputado indedutível, subsistindo a discussão somente quanto à possibilidade de se considerar dedutível na base de cálculo do IRPJ e CSLL, no ano calendário de 2005, as despesas com JCP correspondentes à variação da TJLP de 01.01.2002 a 29.12.2005, data da deliberação do pagamento, observando-se o limite previsto no § 1º, do art. 9º da Lei 9.249/2005 em relação ao ano do pagamento, vale dizer, os lucros e sua reservas acumulados até 31.12.2004 (valor superior ao lucro do exercício).

Pois bem. Sustenta a contribuinte em seu recurso especial que seus acionistas mantiveram-na capitalizada no intervalo de 2002 a 2004, nada impedindo que os JCP pagos fossem calculados em função da variação da TJLP sobre os saldos da contas integrantes do patrimônio líquido nesses anos anteriores, uma vez (i) existentes lucros em valor superior ou igual a duas vezes os JCP na data em que deliberado o pagamento e também nesses outros exercícios; (ii) apuração dos JCP dedutíveis mediante a aplicação da TJLP sobre o saldo das contas do patrimônio líquido verificada em cada exercício respectivo, ano a ano; (iii) deliberação ou pagamento dos JCP com individualização dos beneficiários; e (iv) pagamento do IRRF à alíquota de 15%.

Defende, ainda, que o limite correspondente à aplicação da TJLP sobre o PL deve considerar, em relação ao JCP cumulado, aquele existente em cada exercício e não o específico da data do ano do pagamento, que neste caso deve ser considerado apenas para o cálculo do limite deste próprio ano.

Afinal, em seu posicionamento, �fosse necessário limitar a dedução do JCP cumulado também à TJLP aplicado sobre o PL existente no ano do pagamento ou crédito, ficaria praticamente inviabilizada a dedução cumulada, tonando inútil não apenas a lei, mas também a jurisprudência administrativa.�

Sobre o presente tema, como já votei em julgamento anteriores neste colegiado, não discordo da possibilidade de a assembleia da companhia deliberar o pagamento de Juros sobre Capital Próprio num ano calendário com lucros apurados em execícios anteriores, os considerando para a verificação dos limites da TJLP, desde que atendidos os demais requsitos legais, como a identificação de lucros superior ou igual a duas vezes os JCP, conquanto a sua limitação quanto à referida taxa ao exercício da deliberação naturalmente representaria um caminho contrário a se alcançar o objetivo pretendido de atração do capital de longo prazo para investimento e também a própria remuneração dos acionista e recomposição do seu patrimônio monetariamente.

De fato se considera o instante da deliberação do pagamento dos JCP como aquele em que nasce a obrigação e, portanto, deve ser registrada contabilmente segundo o regime de competência � aliás, em linha que não se distancia completamente da orientação fiscal, a não ser quanto à definição do instante desse nascimento.

Isso, porém, não afasta a possibilidade dessa deliberação ocorrer num dado exercício com relação a períodos ateriores, tampouco obrigada a assembleia deliberar anualmente o pagamento dos JCP, sob pena de renúncia a esse direito ou à sua dedutibilidade da base de cálculo do IRPJ e CSLL, não só por ausência de previsão legal nesse sentido � valendo a máxima do direito privado de que a regra é a permissão e a obrigação previsão legal expressa �, porque também configuraria clara ingerência da Administração na sociedade empresária. 

Também não se aplica, por fim, o racional de que porque se cuidaria de um benefício fiscal poderia sofrer qualquer limitação, haja vista que se trata de uma regra ordinária de dedutibilidade, para a adequada determinação da base de cáculo do IRPJ e da CSLL, em consonância com a hipótese de incidência do imposto.

Nesse sentido, adota-se como razões de decidir, por trazer maiores detalhes desse posicionamento, a declaração de voto contida no acórdão recorrido, realizada pelo então ilustre Conselheiro Antonio Carlos Guidoni Filho, da qual se transcreve trecho a seguir:

�Declaração de Voto
Discute-se nos autos a respeito dos limites de dedutibilidade de despesas com juros sobre capital próprio (JCP) de que trata o art. 9º da Lei n. 9.249/1995 para apuração das bases de cálculo do IRPJ e de CSLL, cujo pagamento foi deliberado e realizado pela Contribuinte no ano calendário de 2005.
Originariamente, para fins de apuração do limite previsto no § 1º, do art. 9º da Lei nº 9.249/1995 � lucro ou lucros acumulados e reservas de lucros em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados � a Contribuinte considerou os limites referentes a cada ano (2002, 2003, 2004 e 2005), conforme demonstrado às fls. 181.
Posteriormente, a Contribuinte desistiu parcialmente da impugnação para reconhecer como devido o crédito tributário constituído por força de indedutibilidade do valor do JCP que excedia ao limite da metade dos lucros acumulados apurados nos exercícios anteriores a 2005 (ano da deliberação do pagamento do JCP).
Permanece apenas a discussão sobre a possibilidade de considerar dedutível na base de cálculo do IRPJ e CSLL, no ano calendário de 2005, despesas com JCP correspondentes à variação da TJLP desde 01.01.2002 (vide fls. 258) até a data da deliberação do pagamento, qual seja, 29.12.2005, observando-se o limite previsto no § 1º, do art. 9º da Lei 9.249/2005 em relação ao ano do pagamento, no caso, os lucros e reservas de lucros acumulados até 31.12.2004 (valor superior ao lucro do exercício).
Com a devida vênia, a adequada interpretação do art. 9º, caput da Lei nº 9.249/1995 demanda a análise do histórico do instituto, bem como do cenário econômico em que foi editada a referida lei.

Histórico e Cenário Econômico da Instituição do JCP

O JCP não é instituto recente. Na antiga Lei das S/A (DecretoLei nº 2.627/1940, art. 129, §1º, alínea �e�), editada em 1940, havia menção aos juros pagos aos acionistas e à determinação do limite da taxa de juros, que não poderia exceder a 6% ao ano. Verbis:
�nas despesas de instalação deverão ser incluidos os juros pagos aos acionistas durante o período que anteceder o início das operações sociais. Os estatutos fixarão a taxa de juro, que não poderá exceder de 6 % (seis por cento) ao ano, e o prazo para a amortização.�
Apenas com o advento do art. 43 do Decreto-lei 4.178/1942 (reproduzido no Decreto-lei 5.844/1943), a despesa de JCP passou a não ser dedutível do cálculo do lucro real. Verbis:
�Art. 43. A base do imposto será dada pelo lucro real ou presumido correspondente ao ano social ou civil anterior ao exercício financeiro em que o imposto for devido.
§ 1º Serão adicionados ao lucro real, para tributação em cada exercício financeiro:
(...)
e) os juros sôbre o capital ou quota social atribuídos ao titular e sócios das firmas e sociedades;� (grifei)
O art. 49 da Lei nº 4.506/1964, na linha do Decreto-lei 5.844/1943, dispôs que:
�Art. 49. Não serão admitidas como custos ou despesas operacionais as importâncias creditadas ao titular ou aos sócios da emprêsa, a título de juros sôbre o capital social, ressalvado o disposto no parágrafo único dêste artigo.
Parágrafo único. São admitidos juros de até 12% (doze por cento) ao ano sôbre o capital, pagos pelas cooperativas de acôrdo com a legislação em vigor.� (grifei)
A atual Lei das S/A (Lei nº 6.404/1976), que revogou o Decreto-lei nº 2.627/1940, dispunha em seu artigo 179, V, posteriormente revogado pela Lei 11.638/2007, o quanto segue:
�Art. 179. As contas serão classificadas do seguinte modo:
(...)
V no ativo diferido: as aplicações de recursos em despesas que contribuirão para a formação do resultado de mais de um exercício social, inclusive os juros pagos ou creditados aos acionistas durante o período que anteceder o início das operações sociais.� (grifei)
Apesar de o artigo da Lei das S/A prever situação específica, qual seja, o JCP pagos no período que anteceder ao início das atividades, é inconteste que havia a previsão do instituto no referido diploma.
Da análise dos citados dispositivos, é possível sustentar que, até o advento da Lei nº 9.249/1995, o JCP era instituto já previsto na legislação, tanto societária como tributária, sendo que não havia limites no âmbito societário para o seu pagamento (pois o limite de 6% do art. 129 do Decretolei 2.627/1940 fora revogado pela atual Lei das S/A). Contudo, a partir do Decreto-lei nº 4.178/1942, a despesa passou a ser considerada não dedutível da base de cálculo do IRPJ.
O JCP, nos moldes em que se conhece hoje, foi instituído pelo art. 9º da Lei nº 9.249/1995, com alterações efetuadas pela Lei nº 9.430/1996, verbis:
Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo TJLP.
§ 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados.(Redação dada pela Lei nº 9.430, de 1996)
§ 2º Os juros ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito ao beneficiário.
§ 3º O imposto retido na fonte será considerado:
I antecipação do devido na declaração de rendimentos, no caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real;
II tributação definitiva, no caso de beneficiário pessoa física ou pessoa juridical não tributada com base no lucro real, inclusive isenta, ressalvado o disposto no § 4º;
§ 4º No caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado, os juros de que trata este artigo serão adicionados à base de cálculo de incidência do adicional previsto no § 1º do art. 3º. (Revogado pela Lei nº 9.430, de 1996)
§ 5º No caso de beneficiário sociedade civil de prestação de serviços, submetida ao regime de tributação de que trata o art. 1º do DecretoLei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987, o imposto poderá ser compensado com o retido por ocasião do pagamento dos rendimentos aos sócios beneficiários.
§ 6º No caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real, o imposto de que trata o § 2º poderá ainda ser compensado com o retido por ocasião do pagamento ou crédito de juros, a título de remuneração de capital próprio, a seu titular, sócios ou acionistas.
§ 7º O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de
remuneração do capital próprio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de
que trata o art. 202 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo do
disposto no § 2º.
§ 8º Para os fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, não sera considerado o valor de reserva de reavaliação de bens ou direitos da pessoa jurídica, exceto se esta for adicionada na determinação da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido.
O referido art. 9º da Lei 9.249/1995 tem natureza híbrida, pois (i) cria a possibilidade da remuneração do capital investido, condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reserva de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados (natureza societária); e (ii) reduziu a restrição à dedução no lucro real, autorizando a dedução do JCP até o limite da variação da TJLP (natureza tributária).
O dispositivo mencionado não limita o pagamento do JCP à variação da TJLP, mas tão somente limita a dedutibilidade destes juros no lucro real à variação da referida taxa. A sociedade poderá deliberar o pagamento de JCP a uma taxa superior à TJLP, mas sempre respeitado o limite do lucro do período e do lucro acumulado previsto no parágrafo 1º, uma vez se tratar de um limite imposto sob a ótica do direito societário. Obviamente, caso a taxa utilizada seja superior à TJLP, o valor será dedutível apenas no limite da variação deste índice.
A lei também não dispôs expressamente sobre o período da variação da TJLP que deve ser aplicado a cada caso, reservando-se a estabelecer que a dedução estaria limitada à �variação, �pro rata dia�, da Taxa de Juros de Longo Prazo � TJLP�.
A Lei nº 9.249/1995 teve origem no Projeto de Lei nº 913/1995 da lavra do próprio Poder Executivo. Para a melhor exegese do instituto ora em análise, é válida a reprodução da parte da Exposição de Motivos do referido Projeto de Lei, assinado pelo então Ministro Pedro Malan, na parte que trata da criação do JCP:
�10. Com vistas a equiparar a tributação dos diversos tipos de rendimentos do capital, o Projeto introduz a possibilidade de remuneração do capital próprio investido na atividade produtiva, permitindo a dedução dos juros pagos ao acionista, até o limite da variação da Taxa de Juros de Longo Prazo � TJLP; compatibiliza as alíquotas aplicáveis aos rendimentos provenientes de capital de risco àquelas pela qual são tributados os rendimentos do mercado financeiro, desonera os dividendos, caminha na direção da equalização do tratamento tributário do capital nacional e estrangeiro; e revoga antiga isenção do imposto de renda incidente sobre a remessa de juros para o exterior, prevista no Decreto-Lei nº 1.215, de 1972 (arts. 9º a 12, § 2º do art. 13, art. 28 e inciso I do art. 32), a fim de que não ocorra qualquer desarmonia no tratamento tributário que se pretende atingir, igualando-se, para esse fim, o aplicador nacional e estrangeiro.
11. A permissão da dedução de juros pagos ao acionista, até o limite proposto, em especial, deverá provocar um incremento das aplicações produtivas nas empresas brasileiras, capacitandoas a elevar o nível de investimentos, sem endividamento, com evidentes vantagens no que se refere à geração de empregos e ao crescimento sustentado da economia. Objetivo a ser atingido mediante a adoção de política tributária moderna e compatível com aquela praticada pelos demais países emergentes, que competem com o Brasil na captação de recursos internacionais para investimento.�
Merecem destaque nos parágrafos da Exposição de Motivos do Projeto de Lei reproduzidos acima, os seguintes motivos para a criação do instituto e do respectivo tratamento tributário:
(i) equiparar a tributação dos diversos tipos de investimento em capital;
(ii) provocar incremento das aplicações produtivas nas empresas brasileiras; e
(iii) adoção de política tributária moderna e compatível com aquela praticada pelos demais países emergentes, que competem com o Brasil na captação de recursos internacionais para investimento.
Ademais, importante considerar o momento econômico do país à época da edição da lei. Vale lembrar que esta mesma lei extinguiu a conhecida correção monetária de balanço. Com a criação do Plano Real, a inflação que andava a passos galopantes foi contida, razão pela qual não havia mais sentido permitir a correção monetária dos balanços das empresas. Neste ponto, reproduz-se os seguintes parágrafos da referida Exposição de Motivos do Projeto de Lei 913/1995, verbis:

�2. A reforma objetiva simplificar a apuração do imposto, reduzindo as vias de planejamento fiscal, uniformizar o tratamento tributário dos diversos tipos de renda, integrando a tributação das pessoas físicas e jurídicas, ampliar o campo de incidência do tributo, com vistas a alcançar os rendimentos auferidos no exterior por contribuintes estabelecidos no País e, finalmente, articular a tributação das empresas com o Plano de Estabilização Econômica.
3. Neste sentido, a proposição extingue os efeitos da correção monetária das demonstrações financeiras � inclusive para fins societários �, combinando a medida com expressiva redução de alíquotas (art. 1º ao 5º).
(...)
5. Os elevados índices de inflação exigiram a criação de poderosos instrumentos de
indexação que, com o Plano Real e a estabilização da economia, estão sendo gradualmente eliminados.
6. O processo de desregulamentação da indexação de salários está em curso e da mesma forma com relação aos demais preços da economia, como por exemplo preços públicos, juros e câmbio. Restam, entretanto, ativos indexados, de que são exemplo o patrimônio das empresas e os créditos de natureza tributária.
7. A extinção da correção monetária do balanço simplifica consideravelmente a apuração da base tributável e reduz a possibilidade de planejamentos fiscais.�
(grifei)
O JCP foi introduzido no bojo dessa grande reforma econômico tributária, a fim de adaptar a legislação tributária à nova realidade econômica do país, tendo como grande marco a criação o Plano Real.
Era sabido que a inflação havia sido contida, mas não eliminada por completo. A própria exposição de motivos reconhece que a inflação estava sendo �gradualmente� eliminada. Desta forma, com a extinção da correção monetária do balanço, a legislação deveria criar outra forma de atualizar os investimentos efetuados pelos sócios nas empresas, de forma a não tornar desvantajoso o investimento em capital, principalmente em relação aos investimentos efetuados nas empresas a título de empréstimo. Neste cenário, criou-se o JCP e permitiu-se a dedutibilidade dos pagamentos efetuados até o limite da TJLP.
A Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) foi instituída pela Medida Provisória nº 684, de 31 de outubro de 1994, convertida, após diversas reedições, na Lei nº 9.365/1996 e regulamentada pela Resolução nº 2.121/1994 do Banco Central.
Originariamente, a TJLP era calculada �a partir da rentabilidade nominal média, em moeda nacional, verificada em período imediatamente anterior de sua vigência, nos títulos da Dívida externa e interna de aquisição voluntária�.
Com o advento da Medida Provisória nº 1.921/1999, a TJLP passou a ser calculada a partir (i) �da meta de inflação calculada pro rata para os doze meses seguintes ao primeiro mês de vigência da taxa, inclusive, baseada nas metas anuais fixadas pelo Conselho Monetário Nacional�; e (ii) �prêmio de risco�.
O que se pretende demonstrar ao citar a legislação referente à TJLP é que essa taxa, além do parâmetro de remuneração, também se utiliza de parâmetros de medição da inflação, não tendo sido escolhida aleatoriamente, ou seja, era uma taxa que representava também a inflação.
Em suma, a reforma proposta pelo Poder Executivo e acolhida pelo Congresso Nacional era justamente no sentido de incentivar o investidor nacional e estrangeiro a investir no capital de longo prazo e produtivo do país. Para tanto, proporcionou mecanismos que, além da remuneração, também garantissem que o investimento não seria corroído pela inflação que, apesar de contida, ainda era e é verifica no nosso país. Ou seja, além de remunerar o investidor pela indisponibilidade do capital investido, a aplicação da taxa TJLP garantia também que o investimento não seria afetado pela inflação.
A criação de limites em relação aos lucros acumulados e o lucro do exercício (aspecto societário da norma) visou garantir que o capital e reservas da empresa não fossem prejudicados pelo pagamento dos JCP. A criação destes limites pode ser verificada também em outras situações, como, por exemplo, quando a Lei das S/ trata do pagamento de dividendos (art. 202, I).
Traçados em breves linhas o histórico e o contexto econômico da criação do instituto, passa-se a analisar os aspectos contábeis acerca do momento adequado à contabilização da despesa de JCP.

Aspectos Contábeis Relativos ao Correto Registro da Despesa

Não há dúvida de que a dedutibilidade dos JCP�s obedece ao princípio de competência. Segundo a lei de regência, a observância do regime de competência nos termos da lei não é determinada pelo critério de apuração respectivo, mas sim pelo pagamento ou crédito a titular, sócio ou acionista, decorrente de deliberação expressa da Assembleia da Companhia. A obrigatoriedade da realização de assembleia para deliberação dos juros encontra-se pacificada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, verbis:
Os juros sobre o capital próprio não têm natureza acessória, pois dependem de deliberação em assembleia, que determina se os pagará ou não" (Informativo 438/STJREsp 1.171.095/RS, Relator originário o e. Min. Massami Uyeda, Relator para acórdão o e. Min. Sidnei Beneti, julgado em 9/6/2010. Grifos nossos).
Portanto, o período de competência para dedutibilidade dos JCP´s da base de cálculo do IRPJ é aquele em que há deliberação de órgão ou pessoa competente sobre o pagamento ou crédito destes juros, ainda que o capital seja remunerado tomando-se por base valores existentes em períodos pretéritos, tal como ocorre no caso, desde que respeitados os critérios e limites previstos em lei na data da deliberação dO pagamento ou crédito. Nesse sentido, veja-se lição de Edmar Andrade, verbis: "o período de competência do encargo relativo aos juros sobre capital é aquele em que ocorre a deliberação pelo seu pagamento ou crédito de forma incondicional. Sem essa deliberação a sociedade não se obriga (não assume a obrigação) e o sócio ou acionista nada pode exigir por absoluta falta de título jurídico que legitime a sua pretensão". ANDRADE FILHO, Edmar Oliveira. Imposto de Renda das Empresas. 5ª ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. ___.
Há precedente dessa Corte Administrativa nesse sentido, verbis:
�JUROS S/ CAPITAL PRÓPRIO DEDUTIBILIDADE LIMITE TEMPORAL 
O período de competência, para efeito de dedutibilidade dos juros sobre capital próprio da base de cálculo do imposto de renda, é aquele em que há deliberação de órgão ou pessoa competente sobre o pagamento ou crédito dos mesmos, podendo, inclusive, remunerar o capital tomando por base o valor existente em períodos pretéritos, desde que respeitado os critérios e limites previsto em lei na data da deliberação do pagamento ou crédito, ou seja, nada obsta a distribuição acumulada de JCP desde que provada, ano a ano, ter esse sido passível de distribuição, levando em consideração os parâmetros existentes no ano calendário em que se deliberou sua distribuição.� (1º Conselho de Contribuintes / 1a. Câmara / ACÓRDÃO 10196.751 em 29.05.2008 � destacamos)
O registro do JCP no passivo somente pode ocorrer quando este for caracterizado como uma obrigação. Considerando-se que o pagamento de JCP é uma faculdade da companhia e depende de deliberação dos sócios/acionista, a obrigação surge apenas quando da deliberação pelo pagamento.
Assim, não há que se falar (a) que o registro contábil da aplicação da variação da TJLP referente aos anos de 2002, 2003 e 2004 deveria ter sido efetuado em cada ano, pois nestes anos não havia obrigação, mas uma mera expectativa de direito na medida em que a obrigação surge apenas com a deliberação; (b) e que o JCP se confunde com o dividendo obrigatório.
A previsão contida no § 7º do referido art. 9º da Lei 9.249/1995, que possibilita que o JCP pago seja imputado ao valor dos dividendos obrigatórios a serem pagos pela empresa aos seus acionistas/sócios não confere ao JCP a natureza de dividendos.
A legislação autoriza que a empresa opte por descontar o valor do JCP pago do valor do dividendo obrigatório a ser pago aos seus acionistas/sócios, mas isso não faz com
que sua natureza possa ser equiparada a de dividendos. Neste sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:
�EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA QUANTO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO EMBARGADA. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. DIFERENCIAL ACIONÁRIO. BRASIL TELECOM. DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. NATUREZA JURÍDICA DISTINTA. OFENSA AOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. OCORRÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, CPC.
(...)
2. Os dividendos decorrem do desempenho financeiro da empresa, ou seja, do lucro apurado pela empresa no período de um ano, remunerando o investidor pelo sucesso do empreendimento social. Os juros sobre capital próprio, por sua vez, têm origem nos lucros apresentados nos anos anteriores e que ficaram retidos na sociedade e tem por finalidade remunerar o investidor pela indisponibilidade do capital aplicado na companhia. Possuem ditas verbas natureza jurídica distinta.
Precedentes.
(...) (EDcl no AREsp 207.825/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 12/11/2012)
No mesmo sentido:
�PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A.. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. DIVIDENDOS. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO MANIFESTAMENTE
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
(...)
2. É possível a cumulação de indenizações a título de juros sobre o capital próprio e de dividendos, tendo em vista a natureza jurídica distinta das referidas rubricas.
3. Os dividendos decorrem do lucro apurado pela sociedade empresária no período de um ano, cuja parcela é, conforme o caso, distribuída a seus sócios e os juros sobre capital próprio consistem no pagamento de uma remuneração aos acionistas a título de retribuição pelo investimento, calculados sobre as contas do patrimônio líquido da pessoa jurídica.
(...) (AgRg no AREsp 104.647/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 02/05/2012)
Dedutibilidade da Despesa
Não obstante a competência para o reconhecimento contábil da despesa de JCP seja a do momento da deliberação, na análise do aspecto tributário do instituto, entendo que o Termo de Verificação Fiscal (fls. 184) carece de razão ao afirmar que:
�Do ponto de vista fiscal, é no momento em que o valor dos juros é imputado ao resultado do exercício que deverá ser observado pelo contribuinte os critérios e limites existentes segundo o direito aplicável. Portanto, enquanto não houver o ato jurídico que determine a obrigação de pagar os juros, não existe a despesa e não há que se cogitar de dedutibilidade de algo inexistente.
Em princípio não existem normas que proíbam que os sócios ou acionistas deliberem o pagamento de juros tendo como base de cálculo o patrimônio líquido de
outro exercício já encerrado. Entretanto se o juros não foram pagos em determinado exercício já encerrado, conclui-se que os sócios renunciaram à faculdade prevista em lei. Em decorrência dessa renúncia e observando que as demonstrações contábeis são consideradas �ato jurídico perfeito�, impõe-se a conclusão que elas só podem ser modificadas em caso de erro, dolo ou simulação�
Em resumo, a Fiscalização reconhece que (i) a competência para reconhecer a despesa de JCP seria o momento em que há a deliberação por parte dos sócios/acionistas; (ii) é possível a deliberação de pagamento de JCP tendo como base de cálculo o patrimônio liquido de outro exercício já encerrado; e (iii) que se o juros não foram pagos em determinado exercício já encerrado haveria uma renúncia por parte dos sócios da dedutibilidade prevista na lei.
A conclusão da Fiscalização no sentido de que o não pagamento de JCP no exercício já encerrado representa renúncia à dedutibilidade é incongruente, pois, no exercício já encerrado, como a própria Fiscalização reconhece, não existia obrigação de pagar. Ora, como pagar algo, cuja obrigação inexiste?
A própria Instrução Normativa SRF 11/1996 corrobora o entendimento de que a despesa de JCP é dedutível pelo regime de competência. Confira-se:
�Art. 29. Para efeito de apuração do lucro real, observado o regime de competência, poderão ser deduzidos os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo TJLP.�
Ora, considerando que foi respeitado o regime de competência, ou seja, adespesa foi reconhecida no ano em que houve a deliberação do pagamento do JCP (nascimento da obrigação), não haveria motivos para se limitar a dedução apenas dos juros calculados com base na variação da TJLP do exercício referente ao pagamento.
O regime de competência seria desrespeitado se a deliberação de pagamento
de JCP tivesse ocorrido em 2005 e o registro da despesa apenas no ano de 2006. Neste caso, reconheço que haveria sim a inobservância do regime de competência.
É de se destacar que nem a lei, nem tampouco a referida Instrução Normativa determina que a variação da TJLP deva ser aquela referente somente ao exercício do pagamento. Não há esta limitação nos referidos normativos.
A grande celeuma acerca do tema refere-se à confusão entre o conceito de (i) competência contábil para reconhecimento da despesa, o que diz respeito meramente a uma regra contábil e (ii) o lapso temporal referente à variação da TJLP para fins de dedutibilidade da despesa, o que é uma regra fiscal. Não é possível dizer que a variação TJLP deve respeitar o regime de competência. Esta afirmação demonstra, claramente, a confusão dos dois conceitos.
A observância ao regime de competência (regra contábil) diz respeito ao momento contábil adequado para o registro da despesa, o que, como já demonstrado, é o momento da deliberação do pagamento.
Já a variação da taxa TJLP (regra fiscal) a ser considerada para fins de dedutibilidade é aquela aplicada sobre o período em que o patrimônio líquido ainda não foi remunerado, atendendo assim a finalidade da lei editada por iniciativa do próprio Poder Executivo, qual seja, permitir que o investidor seja compensado pela extinção da correção monetária do balanço, evitando que o investimento realizado seja corroído pela inflação.
Desta forma, limitar a dedução da JCP apenas à variação da taxa TJLP do período da deliberação é contrário à motivação da criação do art. 9º da Lei 9.249/1995, a qual era, entre outras, incentivar o investimento no capital de longo prazo. Ou seja, a limitação da dedutibilidade seria um desestímulo ao investimento na Companhia na medida em que não tornaria o investimento em capital atrativo, considerando a possibilidade do investidor optar pelo o investimento através de empréstimos, o que lhe asseguraria a dedutibilidade dos juros sem qualquer limitação.
Além disso, o argumento da renúncia à dedução dos juros não deve prosperar na medida em que é possível se verificar em determinado exercício a impossibilidade do pagamento de JCP, seja por motivos de insuficiência de lucros acumulados ou lucros do exercício, seja pela insuficiência de caixa ou ainda para atender políticas e metas de investimentos da empresa.
Ou seja, nada impede que os acionistas/sócios deliberem pelo pagamento do JCP em um exercício em que as condições se apresentem favoráveis para tanto (disponibilidade de lucros, caixa etc.).
Ademais, não é possível comparar o presente caso à hipótese da depreciação, como pretendeu a fiscalização ao alegar que (fls. 183 e 184):
�No direito tributário, temos por definição e jurisprudência já consagrada, o caso da depreciação. Este instituto também se revela como uma faculdade da pessoa jurídica posta em todos os períodos de apuração. Entretanto, não é admissível a apropriação por taxas acumuladas, isto é, para um bem que deva ser depreciado a 10% a.a., passa-se dois anos sem apropriação da depreciação para num terceiro ano levar a depreciação do bem a taxa de 30%�.
Note que este exemplo não é válido, pois apenas a dedutibilidade da despesa de depreciação é uma faculdade do contribuinte (art. 305 do RIR/99), já o registro contábil da despesa é uma obrigação imposta pelo art. 183, V da Lei das S/A. Ou seja, sempre houve a obrigação, diferentemente do caso do JCP em que a obrigação surge no momento da deliberação.
Não é possível também comparar o presente caso às hipóteses de contrato de empréstimo como pretendeu o ilustre Conselheiro Relator em seu voto condutor, pois, com a devida vênia, a obrigação de pagar juros no caso de empréstimo surge quando da assinatura do contrato. Ou seja, mesmo que os juros sejam pagos apenas um, dois ou três anos depois, a despesa deve ser registrada por competência, pois já há uma obrigação firmada.
Em relação aos julgados do CARF reproduzidos no voto do ilustre Conselheiro Relator, diga-se, com a devida vênia, que referidos precedentes não trataram bem sobre a matéria de competência para o reconhecimento contábil do JCP.
Transcreve o relator os seguintes julgados:
DESPESAS OPERACIONAIS. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. DEDUTIBILIDADE. A remuneração ou não do capital próprio constitui uma faculdade ínsita à esfera de decisão da pessoa jurídica, sendo-lhe lícito, ao decider pela remuneração, apropriar a despesa no momento que melhor lhe aprouver.
Contudo, os efeitos fiscais decorrentes de tal decisão são ditados pela norma tributária de regência. Nos termos do art. 9° da Lei n° 9.249/95, a observância dos critérios e limites para fins de dedutibilidade deve ser feita no momento em que a despesa com os juros é apropriada no resultado.
INOBSERVÂNCIA DE REGIME CONTÁBIL. INOCORRÊNCIA. Não tratando os autos de registro em período diverso ao que competia a despesa, ou de postergação do pagamento do imposto, descabe apreciar os efeitos preconizados pelas normas regulamentares que disciplinam tais matérias (artigos 247 e 273 do RIR/99).
(Acórdão n° 130200.044, 2a Turma Ordinária/3a Câmara/1a SJ, sessão de 27 de agosto de 2009, relator Conselheiro Wilson Fernandes Guimarães)
.........................................................................
REGIME DE COMPETÊNCIA.
Os juros sobre o capital próprio, como, de regra, as demais despesas, soment podem ser levados ao resultado do exercício a que competirem. (Acórdão n° 120100.348, 1a Turma Ordinária/2a Câmara/1a SJ, sessão de 11 de novembro de 2010, redator do voto vencedor Conselheiro Marcelo Cuba Netto)
...........................................................................
DESPESAS OPERACIONAIS. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO.
DEDUTIBILIDADE.
A remuneração ou não do capital próprio constitui uma faculdade ínsita à esfera de decisão da pessoa jurídica, sendo-lhe lícito, ao decidir pela remuneração, apropriar
a despesa no momento que melhor lhe aprouver.
Contudo, os efeitos fiscais decorrentes de tal decisão são ditados pela norma tributária de regência. Nos termos do art. 9º da Lei nº. 9.249/95, a observância dos critérios e limites para fins de dedutibilidade deve ser feita no momento em que a despesa com os juros é apropriada no resultado. (Acórdão n° 1301001.118, 1a Turma Ordinária/3a Câmara/1a SJ, sessão de 05 de dezembro de 2012, redator do voto vencedor Conselheiro Wilson Fernandes Guimarães)
Conforme já mencionado anteriormente, a dedução da despesa está vinculada ao momento em que está é reconhecida, ou seja, no surgimento da obrigação (deliberação do pagamento). Ou seja, respeitado o regime de competência (momento de reconhecimento da despesa contábil), o JCP é dedutível desde que respeite a variação da TJLP.
Não se deve confundir a competência para apropriação da despesa e o período de incidência do TJLP para fins de limitação da remuneração do patrimônio líquido. A lei e/ou a instrução normativa não limitam a variação da TJLP apenas ao ano da deliberação.
Ao contrário, a exposição de motivos da lei e os fundamentos que levaram o Poder Executivo a propor a edição da norma não permitem conclusão distinta da que a variação da taxa TJLP a ser considerada para fins de dedutibilidade é aquela que remunera efetivamente o patrimônio líquido ou, em outros termos, é aquela aplicada sobre o período em que o patrimônio liquid ainda não foi remunerado. Como se disse, a aplicação da taxa TJLP indica que o JCP visa, além de remunerar o investidor pela indisponibilidade de capital, evitar que o investimento efetuado seja corroído pela inflação, entendimento este reforçado pelo cenário econômico da época da criação da lei e pelas medidas instituídas pelo próprio diploma legal, como a extinção da correção monetária do balanço.
Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, verbis:
�MANDADO DE SEGURANÇA. DEDUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO DISTRIBUÍDOS AOS SÓCIOS/ACIONISTAS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXERCÍCIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE.
I Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento da dedução dos juros sobre capital próprio transferidos a seus acionistas, quando da apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL no anocalendário de 2002, relativo aos anoscalendários de 1997 a 2000, sem que seja observado o regime de competência.
II A legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser feita no mesmo exercício financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao contrário, permite que ela ocorra em anocalendário futuro, quando efetivamente ocorrer a realização do pagamento.
III Tal conduta se dá em consonância com o regime de caixa, em que haverá permissão da efetivação dos dividendos quando esses foram de fato despendidos, não importando a época em que ocorrer, mesmo que seja em exercício distinto ao da apuração.
IV � �O entendimento preconizado pelo Fisco obrigaria as empresas a promover o creditamento dos juros a seus acionistas no mesmo exercício em que apurado o lucro, impondo ao contribuinte, de forma oblíquoa, a época em que se deveria dar o exercício da prerrogativa concedida pela Lei 6.404/1976�.
V Recurso especial improvido.�
Nesse mesmo sentido são os seguintes julgados do antigo Primeiro Conselho de Contribuintes, verbis:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Anos calendário: 2002 e 2006
Ementa: JUROS S/CAPITAL PRÓPRIO � DEDUTIBILIDADE LIMITE TEMPORAL � O período de competência, para efeito de dedutibilidade dos juros sobre capital próprio da base de cálculo do imposto de renda, é aquele em que há deliberação de órgão ou pessoa competente sobre o pagamento ou crédito dos mesmos, podendo, inclusive, remunerar o capital tomando por base o valor existente em períodos pretéritos, desde que respeitado os critérios e limites previsto em lei na data da deliberação do pagamento ou crédito, ou seja, nada obsta a distribuição acumulada de JCP � desde que provada, ano a ano, ter esse sido passível de distribuição, levando em consideração os parâmetros existentes no ano calendario em que se deliberou sua distribuição.� (Acórdão n° 10196.751, Primeiro Conselho de Contribuintes/1a Câmara, sessão de 29 de maio de 2008, relator Conselheiro Valmir Sandri)
..............................................................................
IRPJ � JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO JCP � PAGAMENTO ACUMULADO � POSSIBILIDADE � Provado nos autos do processo que, ano a
ano, a recorrente tinha capacidade para distribuir JCP, nada obsta que possa faze-lo em ano calendário posterior, de forma acumulada.
IRPJ � JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO JCP � PAGAMENTO ACUMULADO � LIMITES PARA AFERIÇÃO DE DEDUTIBILIDADE � Ainda que nada obste a distribuição acumulada de JCP desde que provada, ano a ano, ter este sido passível de distribuição, para efeitos de aferição dos limites possíveis de dedutibilidade do encargo, se deve levar em conta os parâmetros existentes no ano calendário em que se deliberou a sua distribuição. (Acórdão n° 107.08.941, Primeiro Conselho de Contribuintes/7a Câmara, sessão de 28 de março de 2007, relator Natanael Martins)
Por fim, vale analisar se a dedutibilidade do JCP é (ou não) benefício fiscal.
Neste ponto, é importante lembrar que o referido art. 9º da Lei 9.249/95 tem natureza híbrida. Para fins societários, a condição para o pagamento é a �existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados� (�limite societário/contábil�). Atendida esta condição/limite, a sociedade está autorizada a efetuar o pagamento.
Sob o ponto de vista fiscal, estabeleceu a lei que somente seria dedutível do lucro real o JCP calculado sobre a variação da taxa TJLP (�limite tributário�). Ou seja, se o �limite societário� for maior que o �limite tributário�, a empresa está autorizada ao pagamento do valor no �limite societário�, contudo a dedutibilidade está restrita ao �limite tributário�, qual seja a variação TJLP.
Note-se que, neste caso, ou seja, �limite societário/contábil� maior que �limite tributário�, o valor excedente não será dedutível do lucro real, contudo, será tributado pelo IRRF, previsto no § 2º, pois esta tributação está vinculada ao valor do pagamento e não ao valor dedutível. O que, a depender da situação, a tributação na fonte pode ser superior ao valor do IRPJ que deixou de ser recolhido em virtude da dedução da despesa.
Não há como considerar que a dedutibilidade do JCP é um benefício fiscal,
na medida em esta norma apenas reduziu a restrição à dedução, ainda que parcial, de uma despesa contábil, a qual, vale lembrar, antes do Decreto 4.178/1943, já foi dedutível.
Destaque-se que o cálculo do Imposto de Renda tem como regra geral que todas as despesas contábeis são dedutíveis, exceto aquelas para as quais a lei prevê expressamente a sua adição ao lucro real. Ou seja, o cálculo do lucro real parte do lucro liquid contábil, o qual é ajustado por adições e exclusões previstas na lei. Desta forma, uma lei que apenas reduz a restrição à dedutibilidade de uma despesa, que como regra geral já seria dedutível, não pode ser considerada um benefício fiscal.
Considerar a dedução de JCP como um benefício fiscal implica dizer que todas as despesas que são consideradas dedutíveis pela legislação do imposto de renda seriam
frutos de benefícios fiscais concedidos pela lei, o que claramente não é uma preposição verdadeira, pois se está diante de norma que diz respeito à própria forma de apuração do tributo.
Um exemplo claro de benefício fiscal é o caso dos incentivos à inovação tecnológica, no qual o art. 19 da Lei 11.196/2005 autoriza, além da dedução da despesa contábil com pesquisa e desenvolvimento, a exclusão de 60% a 80% do valor registrado como despesa. Ou seja, a parte da norma que trata sobre a dedutibilidade da despesa não tem caráter de benefício fiscal, contudo, a parte que trata da exclusão tem nítido caráter de benesse concedida pelo legislador, na medida em que permite uma exclusão além do valor registrado como despesa contábil.
Não há como se entender, portanto, que a previsão contida no art. 9º da Lei nº 9.249/1995 é um benefício fiscal.
Em suma, considerando-se que:
(i) a criação do JCP teve por motivação equiparar a tributação dos diversos tipos de investimento em capital, provocar incremento das aplicações produtivas nas empresas brasileiras e adotar uma política tributária moderna e compatível com aquela praticada pelos demais países emergentes, que competem com o Brasil na captação de recursos internacionais para investimento;
(ii) limitar o período de variação da TJLP seria um desestímulo para o investimento no capital de longo prazo quando comparado a outros tipos de investimento;
(iii) a aplicação da taxa TJLP indica que o JCP visa, além de remunerar o investidor pela indisponibilidade de capital, evitar que o investimento efetuado seja corroído pela inflação, entendimento este reforçado pelo cenário econômico da época da criação da lei e pelas medidas instituídas pelo próprio diploma legal, como a extinção da correção monetária do balanço;
(iv) a obrigação legal de pagamento do JCP surge apenas quando da deliberação dos acionistas/sócios, diferentemente do que ocorre, por exemplo, nos empréstimos quando a obrigação de pagar juros se dá no momento da assinatura do contrato;
(v) o registro contábil de um passivo e da respectiva despesa exige a existência de uma obrigação, o que significa dizer que o exercício contábil (�competência) adequado para o registro da despesa de JCP é aquele em que houve a deliberação do pagamento;
(vi) o art. 9º da Lei 9.249/1995 e a Instrução Normativa SRF nº 11/1996 não limitam a variação da TJLP apenas ao ano da deliberação do pagamento; e
(vii) não é possível considerar que a falta de deliberação do pagamento de JCP em um determinado exercício importa em renúncia à dedutibilidade da despesa de JCP, por não se tratar de um benefício, mas sim uma mera norma de apuração do tributo, como os demais dispositivos que tratam de despesas não dedutíveis no lucro real. Oriento voto no sentido de conhecer do recurso voluntário da Contribuinte para, no mérito, darlhe provimento para permitir que a Contribuinte efetue a dedução integral
do JCP calculado conforme a variação da TJLP dos anos de 2002, 2003, 2004 e 2005, limitado apenas a metade dos lucros acumulados e reservas de lucros apurados em 31.12.2004.�

Por essas razões adicionadas com maiores detalhes, conclui-se pela dedutibilidade dos Juros sobre Capital Próprio calculados de acordo com a TJLP dos anos calendários 2002, 2003, 2004 e 2005, desconstituindo-se o crédito tributário ora exigido, que restou remanescente depois da desistência parcial requerida.

Assim sendo, vota-se por DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE.

(assinado digitalmente)
Daniele Souto Rodrigues Amadio  Conselheira Adriana Gomes Rêgo, Redatora Designada.
Em que pese o muito bem fundamentado voto proferido pela ilustre Conselheira Relatora, o colegiado divergiu de sua conclusão quanto ao mérito do recurso especial.
A discussão, conforme esclarecido no voto vencido, cinge-se à possibilidade de a pessoa jurídica deduzir, na apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL de determinado ano-calendário, tão somente os juros sobre o capital próprio (JCP) calculados sobre os valores das contas do patrimônio líquido no exercício social correspondente ao ano-calendário em questão (entendimento da Fiscalização) ou também em relação a exercícios sociais anteriores (entendimento da Contribuinte). 
Como se extrai do Termo de Verificação Fiscal (e-fls. 180 a 187), no demonstrativo de cálculo do JCP apresentado pela empresa, o valor deduzido de R$ 95.000.000,00 não respeita o limite de dedutibilidade dos JCP determinado pela variação, pro rata dia, da TJLP sobre as contas do patrimônio líquido no exercício social de 2005. Isso porque a empresa, em seu cálculo, considerou possível o pagamento de JCP referentes a exercícios sociais anteriores, tomando como limite de cada ano o produto da aplicação da TJLP pro-rata dia sobre o Patrimônio Líquido correspondente.
Conforme exposto pela Fiscalização, a contribuinte "calculou o montante dos juros remuneratórios do capital passível de dedução para efeitos de determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição para cada ano-calendário de 2002 a 2005, e o considerou dedutível no ano-calendário de 2005". A deliberação para o pagamento, por sua vez, ocorreu através de Assembléia Geral Extraordinária em 29/12/2005.
Como resta evidente pelos próprios precedentes trazidos pela Contribuinte e pela Fazenda, a matéria não se encontra pacificada no âmbito do CARF.
As decisões mais recentes desta 1ª Turma da CSRF, no entanto, vão no sentido da indedutibilidade dos JCP em relação a períodos pretéritos. Com efeito, na sessão de 20 de janeiro de 2016, foram prolatados três acórdãos (de nºs 9101-002.180, 9101-002.181 e 9101-002.182, este último, inclusive, tendo reformado o acórdão citado pela contribuinte no item 38 do seu Recurso Especial), todos de relatoria do Conselheiro Rafael Vidal de Araújo nessa linha. Em todas essas votações, meu voto acompanhou o Relator, por entender que:
a) os Juros sobre o Capital Próprio representam uma remuneração dos sócios pelo capital investido;
b) por serem juros pagos pelas pessoas jurídicas a seus sócios, têm a natureza contábil de despesas (contrapartida das receitas advindas do uso desse capital);
c) por serem uma despesa, transitam pelo resultado; e
d) por transitarem pelo resultado, não podem ser pagos ou creditados após o encerramento do período.
Já na sessão de 1º de março de 2016, um processo de minha relatoria foi a julgamento, tendo esta Turma decidido que não se admite a dedução de JCP calculados sobre as contas do patrimônio líquido de exercícios anteriores (acórdão nº 9101-002.248) e que os mesmos têm natureza de despesas, e não de dividendos.
Nesse contexto, traz-se para o presente caso os argumentos expendidos na decisão em questão, dirimidas eventuais diferenças.
Em primeiro lugar, registre-se presente o fato de que a Lei nº 9.249/1995 visou estimular o investimento de capital nas empresas e desestimular o financiamento das atividades operacionais, mediante empréstimos, que caracterizavam uma subcapitalização. 
Constata-se, também, que a lei não mencionou o momento em que tais juros devem ser pagos. Contudo, vislumbra-se isso desnecessário, porque se a norma estabelece limites para fins de dedução do lucro real, é porque estamos falando de uma despesa contábil, que tem limites de dedutibilidade para fins de lucro real. 
Por oportuno, transcreve-se trecho do acórdão recorrido nº 1102-000.934, de 8 de outubro de 2013, da lavra do ex-Conselheiro José Evande Carvalho Araújo:
Contudo, parece-me evidente que, quando a lei permite que se deduza, para efeitos da apuração do lucro real, os JCP calculados pela aplicação pro rata dia da taxa TJLP sobre os valores das contas do patrimônio líquido, está-se limitando o cálculo para o mesmo período da apuração do lucro real.
Apesar de a doutrina afirmar que a natureza jurídica dos juros sobre o capital próprio é a de distribuição sui generis de lucro, não há dúvidas de que a lei fiscal lhes dá o tratamento de despesa financeira. E como despesa financeira, só podem ser apropriados no período a que competirem.
Não é razoável se entender que a lei permitiu implicitamente a dedução de uma despesa calculada com base no patrimônio de períodos anteriores. Isso seria o mesmo que admitir, por exemplo, a dedução de juros sobre um empréstimo relativos ao ano-calendário anterior. (Grifei)
Antes da deliberação para o pagamento dos JCP não há que se falar em direito subjetivo dos sócios ao seu recebimento, nem em despesa incorrida. De fato, a despesa só surge após deliberação acerca do pagamento ou do creditamento dos juros e da sua correspondente contabilização. 
Para os exercícios pretéritos, não tendo havido pagamento da despesa ou apropriação da obrigação para pagar os sócios em conta de passivo, não há que se falar em despesa incorrida. Consubstancia uma afronta ao regime de competência quando em 2005, a contribuinte decide apropriar uma despesa cujos fatos geradores ocorreram entre 2002 e 2004.
Neste sentido e, em que pese a recorrente dizer que Hirome Higuchi coloca em discussão a isenção e seriedade do CARF, por entender que ele faz um arrazoado técnico sobre a matéria, trago à colação a lição desse doutrinador (HIGUCHI, Hiromi. Imposto de Renda das Empresas: Interpretação e Prática. 38ª ed. São Paulo: IR Publicações, 2013. p. 127.), reproduzida no acórdão recorrido:
Alguns tributaristas entendem que os juros sobre o capital próprio são dedutíveis na determinação do lucro real, ainda que não contabilizados no período-base correspondente, desde que escriturados como exclusão no LALUR e sejam contabilizados no período-base seguinte como ajuste de exercício anterior.
Entendemos que a contabilização no período-base correspondente é condição para a dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio por tratar-se de opção do contribuinte. Sem o exercício da opção de contabilizar os juros não há despesa incorrida. É diferente de juros calculados sobre o empréstimo de terceiro porque neste há despesa incorrida, ainda que os juros sejam contabilizados só no pagamento. (Grifei)

A Recorrente aduz que a doutrina de Edmar Oliveira Andrade Filho, citada pelo acórdão recorrido como fundamento a corroborar a tese da impossibilidade de dedução de JCP referente a períodos anteriores, peca pela "absoluta contradição". Entende que a conclusão de que "os JCPs pagos acumuladamente não seriam dedutíveis, por não ter ocorrido deliberação de pagá-los nos exercícios aos quais se referem" é contraditória com a afirmação de que a despesa de juros só existe após a deliberação de seu pagamento ou crédito. 
Não se vislumbra, entretanto, a alegada contradição. O que o doutrinador deixa claro é que o pagamento de JCP depende da deliberação dos sócios, mas a sua dedutibilidade para fins de apuração dos tributos, depende ainda do reflexo que essa deliberação dos sócios venha a ter na contabilidade, seja através do efetivo pagamento, seja através do reconhecimento da obrigação em conta de passivo no respectivo ano em que houve a deliberação. Por isso, embora o autor considere a possibilidade de se deliberar sobre períodos passados, ressalta que a possibilidade jurídica de pagamentos de JCP é completamente diferente do tratamento fiscal que deverá ser dispensado a tais juros. 
Nesse sentido, desse Autor (Edmar Oliveira Andrade Filho), pode-se extrair assim os seguintes ensinamentos:
De fato, a remuneração do capital dos sócios ou acionistas é uma faculdade que depende apenas da decisão formal deles próprios por intermédio de deliberação tomada em Assembléia de Acionistas ou Reunião de Quotistas, ou em virtude de cláusula estatutária ou contratual existente. Esta faculdade é garantida por um feixe de normas jurídicas que constituem a esfera particular de ações das pessoas, em que as ações são governadas pelos princípios da livre iniciativa e da autonomia da vontade, delimitados e orientados pelo ordenamento jurídico.
Portanto, em principio, uma sociedade pode, no presente, deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital para períodos passados, ou seja, pode adotar como marco inicial para contagem de juros o momento em que a empresa passou a utilizá-lo ou outro momento qualquer.
(...)
Há de se ter presente, todavia, que uma coisa é a possibilidade jurídica do pagamento dos juros e outra, completamente diferente, é o tratamento fiscal que deverá ser dispensado a tais juros. De fato, a dedução dos juros sobre capital está sujeita a observância de limites quantitativos objetivos no momento em que eles vierem a diminuir o resultado do período que servirá de elemento para determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. (Grifei)
Assim, dos citados trechos do Doutrinador, pode-se extrair o entendimento de que é possível aos sócios deliberarem até mesmo sobre o pagamento de JCP de períodos passados, mas que este dispêndio é uma liberalidade dos sócios e acionistas e, como tal, para fins fiscais, não pode ser deduzido da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, porque está em descordo acordo com as Leis nº 9.249/1995, nº 6.404/76 e legislação complementar.
Cumpre reproduzir, ainda, a lição de Edmar Oliveira Andrade Filho, apresentada pelo acórdão recorrido:
Se em determinado exercício social passado não foram pagos ou creditados juros sobre o capital e se demonstrações contábeis já tiverem sido aprovadas pelos acionistas é lícito inferir que eles deliberaram pelo não-pagamento ou crédito dos juros. Se as pessoas que detinham competência para deliberar sobre o pagamento dos juros não o fizeram e aprovaram as demonstrações financeiras sem que tal obrigação fosse considerada, parece fora de dúvida que elas renunciaram à faculdade prevista em lei. Em decorrência dessa renúncia e considerando demonstrações contábeis, depois de aprovadas pelos sócios ou acionistas são consideradas "ato jurídico perfeito", impõe-se a conclusão de que elas só podem ser modificadas em caso de erro, dolo ou simulação. 
Portanto, lógica e juridicamente, não há como imputar a exercícios passados os efeitos de deliberação societária (sujeita a uma disciplina jurídica específica) tomada no presente. Essa imputação só poderá ocorrer se o Balanço vier a ser retificado por determinação dos sócios ou acionistas, mas tal retificação só poderia ser juridicamente justificada se demonstrada a anterior ocorrência de erro, dolo ou simulação. (Grifei)
Nesse diapasão, o Autor conclui que a deliberação tomada no presente não pode produzir efeitos fiscais para exercícios passados, cujos balanços só podem ser retificados em caso de erro, dolo ou simulação.
E é aqui que reside a questão: o momento em que o valor dos juros é imputado ao resultado do exercício. Como após a apuração do lucro, não há que se falar mais em pagamento ou reconhecimento da obrigação referentes às despesas de juros sobre o capital próprio, relativamente aos anos-calendário de 2002 a 2004, não se poderia mais pagar juros sobre capital próprio; daí porque o �período-base correspondente�, como dito, necessariamente precisa ser o de apuração do lucro. 
No presente processo, em relação aos anos-calendário 2002 a 2004, para os quais a deliberação para pagamento de JCP só ocorreu em dezembro de 2005, e não foi constituída a obrigação de pagar os JCP correspondentes nos AC 2002 a 2004, não há que se falar em despesas incorridas.
Poder-se-ia argumentar que a lei autoriza o cálculo de JCP sobre os lucros acumulados de anos anteriores; contudo, a menção aos lucros acumulados trazida pela Lei nº 9.249, de 1995, diz respeito tão somente a um dos limites para fins de dedutibilidade do lucro real, senão vejamos:
Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.
§ 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados. (Redação dada pela Lei nº 9.430, de 1996) (Grifei)
Neste sentido também entendeu a Conselheira Edeli Pereira Bessa, por meio do Acórdão nº 1101-000.904, de 12 de junho de 2013:
Esclareça-se, ainda, que o fato de a remuneração do capital próprio por meio de juros atribuídos aos sócios ter seus limites estabelecidos, também, em função do montante de lucros acumulados no momento da deliberação, não significa que o cálculo dos juros podem considerar períodos de apuração anteriores, cujos resultados integram aquele saldo acumulado, mas apenas que os juros incorridos no período de referência podem ser pagos ainda que superem o resultado do exercício correspondente, desde que haja saldo em conta de lucros acumulados que suportem este pagamento.
Inadmissível, assim, a redução dos lucros apurados no ano-calendário 2005 em razão de juros decorrentes da utilização de capital próprio em período de apuração distinto daquele ao qual se refere os lucros que se pretendeu destinar à remuneração de capital. (Grifei)
Além disso, o fato de a Assembleia Geral deliberar ao final do ano de 2005 acerca do pagamento de juros sobre o capital, que poderia ter sido deliberado em exercícios passados, não tem o condão de subverter o regime de competência e tornar dedutível despesa não incorrida a seu tempo. É dizer, não tendo a despesa com JCP incorrido no exercício correspondente, não se pode deduzi-la na apuração do lucro real de exercício posterior.
A imputação dessa despesa só poderia ser efetivada com retificação do balanço, e esta retificação só tem previsão nas hipóteses de ocorrência de erro, dolo ou simulação, o que não é o caso.
Para se considerar a despesa como efetivamente incorrida, são necessários dois requisitos: i) a deliberação acerca do pagamento ou creditamento dos JCP e ii) a devida contabilização do pagamento da despesa ou da apropriação da obrigação em conta de passivo.
Dessa forma, como exposto acima, a deliberação para creditar aos sócios JCP incidentes sobre patrimônio líquido de exercícios anteriores não tem validade para fins fiscais, pois se refere a despesas que não foram incorridas naqueles exercícios.
Não se discute que a deliberação sobre o pagamento ou creditamento de JCP é uma faculdade. O ponto é que essa faculdade precisa ser exercida no momento da apuração do lucro, por se estar tratando de uma despesa da pessoa jurídica. É uma faculdade dos sócios e acionistas deliberar sobre pagamento de JCP em 2005, poderia não tê-lo feito. Mas ao decidir fazer uso desta faculdade, a deliberação só pode abranger o pagamento de JCP sobre o patrimônio líquido existente ao final do ano-calendário de 2005, não podendo criar despesas para períodos de apuração já encerrados. Ademais, a despesa só pode ser calculada nos limites do exercício em que surgiu, não sendo possível apurá-la com base em períodos anteriores à sua existência.
A recorrente argumenta que não existe qualquer norma que obrigue, para fins de dedutibilidade dos JCP, que o pagamento ou crédito seja feito em cada ano. Defende que o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 "exige única e exclusivamente que a dedução fiscal se dê no ano em que ocorrer o pagamento ou crédito". 
Tal afirmativa não procede. A Lei nº 9.249, de 1995 tem sua aplicação juntamente com as demais leis e atos normativos que disciplinam as atividades das empresas, a deliberação de seus atos e o registro dos fatos contábeis, não podendo ser interpretada à margem desse arcabouço jurídico, mormente no que respeita a Lei das Sociedades Anônimas nº 6.404/76.
Se a Lei nº 9.249/95 silenciou, o regime a ser adotado é o de competência, estabelecido no art.177 da Lei nº 6.404/76 como regra geral, verbis:
Art. 177. A escrituração da companhia será mantida em registros permanentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e desta Lei e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência. 
§ 1º As demonstrações financeiras do exercício em que houver modificação de métodos ou critérios contábeis, de efeitos relevantes, deverão indicá-la em nota e ressaltar esses efeitos. (Grifei)
Ou seja, a Lei nº 6.404/76 adotou o regime de competência como regra geral, devendo o regime de caixa ser aplicado excepcionalmente, para isso, deve estar previsto expressamente em lei. Nesse mesmo sentido, a citada lei, em seu art. 187, que trata da demonstração do Resultado do Exercício, vincula as despesas, custos e encargos às receitas correspondentes do mesmo exercício, verbis:
Art. 187. A demonstração do resultado do exercício discriminará:
(...)
§ 1º Na determinação do resultado do exercício serão computados:
a) as receitas e os rendimentos ganhos no período, independentemente da sua realização em moeda; e b) os custos, despesas, encargos e perdas, pagos ou incorridos, correspondentes a essas receitas e rendimentos.
Tem-se ainda a Instrução Normativa SRF nº 11/96, que em seu artigo 29 disciplina a possibilidade de dedução de juros sobre capital próprio, e ratifica a interpretação da Lei nº 6.404/76, verbis:
Juros Sobre Capital Próprio
Art. 29. Para efeito de apuração do lucro real, observado o regime de competência, poderão ser deduzidos os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração de capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pró rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo � TJLP. (Grifei)
A matéria também se encontra regulamentada na IN SRF nº 41/98, nos seguintes termos:
Art. 1º Para efeito do disposto no art. 9º da Lei Nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, considera-se creditado, individualizadamente, o valor dos juros sobre o capital próprio, quando a despesa for registrada, na escrituração contábil da pessoa jurídica, em contrapartida a conta ou subconta de seu passivo exigível, representativa de direito de crédito do sócio ou acionista da sociedade ou do titular da empresa individual. (Grifei)
O normativo acima esclarece que é possível o pagamento posterior de juros sobre capital próprio, mas desde que a despesa tenha sido reconhecida e devidamente registrada no ano-calendário correspondente ao que foi utilizado para cômputo do JCP, em contrapartida à conta do passivo, que represente a obrigação perante os sócios para pagamento futuro. O que não ocorreu no presente caso.
O entendimento inserido pela autoridade fiscal em seu relatório não merece reparos. Como dito anteriormente, o pagamento pode ser efetivado em momento posterior, desde que haja o creditamento em favor dos sócios, ou seja, a devida contabilização da obrigação em conta de passivo, em contrapartida a contabilização da despesa incorrida em conta de resultado.
No caso em apreço, muito embora a contribuinte tenha calculado os JCP com base em patrimônio líquido de cada um dos anos pretéritos, como não contabilizou a despesa no exercício correspondente, não pode de fato fazê-lo a posteriori, pelas razões já expendidas.
Resta claro, assim, que a legislação adota como regra geral o regime de competência para o registro das mutações patrimoniais e das receitas e despesas. As exceções devem vir explícitas na lei. Contudo, a Lei nº 9.249/95 não tratou de excepcionar a regra geral, razão pela qual seria um contrassenso, calcular os JCP com base no patrimônio líquido de um determinado ano-calendário, e apropriar essa despesa em um ano-calendário distinto daquele que serviu como parâmetro para o cálculo dos JCP.
Antes, é preciso compreender os juros sobre capital próprio como destinação do lucro formado a partir da aplicação do capital dos sócios, e uma destinação opcional, em substituição à distribuição de lucros, consoante expressa o art. 9º, §7º da Lei nº 9.249/95, ao permitir que o valor dos JCP seja "imputado ao valor dos dividendos" obrigatórios, "de que trata o art. 202 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo" da retenção na fonte prevista no §2º daquele dispositivo. 
Quanto ao precedente do Superior Tribunal de Justiça - STJ trazido pela Contribuinte em seu recurso [REsp nº 1.086.752-PR (2008/0193388-2), 1ª Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJ 11/03/2009], observa-se que não se trata de decisão definitiva de mérito proferida pelo STJ na sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C da Lei nº 5.869, de 1973 - CPC). Não se aplica, portanto, o comando de vinculação de decisões veiculado no art. 62, § 2º, do Anexo II do Regimento Interno deste CARF, aprovado pela Portaria nº 343, de 9 de junho de 2015.
Acrescente-se que este REsp nº 1.086.752 do STJ é um precedente isolado, não havendo outros no mesmo sentido. Além do que, seu entendimento contraria frontalmente o art. 177 da Lei nº 6.404/76, que estabelece a regra geral do regime de competência. Colaciona-se um excerto do RESP, que demonstra tal contradição:
II - A legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser feita no mesmo exercício-financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao contrário, permite que ela ocorra em ano-calendário futuro, quando efetivamente ocorrer a realização do pagamento.
III - Tal conduta se dá em consonância com o regime de caixa, em que haverá permissão da efetivação dos dividendos quando esses foram de fato despendidos, não importando a época em que ocorrer, mesmo que seja em exercício distinto ao da apuração. (Grifei)
Logo, data venia, resta equivocado o entendimento consignado neste RESP, e talvez por esta razão, não se encontrem outros julgados neste sentido.
Além disso, a contribuinte ainda se insurge contra o acórdão recorrido, fundamentada no art. 114 do Código Civil, no sentido de que a renúncia ao direito de deliberação não ocorreu, porque ao teor desse dispositivo, toda renúncia tem que ser expressa. Ocorre que não procede tal alegação pois, no âmbito da contabilidade e do direito tributário, há regras específicas, como já tratadas, para reconhecimento de receitas e despesas, e a deliberação, como já dito, tem repercussão no reconhecimento dessas receitas e despesas. Portanto, sem o reconhecimento no exercício social de apuração dos resultados, posto que não houve deliberação, o efeito é a impossibilidade de fazê-lo em outro momento.
Por todo exposto, tem-se que as despesas com JCP somente podem incorrer, no mesmo exercício social em que as receitas correlacionadas (geradas com o uso do capital que os JCP remuneram) se produzem, formando o resultado daquele exercício. Ressalto que despesas incorridas são aquelas efetivamente pagas ou apropriadas contabilmente como obrigação em conta de passivo.
Não tendo incorrido no exercício correspondente, não se pode deduzi-las na apuração do lucro real de exercício posterior. É dizer, não se admite a dedução de JCP calculados sobre as contas do patrimônio líquido de exercícios anteriores. Logo, não se admite também que os JCP sejam calculados de acordo com os valores e limites de exercícios anteriores, sem que se tenha feito o pagamento ou o crédito nas respectivas competências.
Nesse sentido, cumpre ressaltar que os limites de que tratam o caput e o § 1º do artigo 9º da Lei nº 9.249/95 obrigatoriamente devem se referir ao período em que há o pagamento ou o creditamento dos JCP. Assim, tanto os lucros e os saldos dos lucros acumulados e reserva de lucros, quanto a variação da TJLP e os saldos das contas de PL, devem referir-se ao ano em que ocorre a deliberação e o pagamento ou creditamento dos juros.
Correta, portanto, a glosa levada a cabo pela Fiscalização do montante deduzido como despesa com juros sobre capital próprio pela Recorrente que excedeu o limite de dedutibilidade determinado pela variação, pro rata dia, da TJLP sobre as contas do patrimônio líquido no exercício social de 2005, devendo ser mantido o lançamento.
Conclusão
Em face do exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Especial da Contribuinte.

(assinado digitalmente)
Adriana Gomes Rêgo
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Participaram do presente julgamento os conselheiros Adriana Gomes Régo,
André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Leonardo de Andrade Couto, Luis Flavio
Neto, Rafael Vidal de Aratjo, Gerson Macedo Guerra e Daniele Souto Rodrigues Amadio.
Ausente justificadamente o conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto.

Relatorio

Tratam-se de Autos de Infracao (E-fls. 190 ss.) para a exigéncia de
créditos de IRPJ e CSLL relativos ao ano calendario de 2005, sob a acusacao fiscal de que
a contribuinte teria efetuado o pagamento de Juros sobre Capital Proprio a seus acionistas
neste periodo sem observar o regime de competéncia, ao haver os calculado com base nos
resultados ou lucros acumulados nos exercicios de 2002, 2003, 2004 e 2005, extrapolando
assim os limites legais para a sua dedutibilidade, conforme o artigo 90. da Lei n. 9.249/95,
Instru¢do Normativa SRF n. 11/96 e Ato Declaratorio Normativo COSIT n°. 13/96.

Adicionalmente, de acordo com o Termo de Verificacao de Infracao (E-
fls. 180 ss.), considerou-se que a empresa teria compensado indevidamente prejuizos
fiscais existentes no ano-calendario de 2005, conforme os artigos 247, 250, inciso 111, 251,
paragrafo unico, 509 e 510 do RIR/99, o que deu origem a outro auto de infragdo e ao
respectivo processo n. 16327.000862/2009-36.

A contribuinte apresentou Impugnacdo (E-fls. 205 ss.) requendo,
primeiramente, a reunido dos dois processos, e sustentando os seguintes pontos,
condensados pelo relatorio da decisao da DRJ e também utilizado no acérdao recorrido:

“3.2. A autuagdo apobia-se na premissa de que os limites e critérios a serem
observados pelo contribuinte seriam aqueles prevalecentes na data em que o valor
dos JCP ¢ imputado ao resultado do exercicio. Nao havendo deliberagdo a respeito
da destinagdo dos lucros registrados nos exercicios anteriores a 2005, inexistente
seria a despesa do valor excedente aos limites de distribui¢do de JCP em 2005.
Assim, parte do valor de JCP pago em 2005 nio seria despesa dedutivel na apuragéo
do IRPJ e CSLL, configurando excesso aos limites aplicaveis aquele periodo, o que
resultou em glosa dessa parcela.

3.3. A lei 9.249/95, em seu § 7.° do art.9.°, admitiu que o valor pago como JCP fosse
imputado ao valor dos dividendos referidos no art. 202 da lei 6.406 (leia-se
6.404)/76. Sendo assim, os JCP devem receber o mesmo tratamento societario dado
nesse art. 202, sem prejuizo do disposto no § 2.° do art. 9.° da lei 9.249/95.

3.4. A lei equiparou os JCP aos dividendos para todos efeitos societarios quando o
valor daqueles fosse a estes imputado por assembleia realizada para deliberar seu
pagamento, desde que atendidas as condigdes previstas no § 2.° referido: expressa
concordancia dos acionistas em relagdo a ndo distribui¢do de dividendos nos
periodos em que os respectivos lucros foram gerados, registro dos lucros ndo
distribuidos em conta de reserva, e recolhimento de IR na fonte, efetuado
integralmente pela impugnante.
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3.5. A lei 9.249/95, ao permitir que o valor dos JCP pagos fosse imputado como
dividendo, conferiu a eles tratamento tributario de despesa financeira, sem interferir
na disciplina prevista no plano societario. Por isso os JCP no campo tributario
submetem-se a incidéncia de IRRF, sendo despesa dedutivel na apuragdo do IRPJ e
CSLL devidos por aqueles que os pagam, e receita tributavel para quem os recebe.
3.6. O § 3.° do art. 202 da lei 6.404/76, expressamente mencionado no § 7.° do art.
9.° da lei 9.249/95, contempla a possibilidade de suspensdo, em assembléia geral, do
pagamento de dividendos, desde que ndo haja oposicdo de qualquer acionista
presente, ¢ o § 5.° admite que os lucros ndo distribuidos sejam pagos como
dividendos assim que a situacdo financeira da companhia permitir. Foi o que ocorreu
nesse caso: necessitando de recursos para desenvolvimento de suas atividades, a
impugnante deliberou pelo ndo pagamento de dividendos em 2002 até 2004,
fazendo-o apenas em 2005, quando houve melhora de sua situagdo financeira.

3.7. Atendidas as condi¢des impostas pela legislacdo societaria, e efetuado o
recolhimento do IRRF referido no § 2.° do art.9.° da lei 9.249/95, foram satisfeitas as
condi¢des para que a impugnante adotasse o procedimento de deducdo do valor pago
como JCP, eis que existentes lucros acumulados ou reservas de lucros em valor
compativel com os limites fiscais prevalecentes na data de sua apuragdo, ndo na data
do pagamento. O exemplo dado pela autuante, de indedutibilidade de despesas de
depreciagdo, esta fora do contexto dos autos eis que encargos de depreciagdo
somente ndo sdo lancados em situagdes especificas que ndo ocorreram no caso
presente.

3.8. Se a dedutibilidade dos JCP pagos dependesse de mera deliberagdo em
assembleia, bastaria & impugnante promover a simples reratificacdo das atas de
registro das decisdes tomadas no passado, fazendo constar delas a determinagao de
pagamento dos JCP nos periodos questionados pela fiscalizagdo, e efetuar o ajuste
dos exercicios anteriores permitido pela legislagdo societaria. Porém, a impugnante
entende que seja questdo de natureza material, preferindo agir de forma transparente
e na absoluta boa fé.

3.9. Se falta houve, admitindo para argumentar, resumir-se-ia a inexatiddo do
periodo base referido no § 5.° do art.6.° do decreto-lei 1.598/77, que apenas constitui
motivo de lancamento se provocar postergacdo de IRPJ ou redugdo indevida do
lucro real. Ora, restou provado nos autos, ¢ a autoridade fiscal ndo contesta, que se a
impugnante houvesse pago ou creditado os JCP nas datas a que se referem os
respectivos lucros, atenderia plenamente as condi¢es e limites exigidos para sua
dedutibilidade. Deixando de pagé-los naqueles momentos, os acionistas da empresa
ndo causaram qualquer prejuizo a arrecadagdo, ao contrario, suportaram onus
tributéario superior ao que lhes seria imposto se ndo houvesse a renuncia temporaria a
prerrogativa de creditar essa verba nos proprios periodos em que foram gerados os
lucros, razdo pela qual soa absurdo falarse em lesdo ao erario. Conclui que ¢ nulo o
langamento.

3.10. A lei ndo pode impor ao acionista obrigacdo de deliberar pelo pagamento de
JCP em qualquer periodo, punindo-o com pena de preclusao do direito de faze-lo no
futuro, pois isso significaria interferéncia indevida da lei tributaria na gestdo da
companhia, fato ndo admitido em nosso ordenamento juridico. Também submeteria
os investidores a incidéncia de IRPJ, CSLL e IRRF para evitar a preclusdo desse
direito. Ainda que houvesse a capitalizagdo dos JCP, ndo seria elidida a incidéncia
do IRRF, ocorrendo descapitalizagdo da sociedade investida, bem como dos
investidores, configurando-se ofensa ao principio constitucional que garante o nao
confisco.

Cita jurisprudéncia a embasar sua tese.

3.11. Um simples ato administrativo, a IN SRF 11/96, jamais poderia inovar em
relacdo a lei, pois trata-se de norma cujo Unico fim é expor a interpretacao da
administracao tributaria sobre o tema, € que nem sempre ¢ a mais razoavel.”
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A autuacdo foi mantida por decisdo da Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Sao Paulo (E-fls. 436 ss.), que restou assim ementada:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - 1R PJ

Data do fato gerador: 31/12/2005

NULIDADE. CANCELAMENTO.

Satisfeitos os requisitos do art. 10 do Decreto 70.235/72 e nao tendo ocorrido o
disposto no art. 59 do mesmo decreto, ndo ha que se falar em anulagdo ou
cancelamento da autuacio.

INCONSTITUCIONALIDADE.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislacdo tributaria
vigente no Pais, sendo incompetentes para a apreciagdo de arguicdes de
inconstitucionalidade e ilegalidade de normas.

JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO. DEDUTIBILIDADE. REGIME DE
COMPETENCIA.

A contabiliza¢do no periodo-base correspondente é condi¢do para a dedutibilidade
dos juros sobre o capital proprio por se tratar de op¢ao do contribuinte. Para fins de
dedutibilidade, a inclusdo de juros sobre o capital proprio ¢ faculdade concedida pela
lei, cujo exercicio se sujeita a limite absoluto, correspondente ao produto da variagédo
da TJLP sobre o patriménio liquido, ndo podendo o contribuinte exercé-la em anos
posteriores, retroagindo a limite de ano anterior.

LANCAMENTO REFLEXO. CSLL.

As normas disciplinadoras do IRPJ regem também as obrigagdes concernentes a
CSLL, no que cabiveis.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido"

Na sequéncia, a contribuinte protocolizou peticao de desisténcia parcial
(E-fls. 453 ss.) do recurso, manifestando, com suas palavras, “interesse em permanecer
discutindo a dedutibilidade dos JCPs pagos em 2005, levando em conta o limite relativo
aos saldos de lucros acumulados e reservas de lucros de exercicios anteriores a 2004, no
valor de R$ 68.692.177.54.” Isso porque, complementa, “o limite considerado pela
autoridade fiscal como dedutivel a titulo de JCP corresponde a parcela relativa ao
patrimonio liquido do exercicio social de 2004, no valor de R$ 53.973.689,67, enquanto a
Impugnante entende que o limite a ser observado para esse efeito corresponde a parcela
que a autoridade fiscalizadora denomina de ‘saldos de lucros acumulados e reservas de
lucros de exercicio anteriores’, no valor deR$ 68.692.177,54.”

Insurgindo-se contra a decisdo da DRIJ, a contribuinte interp0s recurso
voluntario (E-fls. 516 ss.), deduzindo as seguintes razdes de defesa, conforme sintetizado
pelo acordao recorrido:

“a) preliminarmente, o acorddo recorrido ¢ omisso, por ndo ter considerado a
desisténcia parcial do seu recurso, € mantido a exigéncia na integra. Assim, requer
seja homologada a desisténcia parcial manifestada, ou, alternativamente,
explicitados os motivos que tenham levado a r. Turma Julgadora a ndo fazé-lo,
garantindo-se assim o principio ao devido processo legal e a prestacdo jurisdicional
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requerida;

b) ¢ possivel a deliberagdo de JCP em exercicios subsequentes ao de sua apuragao,
ndo ocorrendo renuncia ou preclusdo do direito, ou desrespeito ao regime de
competéncia, caso ndo se decida em assembleia no proprio exercicio em que se
calculam os juros;

c) a Assembleia geral é orgdo soberano para dispor sobre qualquer matéria de
interesse dos acionistas, ainda que relacionadas ao passado, sobretudo no que se
refere a remuneracdo do investimento feito pelos respectivos acionistas, incluindo-se
ai os JCP, que podem ser imputados aos dividendos sem distingdo do periodo do
qual provenham;

d) se a lei ndo proibe o pagamento de JCP em periodo posterior a apuragdo dos
lucros considerados para esse fim, ndo poderia o seu aplicador estabelecer qualquer
restricdo ao exercicio desse direito;

e) ao contrario do que afirmam a autoridade langadora e a Turma recorrida, as INs
SRF n°s 11/96, ¢ 41/98, invocadas como fundamento para justificar a suposta
proibicdo, ndo contemplam qualquer restrigdo a imputagdo de JCP ao saldo de lucros
acumulados;

f) existe jurisprudéncia favoravel do Conselho de Contribuintes (Acdrdaos n°s
10708.941 e 10196.751)e do Superior Tribunal de Justica — STJ (Resp n°.
1.086.752PR);

g) a despesa correspondente ao saldo remanescente de JCP relativos ao ano de 200
foi efetivamente incorrida somente quando da realizagdo da assembleia que
determinou o seu pagamento, pois apenas por ocasido desse evento ¢ que consumou-
se tal obrigacdo, e por isso contabilizada somente nessa data, ndo havendo qualquer
descumprimento do regime de competéncia;

h) a lei estabelece dois parametros a serem considerados pelo contribuinte para fins
de dedutibilidade dos JCP: os lucros do exercicio, computados antes da dedugdo
desse encargo, ou, alternativamente, os lucros acumulados e reservas de lucros,
desde que em montante igual ou superior a duas vezes o valor dos juros a serem
pagos ou creditados, tendo-se adotado o segundo deles (R$ 68.692.177,54,
correspondente a metade dos lucros acumulados e reservas de lucros, que
totalizavam R$ 137.384.355,08).

Ao final, requer seja acolhida a preliminar suscitada, para suprir a omissdo da
decis@o recorrida sobre a extingdo, por forca de pagamento, de parte da obrigacdo
tributaria que ensejou o auto de infragdo impugnado, e pugna pelo cancelamento da
exigéncia fiscal.”

O Acordao n. 1102-000.934 (E-fls. 1585 ss.) negou provimento ao
recurso voluntario, considerando-se, no que ora interessa, que os Juros sobre Capital
Proprio s6 passariam a existir no mundo juridico com o pagamento ou o crédito
individualizado, quando apenas entdo poderiam ser compreendidos como despesas
incorridas, com seu célculo pautado em fungdo do patrimonio e lucros do exercicio em que
teriam surgido, como demonstra a ementa abaixo:

“OMISSAO DA DECISAO RECORRIDA. INEXISTENCIA.

E impossivel reputar como omissa decisdo que ndo analisou pedido do contribuinte
ainda ndo formulado.

Hipoétese em que a decisdo de la instancia foi proferida em sessdo de julgamento
realizada em 12 de novembro de 2009, enquanto o pedido de desisténcia foi
protocolado apos essa data, em 24 de novembro de 2009.

PEDIDO DE HOMOLOGACAO DE DESISTENCIA. NAO CONHECIMENTO.
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A homologagao da desisténcia parcial ¢ da competéncia da unidade da Secretaria da
Receita Federal do Brasil que jurisdiciona o sujeito passivo, ndo cabendo ao CARF
sobre ela decidir.

Ademais, os documentos dos autos demonstram que o pedido perdeu seu objeto,
pois a desisténcia parcial do recurso ja foi processada.

JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO. DEDUCAO EM EXERCICIO
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.

O pagamento de juros sobre o capital proprio (JCP) € optativo, e, nos termos da lei,
eles s6 passam a existir no mundo juridico com o pagamento ou o crédito
individualizado ao titular, sdcios ou acionistas. Somente nesse momento podem ser
considerados como despesa incorrida, devendo-se realizar seu calculo em fung¢ao do
patriménio e lucros do exercicio em que surgiram. Ndo é possivel se apurar o
montante de despesa incorrida com base em periodos anteriores a sua existéncia.
LANCAMENTO REFLEXO DE CSLL. MESMA MATERIA FATICA

Aplica-se ao lancamento da Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido CSLL o
decidido em relagdo ao langamento do tributo principal, por decorrer da mesma
matéria fatica.

Preliminares Rejeitadas.

Pedido Nao Conhecido.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em rejeitar a preliminar
suscitada, nao conhecer do pedido de homologagdo de desisténcia e, no mérito,
negar provimento ao recurso. Vencidos na votagdo: o conselheiro Antonio Carlos
Guidoni Filho, que dava provimento, ¢ os conselheiros Francisco Alexandre dos
Santos Linhares e Joao Carlos de Figueiredo Neto, que acompanharam o voto
divergente pelas suas conclusdes. O conselheiro Antonio Carlos Guidoni Filho
apresentou declaracdo de voto.”

A contribuinte entdo interpds Recurso Especial (E-fls. 701 ss.), iniciando
com a demonstragdo de contradicdes que entendeu havidas no acordao recorrido, para se
apontar trés divergéncias e os repectivos paradigmas quanto (i) a natureza juridica de
dividendos dos JCP, razao pela qual deveriam ser excluidos do lucro liquido para efeitos de
tributacdo do IRPJ e CSLL, enquanto a decisdo recorrida os compreenderia como juros,
dando-lhes o tratamento de receita financeira (Acérdao n. 107-09.570); (ii) possibilidade de
calculo e pagamento com base em lucros auferidos em exercicios anteriores € nao
distribuidos nos periodos em que apurados (Acorddaos n. 1202-000.766 e 107-08.941),
ressaltando-se sobre esse ponto:



Processo n° 16327.000863/2009-81 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-003.068 F1. 929

34. No caso dos autos, os acionistas da Recorrente mantiveram-na capitalizada
no periodo de 2002 a 2004, Nada impede, pois, que os JCPs pagos sejam calculados em
fungdo da variagdo da TJLP sobre o saldo das contas integrantes do patrimdnio liquido
verificada nesses anos anteriores, desde que atendidos os pressupostos legais, quais

sejam:

e existéncia de lucros em valor igual ou superior a duas vezes os JCPs, na data
em que for deliberado o pagamento ou crédito dos JCPs e também nos
exercicios respectivos (2002 a 2005);

e apuragiio dos JCPs dedutiveis mediante aplicagdo da TILP sobre o saldo das
contas do Patriménio Liquido existentes em cada exercicio respectivo, ano a
ano (2002 a 2005);

¢ deliberagdo do pagamento ou crédito dos JCPs com individualizagdo dos
beneficiarios; e

e pagamento do IRRF de 15%.

35. Quanto ao entendimento de que a distribuicdo de JCP estaria limitada a
aplicagdo da TILP sobre as contas do Patriménio Liquido (“PL”) do exercicio de 2004,
excluidas as contas de reserva de reavaliag¢do, cabe esclarecer que referido entendimento

carece de embasamento legal.

36. Isso porque, o limite referente a aplicagdo da TILP sobre o PL deve tomar
por base, em relagdo ao JCP cumulado, apenas o PL existente em cada exercicio de
apuracdo dos JCP cumulados (ano a ano), porém ndo o PL da data do pagamento. O PL

da data do pagamento deve ser considerado apenas para calcular o limite de JCP referente

a0 proprio ano do pagamento.

37. Fosse necessario limitar a dedugdo do JCP cumulado também a TJLP
aplicada sobre o PL existente no ano do pagamento ou crédito, ficaria praticamente
inviabilizada a dedugdo cumulada, tornando inGtil ndo apenas a lei, mas também a
jurisprud€ncia administrativa.

Por fim, a terceira divergéncia apresentada diz respeito (iii) a auséncia de
deliberacdo da assembleia sobre os JCP nao configurar renuncia ao direito de distribui¢ado
em momento posterior (Acoérdios n. 1401-000.902 e1401-000.901); por fim
complementando com a decisdo do Superior Tribunal de Justica no REsp n. 1.086.752-PR,
em que se registrou que a legislacdo ndo imporia que a dedugdo dos JCP deveria ser feita
no mesmo exercicio financeiro em que realizado o lucro da empresa, mas, ao contrario,
permitiria que ela ocorresse em um ano calendario futuro, quando efetivamente realizado o
pagamento.



Processo n° 16327.000863/2009-81 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-003.068 F1. 930

O recurso foi recepcionado por Despacho de Admissibilidade (E-fls. 877
ss.), resaltando-se que este o compreendeu como referente a “unico ponto, qual seja, a
defini¢do dos limites para a dedutibilidade dos juros sobre o capital proprio das bases de
calculo do IRPJ e da CSLL. A recorrente defende a dedutibilidade fiscal dos juros pagos
tendo em conta um limite superior aquele que foi considerado pelo acorddo recorrido.”

Fez-se essa ressalva porque, como demonstrado, a Recorrente estruturou
seu recurso de modo a dividi-lo em trés divergéncias, apresentando paradigmas especificos
para cada uma delas. O despacho de admissibilidade, por sua vez, compreendendo que se
tratariam de diferentes teses juridicas sobre uma mesma matéria, tomou para sua analise os
dois primeiros acordaos indicados, no caso um sobre o primeiro fundamento e outro sobre
o segundo, rejeitando o primeiro deles (Acdérdao n. 107-09.570) para dar seguimento ao
recurso pelo segundo (Acordaos n. 1202-000.766). Nesse sentido, com a premissa adotada,
nao apreciou todas os acordaos apresentados, restringindo-se aos dois primeiros.

Por fim, a Fazenda Nacional ofereceu Contrarrazoes (E-fls. 884 ss.)
sustentando (i) a auséncia de previsao legal para o pagamento de Juros sobre Capital Proprio
retroativos na forma pretendida pelo sujeito passivo; (ii) o dever de observancia do regime de
competéncia, respeitando-se a previsdo do art. 9° da Lei n. 9.249/95, e a legalidade do art. 29
da IN SRF n. 11/96; bem como (iii) a auséncia de delibera¢do, no momento oportuno, sobre o
pagamento dos JCP nos limites autorizados pela lei, implicando-se a renuncia ao direito de
dedutibilidade.

Passa-se, assim, a apreciacao do recurso especial da contribuinte.

Voto Vencido

Conselheira Daniele Souto Rodrigues Amadio - Relatora

CONHECIMENTO

O conhecimento do Recurso Especial condiciona-se ao preenchimento de
requisitos enumerados pelo artigo 67 do Regimento Interno deste Conselho, que exigem
analiticamente a demonstracdo, no prazo regulamentar do recurso de 15 dias, de (1)
existéncia de interpretacao divergente dada a legislagdo tributaria por diferentes camaras,
turma de camaras, turma especial ou a propria CSRF; (2) legislacdo interpretada de forma
divergente; (3) prequestionamento da matéria, com indicacdo precisa das pegas
processuais; (4) duas decisdes divergentes por matéria, sendo considerados apenas os dois

8
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primeiros paradigmas no caso de apresentacdo de um numero maior, descartando-se os
demais; (5) pontos especificos dos paradigmas que divirjam daqueles presentes no acordao
recorrido; além da (6) juntada de copia do inteiro teor dos acodrddos indicados como
paradigmas, da publicacdo em que tenha sido divulgado ou de publicagdo de até 2 ementas,
impressas diretamente do sitio do CARF ou do Didario Oficial da Unido quando retirados da
internet, podendo tais ementas, alternativamente, serem reproduzidas no corpo do recurso,
desde que na sua integralidade.

Observa-se que a norma ainda determina a imprestabilidade do acérdao
utilizado como paradigma que, na data da admissibilidade do recurso especial, contrarie (1)
Stimula Vinculante do Supremo Tribunal Federal (art. 103-A da Constitui¢do Federal); (2)
decisdo judicial transitada em julgado (arts. 543-B e 543-C do Codigo de Processo Civil; e
(3) Sumula ou Resolugao do Pleno do CARF.

Voltando-se entdo ao caso sob exame, ¢ importante que se ressalve, para
fins de delimitar o ambito de conhecimento do recurso especial, que este foi estruturado
pela contribuinte sob trés divergéncias distintas, para as quais foram indicados os
respectivos paradigmas: (i) natureza juridica de dividendos dos JCP, razdo pela qual
deveriam ser excluidos do lucro liquido para efeitos de tributagdo do IRPJ e CSLL,
enquanto a decisdo recorrida os compreenderia como juros, dando-lhes o tratamento de
receita financeira (Acordao n. 107-09.570); (ii) possibilidade de calculo e pagmento com
base em lucros auferidos em exercicios anteriores e nao distribuidos nos periodos em que
apurados (Acérdaos n. 1202-000.766 e 107-08.941); e (iii) ndo configuragao de rentincia ao
direito de distribui¢do em momento posterior pela auséncia de deliberacdo da assembleia
sobre os JCP (Acordaos n. 1401-000.902 ¢1401-000.901).

Por sua vez, o despacho de admissibilidade compreendeu que se tratariam
de diferentes teses juridicas sobre uma mesma matéria, tomando para andlise apenas os
dois primeiros acordaos indicados, no caso um sobre o primeiro fundamento indicado no
paragrafo anterior e outro sobre o segundo. Leia-se:

“Importante registrar que o recurso especial versa sobre um unico ponto, qual seja, a
definicdo dos limites para a dedutibilidade dos juros sobre o capital proprio das
bases de calculo do IRPJ e da CSLL. A recorrente defende a dedutibilidade fiscal
dos juros pagos tendo em conta um limite superior aquele que foi considerado pelo
acordao recorrido.

(...

Com relacdo aos paradigmas apresentados, de se observar que, conforme dito, o
recurso especial versa sobre uma tnica matéria, sendo que o contribuinte apresenta
cinco paradigmas, que seriam representativos de trés diferentes “pontos”, que, a seu
ver, seriam objeto de divergéncia, a saber: (i) natureza juridica dos JCP (juros sobre
o capital proprio) — dividendos; (ii) distribuicdo cumulada dos JCP — possibilidade;
(iii) rentincia — interpretagdo restritiva.

Nio se ha de confundir a matéria, que ¢ o ponto que a recorrente deseja rediscutir,
com tese juridica. Uma mesma matéria pode comportar diversas teses juridicas.
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Assim, tem-se que o contribuinte apresenta acorddos vinculando diversas tese
juridicas distintas, contudo, todas versando sobre o mesmo e Unico ponto, ja antes
referido.

Assim, considerando-se a expressa previsdo regimental contida no art. 67 do
RICAREF, e o fato de que a recorrente nao especificou qualquer ordem de prioridade
na analise dos paradigmas, apenas os dois primeiros citados no recurso serdo
considerados para fins de analise.

Transcreve-se a seguir excertos da exposicdo da recorrente, com os destaques da
propria, somente até o ponto em que abarcado pelos dois primeiros paradigmas a
serem analisados:

“Interposto o Recurso Voluntario, foi ele desprovido por voto de qualidade pelo r.
acorddo recorrido, prevalecendo o argumento de que o pagamento de JCPs ndo
poderia ter sido feito de forma retroativa, seja porque ndo houve deliberagdo
expressa da assembleia de acionistas da Recorrente acerca da suspensdo do
pagamento daquela verba, seja porque essa despesa s6 poderia ser calculada nos
limites do exercicio em que surgiu, ndao sendo possivel apurar o seu montante com
base em periodos anteriores a sua existéncia.

(-

A primeira divergéncia diz respeito a natureza juridica dos JCPs, que no entender da
Recorrente e da 7a Camara do entdo Conselho de Contribuintes do Ministério da
Fazenda ¢ a de dividendos, razdo pela qual essa verba deveria ser excluida do lucro
liquido para efeito de tributagdo pelo IRPJ e CSLL, enquanto a decisdo recorrida
afirma ter a caracteristica de juros. Confira-se:

ACORDAO RECORRIDO

"Apesar de a doutrina afirmar que a natureza juridica dos juros sobre o capital
proprio € a de distribui¢do sui generis de lucro, ndo ha duvidas de que a lei fiscal
lhes da o tratamento de despesa financeira. E como despesa financeira, s6 podem ser
apropriados no periodo a que competirem" (Cf. fl. 674, grifamos)

ACORDAO PARADIGMA

"DEDUTIBILIDADE DOS JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO POR SEREM
DESPESAS NECESSARIAS - Diante da norma especifica sobre a matéria,
vedatoria da dedugdo dos juros sobre o capital proprio, ndo se ha de cogitar da
clausula geral de dedutibilidade. Ademais, os juros sobre o capital proprio, a rigor,
ndo sdo despesas, mas distribuicdo de resultados, conforme a propria Deliberagdo
CVM 207/96, e que, portanto, seriam objeto de exclusio do lucro liquido, apesar do
emprego do termo dedugdo." (Processo Administrativo n. 16327.001065/2001-19,
Acordao n. 107-09.570, 7a Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes, Turma
Ordinaria, sessao de 13 de novembro de 2008, destaques nossos)

E nem poderia ser de outra forma, pois, repita-se, se a principal condig¢do para que os
JCPs possam ser pagos e deduzidos ¢ a existéncia de lucros ou lucros acumulados,
entdo de juros ndo se trata, pois a obrigacdo de pagé-los independe da situacdo
patrimonial do devedor. Nessas condi¢des, deveriam ser excluidos do lucro liquido
para efeito de apuracdo do IRPJ e da CSLL, na forma preconizada pela ementa
acima.

(-

Mas ainda que juros fossem, nada impede que sejam calculados e pagos com base
em lucros auferidos em exercicios anteriores ¢ nao distribuidos no periodo em que
foram apurados. Nesse ponto, a divergéncia jurisprudencial pode ser assim
demonstrada:

ACORDAO RECORRIDO

"Contudo, parece-me evidente que, quando a lei permite que se deduza, para efeitos
da apuracdo do lucro real, os JCP calculados pela aplicagdo pro rata dia da taxa
TJLP sobre os valores das contas do patriménio liquido, esta-se limitando o célculo
para o mesmo periodo da apuragdo do lucro real. Apesar de a doutrina afirmar que a
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natureza juridica dos juros sobre o capital proprio € a de distribuigdo sui generis de
lucro, nao ha duvidas de que a lei fiscal lhes da o tratamento de despesa financeira.
E como despesa financeira, s6 podem ser apropriados no periodo a que competirem.
Nio ¢é razoavel se entender que a lei permitiu implicitamente a deducdo de uma
despesa calculada com base no patrimonio de periodos anteriores. Isso seria o
mesmo que admitir, por exemplo, a dedugdo de juros sobre um empréstimo relativos
ao ano calendario anterior" (Cf. fl. 673, grifamos)

ACORDAOS DIVERGENTES

"JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO. POSSIBILIDADE DE
REMUNERACAO COM BASE EM PERIODOS ANTERIORES. O Art. 90 da Lei
n" 9249/95 nao faz nenhuma restri¢ao temporal acerca do pagamento de juros sobre
o capital proprio. Diante dessa falta de restri¢do temporal e da discricionariedade das
sociedades em remunerar os juros sobre capital proprio aos acionistas, os juros niao
precisam ser obrigatoriamente pagos ou creditados ao final de cada periodo, o que
permite o pagamento em um momento futuro.

ART. 29 DA INSTRUCAO NORMATIVA SRF N° 11/96. REGIME DE
COMPETENCIA. O periodo de competéncia, para efeito de dedutibilidade dos juros
sobre capital proprio da base de calculo do imposto de renda, é aquele em que ha
deliberacdo de d6rgdo ou pessoa competente sobre o pagamento ou crédito dos
mesmos, podendo, inclusive, remunerar o capital tomando por base o valor existente
em periodos pretéritos, desde que respeitado os critérios e limites previsto em lei na
data da delibera¢do do pagamento ou crédito. Nada obsta a distribui¢do acumulada
de JCP desde que provado, ano a ano, ter esse sido passivel de distribuigdo, levando
em considera¢do os parametros existentes no anocalendario em que se deliberou a
sua distribuicdo” (Processo Administrativo n. 12963.000065/2010-36, Acorddo n.
1202000.766, 2a Turma Ordinaria da 2a Camara da la Sec¢@o, julgado em 8 de maio
de 2012)

(-

Como se vé dos paradigmas, inexiste qualquer norma que determine a apuragdo e
distribuicdo dos JCPs exclusivamente com base nos lucros apurados no ano
imediatamente anterior a esse evento, nem limitando a dedugo ao primeiro ano em
que poderiam ser pagos/creditados. O art. 90 da Lei n. 9.249/95 exige Unica ¢
exclusivamente que a deducédo fiscal se d€ no ano em que ocorrer 0 pagamento ou
crédito, observados os limites quantitativos (e ndo temporais) ali previstos.

Passo a analise.

A demonstracao de divergéncia com relacio ao primeiro paradigma (acordio
no 107-09.570), por parte da recorrente, esta completamente equivocada.

A recorrente apoia-se na falsa premissa de que o acorddo paradigma teria
permitido a deducao/exclusdo dos JCP pagos das bases de calculo do IRPJ e da
CSLL, por té-los considerado como dividendos, conforme o seguinte excerto do
recurso (grifei):

“E nem poderia ser de outra forma, pois, repita-se, se a principal condi¢do para que
os JCPs possam ser pagos e¢ deduzidos ¢ a existéncia de lucros ou lucros
acumulados, entdo de juros ndo se trata, pois a obrigacdo de paga-los independe da
situacdo patrimonial do devedor. Nessas condigdes, deveriam ser excluidos do lucro
liquido para efeito de apuracdo do IRPJ e da CSLL, na forma preconizada pela
ementa acima.”

Ocorre que, em primeiro lugar, no caso paradigma se discutia apenas a
dedutibilidade dos JCP da base de calculo da CSLL, e ndao do IRPJ. E, em segundo,
o resultado do julgamento foi contrario ao que afirmou, ou imaginou ter sido, a
recorrente. Basta ler o ultimo paragrafo do voto condutor: “Por tudo isso, nego
provimento ao recurso”. Assim também a parte dispositiva: “ACORDAM os
Membros da Sétima Céamara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatério e
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voto que passam a integrar o presente julgado”. A ementa referida pela recorrente,
portanto, reflete o fundamento utilizado pelo colegiado para refutar o argumento (da
empresa recorrente naquele processo) de que as despesas com JCP deveriam ser
inseridas no conceito geral de dedutibilidade das despesas para fins de CSLL.
Portanto, o colegiado, no acorddo paradigma, ao contrario do que aduziu a
recorrente, considerou os JCP indedutiveis da base de calculo da CSLL (e ndo se
pronunciou acerca do IRPJ, porque sequer fazia parte do litigio).

Com relag@o ao segundo paradigma (acorddo no 1202-000.766), contudo, entendo
ter a recorrente demonstrado adequadamente a divergéncia.

A divergéncia jurisprudencial se caracteriza quando, em situagdes idénticas ou
analogas, e em face do mesmo arcabougo normativo, sdo adotadas solugdes diversas.
O contexto fatico no acorddo paradigma ¢, substancialmente, idéntico ao caso dos
autos, conforme se confirma pelo seguinte excerto do relatério do citado paradigma:
“Trata-se, em suma, de glosa da dedutibilidade de juros sobre o capital proprio
(“JCP”) pagos em 2007 pela Recorrente, calculados sobre a remuneragdo do capital
proprio até 2006, tendo a fiscalizacdo entendido que a dedugdo somente seria
possivel sobre a remuneragdo do proprio ano de 2007, o que teria motivado a glosa
relativa aos periodos anteriores.

E, de fato, a decisdo proferida se deu em sentido diametralmente oposto ao
defendido no acérdao recorrido, posto que o colegiado em questdo, por maioria de
votos, deu provimento ao recurso voluntario.

A divergéncia resta estampada no seguinte excerto da ementa do acorddo paradigma
(grifei):

“QO periodo de competéncia, para efeito de dedutibilidade dos juros sobre capital
proprio da base de calculo do imposto de renda, é aquele em que ha deliberagdo de
orgdo ou pessoa competente sobre o pagamento ou crédito dos mesmos, podendo,
inclusive, remunerar o capital tomando por base o valor existente em periodos
pretéritos, desde que respeitado os critérios e limites previsto em lei na data da
deliberacdo do pagamento ou crédito. Nada obsta a distribuicdo acumulada de JCP
desde que provado, ano a ano, ter esse sido passivel de distribuigdo, levando em
consideragdo os parametros existentes no ano-calendario em que se deliberou a sua
distribuicdo.”

Comprovada, portanto, a divergéncia jurisprudencial, opino no sentido de que se
deva DAR SEGUIMENTO ao recurso especial do sujeito passivo (art. 68 do
RICAREF).

Observa-se, portanto, que de acordo com a premissa adotada, o despacho
de admissibilidade conheceu o recurso com fundamento no Acordao n. 1202-000.766 — que
na estrutura da contribuinte se referia a segunda divergéncia apresentada, sobre a
possibilidade de se pagar os JCP com base em lucros apurados em periodos anteriores —,
delimitando-se o espectro do conhecimento a este julgado e tema, embora ele permita a
abordagem de diferentes fundamentos, como, afinal, deduz-se do despacho de
admissiblidade, ao tratar todos as questdes como um Unico tema.

Assim, vota-se por CONHECER O RECURSO ESPECIAL DA
CONTRIBUINTE.



Processo n° 16327.000863/2009-81 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-003.068 F1. 935

MERITO

Conforme a analise de conhecimento procedida, devolve-se, entdo, ao
julgamento deste Colegiado a questao dos limites da dedutibilidade dos Juros sobre
Capital Proprio, cujo pagamento foi deliberado no ano calendario de 2005, com relagao
a lucros apurados nos anos calendarios de 2002, 2003, 2004 ¢ 2005.

Observa-se que, com a desisténcia parcial requerida pela Recorrente,
reconheceu-se como devido o crédito correspondente ao valor do JCP que excedia ao
limite da metade dos lucros acumulados apurados nos exercicios anteriores a 2005,
imputado indedutivel, subsistindo a discussdo somente quanto a possibilidade de se
considerar dedutivel na base de calculo do IRPJ ¢ CSLL, no ano calendario de 2005, as
despesas com JCP correspondentes a variagdo da TJLP de 01.01.2002 a 29.12.2005, data
da deliberacao do pagamento, observando-se o limite previsto no § 1°, do art. 9° da Lei
9.249/2005 em relacdo ao ano do pagamento, vale dizer, os lucros e sua reservas
acumulados até 31.12.2004 (valor superior ao lucro do exercicio).

Pois bem. Sustenta a contribuinte em seu recurso especial que seus
acionistas mantiveram-na capitalizada no intervalo de 2002 a 2004, nada impedindo que os
JCP pagos fossem calculados em fun¢ao da variagdo da TJLP sobre os saldos da contas
integrantes do patrimonio liquido nesses anos anteriores, uma vez (i) existentes lucros em
valor superior ou igual a duas vezes os JCP na data em que deliberado o pagamento e
também nesses outros exercicios; (ii) apuracao dos JCP dedutiveis mediante a aplicacdo da
TIJLP sobre o saldo das contas do patrimonio liquido verificada em cada exercicio
respectivo, ano a ano; (iii) deliberacdo ou pagamento dos JCP com individualizacdo dos
beneficirios; e (iv) pagamento do IRRF a aliquota de 15%.

Defende, ainda, que o limite correspondente a aplicagcdo da TJLP sobre o
PL deve considerar, em relacao ao JCP cumulado, aquele existente em cada exercicio € nao
o especifico da data do ano do pagamento, que neste caso deve ser considerado apenas para
o célculo do limite deste proprio ano.

Afinal, em seu posicionamento, ‘‘fosse necessario limitar a dedu¢do do
JCP cumulado também a TJLP aplicado sobre o PL existente no ano do pagamento ou
crédito, ficaria praticamente inviabilizada a dedu¢do cumulada, tonando inutil ndo apenas

1

a lei, mas também a jurisprudéncia administrativa.’

Sobre o presente tema, como ja votei em julgamento anteriores neste
colegiado, nao discordo da possibilidade de a assembleia da companhia deliberar o
pagamento de Juros sobre Capital Proprio num ano calendario com lucros apurados em
execicios anteriores, os considerando para a verificagdo dos limites da TJLP, desde que
atendidos os demais requsitos legais, como a identificacdo de lucros superior ou igual a

13
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duas vezes os JCP, conquanto a sua limitacdo quanto a referida taxa ao exercicio da
deliberacdo naturalmente representaria um caminho contrario a se alcangar o objetivo
pretendido de atracdo do capital de longo prazo para investimento e também a propria
remunera¢do dos acionista e recomposi¢ao do seu patrimonio monetariamente.

De fato se considera o instante da deliberagdo do pagamento dos JCP
como aquele em que nasce a obrigacdo e, portanto, deve ser registrada contabilmente
segundo o regime de competéncia — alids, em linha que nao se distancia completamente da
orientacao fiscal, a ndo ser quanto a defini¢do do instante desse nascimento.

Isso, porém, nao afasta a possibilidade dessa deliberagdo ocorrer num
dado exercicio com relacao a periodos ateriores, tampouco obrigada a assembleia deliberar
anualmente o pagamento dos JCP, sob pena de renlincia a esse direito ou a sua
dedutibilidade da base de célculo do IRPJ e CSLL, ndo s6 por auséncia de previsao legal
nesse sentido — valendo a maxima do direito privado de que a regra ¢ a permissao e a
obrigagdo previsdo legal expressa — porque também configuraria clara ingeréncia da
Administragdo na sociedade empresaria.

Também ndo se aplica, por fim, o racional de que porque se cuidaria de
um beneficio fiscal poderia sofrer qualquer limitagdo, haja vista que se trata de uma regra
ordinaria de dedutibilidade, para a adequada determinagao da base de caculo do IRPJ e da
CSLL, em consonancia com a hipdtese de incidéncia do imposto.

Nesse sentido, adota-se como razdes de decidir, por trazer maiores
detalhes desse posicionamento, a declaracdo de voto contida no acérdao recorrido,
realizada pelo entdo ilustre Conselheiro Antonio Carlos Guidoni Filho, da qual se
transcreve trecho a seguir:

“Declaragdo de Voto

Discute-se nos autos a respeito dos limites de dedutibilidade de despesas com juros
sobre capital proprio (JCP) de que trata o art. 9° da Lei n. 9.249/1995 para apuracdo
das bases de calculo do IRPJ e de CSLL, cujo pagamento foi deliberado e realizado
pela Contribuinte no ano calendario de 2005.

Originariamente, para fins de apuragdo do limite previsto no § 1°, do art. 9° da Lei n°
9.249/1995 — lucro ou lucros acumulados e reservas de lucros em montante igual ou
superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados — a
Contribuinte considerou os limites referentes a cada ano (2002, 2003, 2004 ¢ 2005),
conforme demonstrado as fls. 181.

Posteriormente, a Contribuinte desistiu parcialmente da impugnagao para reconhecer
como devido o crédito tributario constituido por forga de indedutibilidade do valor
do JCP que excedia ao limite da metade dos lucros acumulados apurados nos
exercicios anteriores a 2005 (ano da deliberagao do pagamento do JCP).

Permanece apenas a discussdo sobre a possibilidade de considerar dedutivel na base
de calculo do IRPJ e¢ CSLL, no ano calendario de 2005, despesas com JCP
correspondentes a variagdo da TJLP desde 01.01.2002 (vide fls. 258) até a data da
deliberac¢do do pagamento, qual seja, 29.12.2005, observando-se o limite previsto no

14



Processo n° 16327.000863/2009-81 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-003.068 F1. 937

§ 1°, do art. 9° da Lei 9.249/2005 em relagdo ao ano do pagamento, no caso, 0s
lucros e reservas de lucros acumulados até 31.12.2004 (valor superior ao lucro do
exercicio).

Com a devida vénia, a adequada interpretagdo do art. 9°, caput da Lei n® 9.249/1995
demanda a analise do historico do instituto, bem como do cenario econémico em
que foi editada a referida lei.

Historico e Cenario Econdmico da Institui¢do do JCP

O JCP nao ¢ instituto recente. Na antiga Lei das S/A (DecretoLei n® 2.627/1940, art.
129, §1°, alinea “e”), editada em 1940, havia meng¢ao aos juros pagos aos acionistas
e a determinacdo do limite da taxa de juros, que ndo poderia exceder a 6% ao ano.
Verbis:

“nas despesas de instalagdo dever@o ser incluidos os juros pagos aos acionistas
durante o periodo que anteceder o inicio das operacgdes sociais. Os estatutos fixardo
a taxa de juro, que ndo podera exceder de 6 % (seis por cento) ao ano, € o prazo para
a amortizagao.”

Apenas com o advento do art. 43 do Decreto-lei 4.178/1942 (reproduzido no
Decreto-lei 5.844/1943), a despesa de JCP passou a ndo ser dedutivel do calculo do
lucro real. Verbis:

“Art. 43. A base do imposto sera dada pelo lucro real ou presumido correspondente
ao ano social ou civil anterior ao exercicio financeiro em que o imposto for devido.

§ 1° Serdo adicionados ao lucro real, para tributagdo em cada exercicio financeiro:
(-

e) os juros sdbre o capital ou quota social atribuidos ao titular ¢ socios das firmas e
sociedades;” (grifei)

O art. 49 da Lei n° 4.506/1964, na linha do Decreto-lei 5.844/1943, dispds que:

“Art. 49. Nao serdo admitidas como custos ou despesas operacionais as importancias
creditadas ao titular ou aos s6cios da emprésa, a titulo de juros sobre o capital social,
ressalvado o disposto no paragrafo tinico déste artigo.

Paragrafo unico. Sdo admitidos juros de até 12% (doze por cento) ao ano sdbre o
capital, pagos pelas cooperativas de acoérdo com a legislagdo em vigor.” (grifei)

A atual Lei das S/A (Lei n° 6.404/1976), que revogou o Decreto-lei n® 2.627/1940,
dispunha em seu artigo 179, V, posteriormente revogado pela Lei 11.638/2007, o
quanto segue:

“Art. 179. As contas serdo classificadas do seguinte modo:

(-

V no ativo diferido: as aplicagdes de recursos em despesas que contribuirdo para a
formagdo do resultado de mais de um exercicio social, inclusive os juros pagos ou
creditados aos acionistas durante o periodo que anteceder o inicio das operacdes
sociais.” (grifei)

Apesar de o artigo da Lei das S/A prever situagdo especifica, qual seja, o JCP pagos
no periodo que anteceder ao inicio das atividades, ¢ inconteste que havia a previsdo
do instituto no referido diploma.

Da analise dos citados dispositivos, € possivel sustentar que, até o advento da Lei n°
9.249/1995, o JCP era instituto ja previsto na legislagdo, tanto societaria como
tributaria, sendo que ndo havia limites no ambito societario para o seu pagamento
(pois o limite de 6% do art. 129 do Decretolei 2.627/1940 fora revogado pela atual
Lei das S/A). Contudo, a partir do Decreto-lei n® 4.178/1942, a despesa passou a ser
considerada ndo dedutivel da base de calculo do IRPJ.

O JCP, nos moldes em que se conhece hoje, foi instituido pelo art. 9° da Lei n°
9.249/1995, com alteracdes efetuadas pela Lei n® 9.430/1996, verbis:

Art. 9° A pessoa juridica podera deduzir, para efeitos da apuracdo do lucro real, os
juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sdcios ou acionistas, a
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titulo de remuneragdo do capital proprio, calculados sobre as contas do patriménio
liquido e limitados a variagao, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo TJLP.

§ 1° O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado a existéncia de
lucros, computados antes da dedugdo dos juros, ou de lucros acumulados e reservas
de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem
pagos ou creditados.(Redacdo dada pela Lei n° 9.430, de 1996)

§ 2° Os juros ficardo sujeitos a incidéncia do imposto de renda na fonte a aliquota de
quinze por cento, na data do pagamento ou crédito ao beneficiario.

§ 3° O imposto retido na fonte sera considerado:

I antecipacdo do devido na declaracdo de rendimentos, no caso de beneficiario
pessoa juridica tributada com base no lucro real;

II tributagdo definitiva, no caso de beneficiario pessoa fisica ou pessoa juridical ndo
tributada com base no lucro real, inclusive isenta, ressalvado o disposto no § 4°;

§ 4° No caso de beneficiario pessoa juridica tributada com base no lucro presumido
ou arbitrado, os juros de que trata este artigo serdo adicionados a base de calculo de
incidéncia do adicional previsto no § 1° do art. 3°. (Revogado pela Lei n° 9.430, de
1996)

§ 5° No caso de beneficiario sociedade civil de prestagdo de servigos, submetida ao
regime de tributagdo de que trata o art. 1° do DecretoLei n° 2.397, de 21 de
dezembro de 1987, o imposto podera ser compensado com o retido por ocasido do
pagamento dos rendimentos aos socios beneficiarios.

§ 6° No caso de beneficidrio pessoa juridica tributada com base no lucro real, o
imposto de que trata o § 2° podera ainda ser compensado com o retido por ocasido
do pagamento ou crédito de juros, a titulo de remuneragdo de capital proprio, a seu
titular, s6cios ou acionistas.

§ 7° O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa juridica, a titulo de
remuneracdo do capital proprio, podera ser imputado ao valor dos dividendos de

que trata o art. 202 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuizo do
disposto no § 2°.

§ 8° Para os fins de calculo da remuneragdo prevista neste artigo, ndo sera
considerado o valor de reserva de reavaliagdo de bens ou direitos da pessoa juridica,
exceto se esta for adicionada na determinacdo da base de calculo do imposto de
renda e da contribui¢do social sobre o lucro liquido.

O referido art. 9° da Lei 9.249/1995 tem natureza hibrida, pois (i) cria a
possibilidade da remuneragdo do capital investido, condicionado a existéncia de
lucros, computados antes da dedugdo dos juros, ou de lucros acumulados e reserva
de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem
pagos ou creditados (natureza societaria); e (ii) reduziu a restricdo a dedugdo no
lucro real, autorizando a dedugdo do JCP até o limite da variagdo da TJLP (natureza
tributaria).

O dispositivo mencionado ndo limita o pagamento do JCP a variagdo da TJLP, mas
tdo somente limita a dedutibilidade destes juros no lucro real a variagdo da referida
taxa. A sociedade podera deliberar o pagamento de JCP a uma taxa superior a TJLP,
mas sempre respeitado o limite do lucro do periodo e do lucro acumulado previsto
no paragrafo 1°, uma vez se tratar de um limite imposto sob a otica do direito
societario. Obviamente, caso a taxa utilizada seja superior a TILP, o valor sera
dedutivel apenas no limite da variacdo deste indice.

A lei também ndo dispds expressamente sobre o periodo da variacdo da TILP que
deve ser aplicado a cada caso, reservando-se a estabelecer que a deducdo estaria
limitada a “variag@o, ‘pro rata dia’, da Taxa de Juros de Longo Prazo — TILP”.

A Lei n° 9.249/1995 teve origem no Projeto de Lei n® 913/1995 da lavra do proprio
Poder Executivo. Para a melhor exegese do instituto ora em andlise, ¢ valida a
reproducdo da parte da Exposi¢do de Motivos do referido Projeto de Lei, assinado
pelo entdo Ministro Pedro Malan, na parte que trata da criagdo do JCP:



Processo n° 16327.000863/2009-81 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-003.068 F1. 939

“10. Com vistas a equiparar a tributagdo dos diversos tipos de rendimentos do
capital, o Projeto introduz a possibilidade de remunera¢do do capital proprio
investido na atividade produtiva, permitindo a deducdo dos juros pagos ao acionista,
até o limite da variagdo da Taxa de Juros de Longo Prazo — TJLP; compatibiliza as
aliquotas aplicaveis aos rendimentos provenientes de capital de risco aquelas pela
qual sdo tributados os rendimentos do mercado financeiro, desonera os dividendos,
caminha na dire¢do da equaliza¢do do tratamento tributario do capital nacional e
estrangeiro; e revoga antiga isen¢do do imposto de renda incidente sobre a remessa
de juros para o exterior, prevista no Decreto-Lei n® 1.215, de 1972 (arts. 9°a 12, § 2°
do art. 13, art. 28 e inciso I do art. 32), a fim de que ndo ocorra qualquer desarmonia
no tratamento tributdrio que se pretende atingir, igualando-se, para esse fim, o
aplicador nacional e estrangeiro.

11. A permissdo da dedugdo de juros pagos ao acionista, até o limite proposto, em
especial, devera provocar um incremento das aplicagcdes produtivas nas empresas
brasileiras, capacitandoas a elevar o nivel de investimentos, sem endividamento,
com evidentes vantagens no que se refere a geragdo de empregos e ao crescimento
sustentado da economia. Objetivo a ser atingido mediante a ado¢do de politica
tributdria moderna e compativel com aquela praticada pelos demais paises
emergentes, que competem com o Brasil na captacdo de recursos internacionais para
investimento.”

Merecem destaque nos paragrafos da Exposicdo de Motivos do Projeto de Lei
reproduzidos acima, os seguintes motivos para a cria¢do do instituto e do respectivo
tratamento tributario:

(1) equiparar a tributacdo dos diversos tipos de investimento em capital;

(i1) provocar incremento das aplicagdes produtivas nas empresas brasileiras; e

(ii1) adogdo de politica tributaria moderna e compativel com aquela praticada pelos
demais paises emergentes, que competem com o Brasil na captagdo de recursos
internacionais para investimento.

Ademais, importante considerar o momento econdmico do pais a época da edigao da
lei. Vale lembrar que esta mesma lei extinguiu a conhecida correcdo monetaria de
balango. Com a criagdo do Plano Real, a inflagdo que andava a passos galopantes foi
contida, razdo pela qual ndo havia mais sentido permitir a corre¢do monetaria dos
balangos das empresas. Neste ponto, reproduz-se os seguintes paragrafos da referida
Exposicado de Motivos do Projeto de Lei 913/1995, verbis:

“2. A reforma objetiva simplificar a apuracdo do imposto, reduzindo as vias de
planejamento fiscal, uniformizar o tratamento tributario dos diversos tipos de renda,
integrando a tributacdo das pessoas fisicas e juridicas, ampliar o campo de
incidéncia do tributo, com vistas a alcangar os rendimentos auferidos no exterior por
contribuintes estabelecidos no Pais e, finalmente, articular a tributagdo das empresas
com o Plano de Estabiliza¢do Economica.

3. Neste sentido, a proposi¢do extingue os efeitos da correcdo monetaria das
demonstra¢des financeiras — inclusive para fins societarios —, combinando a medida
com expressiva reducao de aliquotas (art. 1° ao 5°).

(-

5. Os elevados indices de inflagdo exigiram a criagdo de poderosos instrumentos de
indexa¢do que, com o Plano Real e a estabilizagdo da economia, estdo sendo
gradualmente eliminados.

6. O processo de desregulamentagdo da indexagdo de salarios esta em curso ¢ da
mesma forma com relagdo aos demais pregos da economia, como por exemplo
precos publicos, juros e cambio. Restam, entretanto, ativos indexados, de que sdo
exemplo o patrimdnio das empresas e os créditos de natureza tributaria.

7. A extincdo da corregdo monetaria do balango simplifica consideravelmente a
apuragdo da base tributavel e reduz a possibilidade de planejamentos fiscais.”
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(grifei)

O JCP foi introduzido no bojo dessa grande reforma econémico tributaria, a fim de
adaptar a legislacdo tributaria a nova realidade econdmica do pais, tendo como
grande marco a criagdo o Plano Real.

Era sabido que a inflagdo havia sido contida, mas ndo eliminada por completo. A
propria exposi¢do de motivos reconhece que a inflagdo estava sendo “gradualmente”
eliminada. Desta forma, com a extingdo da corre¢cdo monetaria do balanco, a
legislagdo deveria criar outra forma de atualizar os investimentos efetuados pelos
socios nas empresas, de forma a ndo tornar desvantajoso o investimento em capital,
principalmente em relagdo aos investimentos efetuados nas empresas a titulo de
empréstimo. Neste cendrio, criou-se o JCP e permitiu-se a dedutibilidade dos
pagamentos efetuados até o limite da TJLP.

A Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) foi instituida pela Medida Provisoria n°
684, de 31 de outubro de 1994, convertida, apds diversas reedicdes, na Lei n°
9.365/1996 ¢ regulamentada pela Resolugdo n° 2.121/1994 do Banco Central.
Originariamente, a TJLP era calculada “a partir da rentabilidade nominal média, em
moeda nacional, verificada em periodo imediatamente anterior de sua vigéncia, nos
titulos da Divida externa e interna de aquisi¢do voluntaria”.

Com o advento da Medida Proviséria n° 1.921/1999, a TILP passou a ser calculada a
partir (i) “da meta de inflagdo calculada pro rata para os doze meses seguintes ao
primeiro més de vigéncia da taxa, inclusive, baseada nas metas anuais fixadas pelo
Conselho Monetario Nacional”; e (ii) “prémio de risco”.

O que se pretende demonstrar ao citar a legislagdo referente a TILP é que essa taxa,
além do parametro de remuneracdo, também se utiliza de parametros de medigdo da
inflagdo, ndo tendo sido escolhida aleatoriamente, ou seja, era uma taxa que
representava também a inflagao.

Em suma, a reforma proposta pelo Poder Executivo ¢ acolhida pelo Congresso
Nacional era justamente no sentido de incentivar o investidor nacional e estrangeiro
a investir no capital de longo prazo e produtivo do pais. Para tanto, proporcionou
mecanismos que, além da remuneracdo, também garantissem que o investimento ndo
seria corroido pela inflagdo que, apesar de contida, ainda era e ¢ verifica no nosso
pais. Ou seja, além de remunerar o investidor pela indisponibilidade do capital
investido, a aplicagdo da taxa TJLP garantia também que o investimento ndo seria
afetado pela inflacao.

A criagdo de limites em relagdo aos lucros acumulados e o lucro do exercicio
(aspecto societario da norma) visou garantir que o capital ¢ reservas da empresa ndo
fossem prejudicados pelo pagamento dos JCP. A criacdo destes limites pode ser
verificada também em outras situacdes, como, por exemplo, quando a Lei das S/
trata do pagamento de dividendos (art. 202, I).

Tragados em breves linhas o histérico € o contexto econdmico da criagdo do
instituto, passa-se a analisar os aspectos contabeis acerca do momento adequado a
contabilizag¢ao da despesa de JCP.

Aspectos Contabeis Relativos ao Correto Registro da Despesa

Nao ha davida de que a dedutibilidade dos JCP’s obedece ao principio de
competéncia. Segundo a lei de regéncia, a observancia do regime de competéncia
nos termos da lei ndo é determinada pelo critério de apuragdo respectivo, mas sim
pelo pagamento ou crédito a titular, socio ou acionista, decorrente de deliberagdo
expressa da Assembleia da Companhia. A obrigatoriedade da realizagdo de
assembleia para deliberagdo dos juros encontra-se pacificada na jurisprudéncia do
Superior Tribunal de Justiga, verbis:

Os juros sobre o capital proprio ndo t€m natureza acessoria, pois dependem de
deliberagdo em assembleia, que determina se os pagara ou ndo" (Informativo
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438/STJREsp 1.171.095/RS, Relator originario o ¢. Min. Massami Uyeda, Relator
para acordao o e. Min. Sidnei Beneti, julgado em 9/6/2010. Grifos nossos).

Portanto, o periodo de competéncia para dedutibilidade dos JCP's da base de calculo
do IRPJ é aquele em que ha deliberagdo de Orgdo ou pessoa competente sobre o
pagamento ou crédito destes juros, ainda que o capital seja remunerado tomando-se
por base valores existentes em periodos pretéritos, tal como ocorre no caso, desde
que respeitados os critérios ¢ limites previstos em lei na data da deliberagcdo dO
pagamento ou crédito. Nesse sentido, veja-se licdo de Edmar Andrade, verbis: "o
periodo de competéncia do encargo relativo aos juros sobre capital ¢ aquele em que
ocorre a deliberagdo pelo seu pagamento ou crédito de forma incondicional. Sem
essa deliberacdo a sociedade ndo se obriga (ndo assume a obrigagdo) € o sécio ou
acionista nada pode exigir por absoluta falta de titulo juridico que legitime a sua
pretensdo". ANDRADE FILHO, Edmar Oliveira. Imposto de Renda das Empresas.
5* ed. Sao Paulo: Atlas, 2008, p. .

Ha precedente dessa Corte Administrativa nesse sentido, verbis:

“JUROS S/ CAPITAL PROPRIO DEDUTIBILIDADE LIMITE TEMPORAL

O periodo de competéncia, para efeito de dedutibilidade dos juros sobre capital
proprio da base de calculo do imposto de renda, é aquele em que ha deliberagdo de
orgdo ou pessoa competente sobre o pagamento ou crédito dos mesmos, podendo,
inclusive, remunerar o capital tomando por base o valor existente em periodos
pretéritos, desde que respeitado os critérios e limites previsto em lei na data da
deliberac¢do do pagamento ou crédito, ou seja, nada obsta a distribui¢do acumulada
de JCP desde que provada, ano a ano, ter esse sido passivel de distribuigdo, levando
em consideracdo os parametros existentes no ano calendario em que se deliberou sua
distribuigdo.” (1° Conselho de Contribuintes / 1a. Camara / ACORDAO 10196.751
em 29.05.2008 — destacamos)

O registro do JCP no passivo somente pode ocorrer quando este for caracterizado
como uma obrigacdo. Considerando-se que o pagamento de JCP é uma faculdade da
companhia e depende de deliberagdo dos socios/acionista, a obrigacdo surge apenas
quando da deliberagdo pelo pagamento.

Assim, nao ha que se falar (a) que o registro contabil da aplicagdo da variacao da
TJILP referente aos anos de 2002, 2003 e 2004 deveria ter sido efetuado em cada
ano, pois nestes anos ndo havia obrigagdo, mas uma mera expectativa de direito na
medida em que a obrigacdo surge apenas com a deliberagdo; (b) e que o JCP se
confunde com o dividendo obrigatdrio.

A previsdo contida no § 7° do referido art. 9° da Lei 9.249/1995, que possibilita que
o JCP pago seja imputado ao valor dos dividendos obrigatérios a serem pagos pela
empresa aos seus acionistas/socios nao confere ao JCP a natureza de dividendos.

A legislacdo autoriza que a empresa opte por descontar o valor do JCP pago do valor
do dividendo obrigatério a ser pago aos seus acionistas/socios, mas isso nao faz com
que sua natureza possa ser equiparada a de dividendos. Neste sentido ¢ a
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justi¢a. Confira-se:

“EMBARGOS DE DECLARACAO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INSURGENCIA QUANTO AOS FUNDAMENTOS DA DECISAO
EMBARGADA. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL.
APLICACAO DO PRINCIPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. CONTRATO
DE PARTICIPACAO FINANCEIRA. DIFERENCIAL ACIONARIO. BRASIL
TELECOM. DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. NATUREZA
JURIDICA DISTINTA. OFENSA AOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. JUROS
SOBRE O CAPITAL PROPRIO. JULGAMENTO EXTRA PETITA.
OCORRENCIA. DECISAO AGRAVADA MANTIDA. RECURSO
MANIFESTAMENTE INFUNDADO E PROCRASTINATORIO. APLICACAO
DE MULTA. ART. 557, § 2°, CPC.

(..
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2. Os dividendos decorrem do desempenho financeiro da empresa, ou seja, do lucro
apurado pela empresa no periodo de um ano, remunerando o investidor pelo sucesso
do empreendimento social. Os juros sobre capital proprio, por sua vez, t€m origem
nos lucros apresentados nos anos anteriores ¢ que ficaram retidos na sociedade e tem
por finalidade remunerar o investidor pela indisponibilidade do capital aplicado na
companhia. Possuem ditas verbas natureza juridica distinta.

Precedentes.

(...) (EDcl no AREsp 207.825/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMAO,
QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 12/11/2012)

No mesmo sentido:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A.. CONTRATO DE
PARTICIPACAO FINANCEIRA. DIVIDENDOS. JUROS SOBRE CAPITAL
PROPRIO. CUMULACAO. POSSIBILIDADE. RECURSO MANIFESTAMENTE

IMPROCEDENTE. IMPOSICAO DE MULTA. ART. 557, § 2°, DO CPC.

(-

2. E possivel a cumulagio de indenizagdes a titulo de juros sobre o capital proprio e
de dividendos, tendo em vista a natureza juridica distinta das referidas rubricas.

3. Os dividendos decorrem do lucro apurado pela sociedade empresaria no periodo
de um ano, cuja parcela ¢, conforme o caso, distribuida a seus socios € os juros sobre
capital proprio consistem no pagamento de uma remuneracao aos acionistas a titulo
de retribuicdo pelo investimento, calculados sobre as contas do patriménio liquido
da pessoa juridica.

(...) (AgRgno AREsp 104.647/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 02/05/2012)

Dedutibilidade da Despesa

Nio obstante a competéncia para o reconhecimento contabil da despesa de JCP seja
a do momento da deliberagdo, na analise do aspecto tributario do instituto, entendo
que o Termo de Verificagao Fiscal (fls. 184) carece de razdo ao afirmar que:

“Do ponto de vista fiscal, ¢ no momento em que o valor dos juros ¢ imputado ao
resultado do exercicio que devera ser observado pelo contribuinte os critérios e
limites existentes segundo o direito aplicavel. Portanto, enquanto ndo houver o ato
juridico que determine a obrigagdo de pagar os juros, ndo existe a despesa e nao ha
que se cogitar de dedutibilidade de algo inexistente.

Em principio ndo existem normas que proibam que os soOcios ou acionistas
deliberem o pagamento de juros tendo como base de calculo o patrimonio liquido de
outro exercicio ja encerrado. Entretanto se o juros ndo foram pagos em determinado
exercicio ja encerrado, conclui-se que os socios renunciaram a faculdade prevista em
lei. Em decorréncia dessa renuncia e observando que as demonstragdes contabeis
sdo consideradas “ato juridico perfeito”, impde-se a conclusdo que elas s6 podem ser
modificadas em caso de erro, dolo ou simulagdo”

Em resumo, a Fiscaliza¢do reconhece que (i) a competéncia para reconhecer a
despesa de JCP seria o momento em que ha a deliberacio por parte dos
socios/acionistas; (ii) € possivel a deliberacdo de pagamento de JCP tendo como
base de calculo o patrimdnio liquido de outro exercicio ja encerrado; e (iii) que se o
juros ndo foram pagos em determinado exercicio ja encerrado haveria uma rentincia
por parte dos socios da dedutibilidade prevista na lei.

A conclusdo da Fiscalizag@o no sentido de que o ndo pagamento de JCP no exercicio
ja encerrado representa renuncia a dedutibilidade é incongruente, pois, no exercicio
ja encerrado, como a propria Fiscalizagdo reconhece, ndo existia obrigacao de pagar.
Ora, como pagar algo, cuja obrigagdo inexiste?

A propria Instru¢cdo Normativa SRF 11/1996 corrobora o entendimento de que a
despesa de JCP ¢ dedutivel pelo regime de competéncia. Confira-se:

“Art. 29. Para efeito de apuragdo do lucro real, observado o regime de competéncia,
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poderdo ser deduzidos os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular,
sOcios ou acionistas, a titulo de remunerag@o do capital proprio, calculados sobre as
contas do patrimonio liquido e limitados a variacdo, pro rata dia, da Taxa de Juros de
Longo Prazo TJLP.”

Ora, considerando que foi respeitado o regime de competéncia, ou seja, adespesa foi
reconhecida no ano em que houve a delibera¢do do pagamento do JCP (nascimento
da obrigagdo), ndo haveria motivos para se limitar a deducdo apenas dos juros
calculados com base na variagdo da TJLP do exercicio referente ao pagamento.

O regime de competéncia seria desrespeitado se a deliberagdo de pagamento

de JCP tivesse ocorrido em 2005 e o registro da despesa apenas no ano de 2006.
Neste caso, reconheco que haveria sim a inobservancia do regime de competéncia.

E de se destacar que nem a lei, nem tampouco a referida Instrugdo Normativa
determina que a varia¢do da TJLP deva ser aquela referente somente ao exercicio do
pagamento. Nao ha esta limitagdo nos referidos normativos.

A grande celeuma acerca do tema refere-se a confusdo entre o conceito de (i)
competéncia contabil para reconhecimento da despesa, o que diz respeito meramente
a uma regra contabil e (ii) o lapso temporal referente a variacdo da TJLP para fins de
dedutibilidade da despesa, o que ¢ uma regra fiscal. Nao ¢é possivel dizer que a
variagdo TJLP deve respeitar o regime de competéncia. Esta afirmacdo demonstra,
claramente, a confusdo dos dois conceitos.

A observancia ao regime de competéncia (regra contabil) diz respeito ao momento
contabil adequado para o registro da despesa, o que, como ja demonstrado, ¢ o
momento da deliberagdo do pagamento.

Ja a variagdo da taxa TJLP (regra fiscal) a ser considerada para fins de
dedutibilidade ¢é aquela aplicada sobre o periodo em que o patriménio liquido ainda
ndo foi remunerado, atendendo assim a finalidade da lei editada por iniciativa do
proprio Poder Executivo, qual seja, permitir que o investidor seja compensado pela
extingdo da corregdo monetaria do balango, evitando que o investimento realizado
seja corroido pela inflacdo.

Desta forma, limitar a dedugdo da JCP apenas a variagdo da taxa TILP do periodo da
deliberacao é contrario a motivagdo da criacdo do art. 9° da Lei 9.249/1995, a qual
era, entre outras, incentivar o investimento no capital de longo prazo. Ou seja, a
limitacdo da dedutibilidade seria um desestimulo ao investimento na Companhia na
medida em que ndo tornaria o investimento em capital atrativo, considerando a
possibilidade do investidor optar pelo o investimento através de empréstimos, o que
lhe asseguraria a dedutibilidade dos juros sem qualquer limitacéo.

Além disso, o argumento da rentincia a dedugdo dos juros ndo deve prosperar na
medida em que é possivel se verificar em determinado exercicio a impossibilidade
do pagamento de JCP, seja por motivos de insuficiéncia de lucros acumulados ou
lucros do exercicio, seja pela insuficiéncia de caixa ou ainda para atender politicas e
metas de investimentos da empresa.

Ou seja, nada impede que os acionistas/socios deliberem pelo pagamento do JCP em
um exercicio em que as condicdes se apresentem favordveis para tanto
(disponibilidade de lucros, caixa etc.).

Ademais, ndo ¢ possivel comparar o presente caso a hipdtese da deprecia¢do, como
pretendeu a fiscalizagdo ao alegar que (fls. 183 ¢ 184):

“No direito tributario, temos por defini¢do e jurisprudéncia ja consagrada, o caso da
depreciagdo. Este instituto também se revela como uma faculdade da pessoa juridica
posta em todos os periodos de apuracdo. Entretanto, ndo ¢ admissivel a apropriacdo
por taxas acumuladas, isto é, para um bem que deva ser depreciado a 10% a.a.,
passa-se dois anos sem apropriagdo da depreciacdo para num terceiro ano levar a
depreciagdo do bem a taxa de 30%”.

Note que este exemplo nio é valido, pois apenas a dedutibilidade da despesa de
depreciagdo ¢ uma faculdade do contribuinte (art. 305 do RIR/99), ja o registro
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contabil da despesa ¢ uma obrigacdo imposta pelo art. 183, V da Lei das S/A. Ou
seja, sempre houve a obrigagdo, diferentemente do caso do JCP em que a obrigacao
surge no momento da deliberagdo.

Nao ¢é possivel também comparar o presente caso as hipoteses de contrato de
empréstimo como pretendeu o ilustre Conselheiro Relator em seu voto condutor,
pois, com a devida vénia, a obrigagdo de pagar juros no caso de empréstimo surge
quando da assinatura do contrato. Ou seja, mesmo que 0s juros sejam pagos apenas
um, dois ou trés anos depois, a despesa deve ser registrada por competéncia, pois ja
ha uma obrigagdo firmada.

Em relagdo aos julgados do CARF reproduzidos no voto do ilustre Conselheiro
Relator, diga-se, com a devida vénia, que referidos precedentes nio trataram bem
sobre a matéria de competéncia para o reconhecimento contabil do JCP.

Transcreve o relator os seguintes julgados:

DESPESAS OPERACIONAIS. JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO.
DEDUTIBILIDADE. A remuneragdo ou ndo do capital proprio constitui uma
faculdade insita a esfera de decisdo da pessoa juridica, sendo-lhe licito, ao decider
pela remuneragao, apropriar a despesa no momento que melhor lhe aprouver.
Contudo, os efeitos fiscais decorrentes de tal decisdo sdo ditados pela norma
tributaria de regéncia. Nos termos do art. 9° da Lei n® 9.249/95, a observancia dos
critérios e limites para fins de dedutibilidade deve ser feita no momento em que a
despesa com os juros ¢ apropriada no resultado.

INOBSERVANCIA DE REGIME CONTABIL. INOCORRENCIA. Nao tratando
os autos de registro em periodo diverso ao que competia a despesa, ou de
postergacdo do pagamento do imposto, descabe apreciar os efeitos preconizados
pelas normas regulamentares que disciplinam tais matérias (artigos 247 e 273 do
RIR/99).

(Acérdao n° 130200.044, 2a Turma Ordinaria/3a Camara/la SJ, sessdo de 27 de
agosto de 2009, relator Conselheiro Wilson Fernandes Guimaraes)

REGIME DE COMPETENCIA.

Os juros sobre o capital proprio, como, de regra, as demais despesas, soment podem
ser levados ao resultado do exercicio a que competirem. (Acorddo n° 120100.348,
la Turma Ordinaria/2a Camara/la SJ, sessdo de 11 de novembro de 2010, redator do
voto vencedor Conselheiro Marcelo Cuba Netto)

DESPESAS OPERACIONAIS. JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO.
DEDUTIBILIDADE.

A remuneragdo ou ndo do capital proprio constitui uma faculdade insita a esfera de
decisdo da pessoa juridica, sendo-lhe licito, ao decidir pela remuneracdo, apropriar

a despesa no momento que melhor lhe aprouver.

Contudo, os efeitos fiscais decorrentes de tal decisdo s3o ditados pela norma
tributaria de regéncia. Nos termos do art. 9° da Lei n°. 9.249/95, a observancia dos
critérios e limites para fins de dedutibilidade deve ser feita no momento em que a
despesa com os juros ¢ apropriada no resultado. (Acérdao n° 1301001.118, la
Turma Ordinaria/3a Camara/la SJ, sessdo de 05 de dezembro de 2012, redator do
voto vencedor Conselheiro Wilson Fernandes Guimaraes)

Conforme ja mencionado anteriormente, a dedugdo da despesa esta vinculada ao
momento em que estd é reconhecida, ou seja, no surgimento da obrigagdo
(deliberagdo do pagamento). Ou seja, respeitado o regime de competéncia (momento
de reconhecimento da despesa contabil), o JCP ¢ dedutivel desde que respeite a
variag¢do da TJLP.

Nao se deve confundir a competéncia para apropriagdo da despesa e o periodo de
incidéncia do TJLP para fins de limitagdo da remuneragdo do patrimonio liquido. A
lei e/ou a instrugdo normativa ndo limitam a variagdo da TJLP apenas ao ano da
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deliberacdo.

Ao contrario, a exposi¢do de motivos da lei e os fundamentos que levaram o Poder
Executivo a propor a edigdo da norma ndo permitem conclusdo distinta da que a
variagdo da taxa TJLP a ser considerada para fins de dedutibilidade é aquela que
remunera efetivamente o patriménio liquido ou, em outros termos, ¢ aquela aplicada
sobre o periodo em que o patrimdnio liquid ainda ndo foi remunerado. Como se
disse, a aplicacdo da taxa TJLP indica que o JCP visa, além de remunerar o
investidor pela indisponibilidade de capital, evitar que o investimento efetuado seja
corroido pela inflagdo, entendimento este reforcado pelo cenario econdmico da
época da criacdo da lei e pelas medidas instituidas pelo proprio diploma legal, como
a extin¢do da corre¢do monetaria do balango.

Nesse sentido ¢ a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justiga, verbis:
“MANDADO DE SEGURANCA. DEDUCAO. JUROS SOBRE CAPITAL
PROPRIO DISTRIBUIDOS AOS SOCIOS/ACIONISTAS. BASE DE CALCULO
DO IRPJ E DA CSLL. EXERCICIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE.

I Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento da dedugdo dos juros
sobre capital proprio transferidos a seus acionistas, quando da apuragdo da base de
calculo do IRPJ e da CSLL no anocalendario de 2002, relativo aos anoscalendarios
de 1997 a 2000, sem que seja observado o regime de competéncia.

IT A legislagdo nao impde que a deducdo dos juros sobre capital proprio deva ser
feita no mesmo exercicio financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao
contrario, permite que ela ocorra em anocalendario futuro, quando efetivamente
ocorrer a realizagdo do pagamento.

IIT Tal conduta se d4& em consondncia com o regime de caixa, em que havera
permissdo da efetivagdo dos dividendos quando esses foram de fato despendidos,
nao importando a época em que ocorrer, mesmo que seja em exercicio distinto ao da
apuracao.

IV — ‘O entendimento preconizado pelo Fisco obrigaria as empresas a promover o
creditamento dos juros a seus acionistas no mesmo exercicio em que apurado o
lucro, impondo ao contribuinte, de forma obliquoa, a época em que se deveria dar o
exercicio da prerrogativa concedida pela Lei 6.404/1976°.

V Recurso especial improvido.”

Nesse mesmo sentido sdo os seguintes julgados do antigo Primeiro Conselho de
Contribuintes, verbis:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ

Anos calendario: 2002 e 2006

Ementa: JUROS S/CAPITAL PROPRIO — DEDUTIBILIDADE LIMITE
TEMPORAL — O periodo de competéncia, para efeito de dedutibilidade dos juros
sobre capital proprio da base de calculo do imposto de renda, é aquele em que ha
deliberacao de 6rgdo ou pessoa competente sobre o pagamento ou crédito dos
mesmos, podendo, inclusive, remunerar o capital tomando por base o valor existente
em periodos pretéritos, desde que respeitado os critérios e limites previsto em lei na
data da deliberagdo do pagamento ou crédito, ou seja, nada obsta a distribuigcdo
acumulada de JCP — desde que provada, ano a ano, ter esse sido passivel de
distribuicdo, levando em consideragdo os parametros existentes no ano calendario
em que se deliberou sua distribuicdo.” (Acorddo n° 10196.751, Primeiro Conselho
de Contribuintes/la Camara, sessdo de 29 de maio de 2008, relator Conselheiro
Valmir Sandri)

IRP] — JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO JCP — PAGAMENTO
ACUMULADO — POSSIBILIDADE — Provado nos autos do processo que, ano a
ano, a recorrente tinha capacidade para distribuir JCP, nada obsta que possa faze-lo
em ano calendario posterior, de forma acumulada.

IRP] — JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO JCP — PAGAMENTO
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ACUMULADO — LIMITES PARA AFERICAO DE DEDUTIBILIDADE —
Ainda que nada obste a distribuicdo acumulada de JCP desde que provada, ano a
ano, ter este sido passivel de distribui¢do, para efeitos de aferi¢do dos limites
possiveis de dedutibilidade do encargo, se deve levar em conta os parametros
existentes no ano calendario em que se deliberou a sua distribuicdo. (Acorddo n°
107.08.941, Primeiro Conselho de Contribuintes/7a Camara, sessdo de 28 de marco
de 2007, relator Natanael Martins)

Por fim, vale analisar se a dedutibilidade do JCP ¢ (ou ndo) beneficio fiscal.

Neste ponto, ¢ importante lembrar que o referido art. 9° da Lei 9.249/95 tem
natureza hibrida. Para fins societarios, a condigdo para o pagamento ¢ a “existéncia
de lucros, computados antes da dedugdo dos juros, ou de lucros acumulados e
reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a
serem pagos ou creditados” (“limite societario/contabil”). Atendida esta
condic¢ao/limite, a sociedade estd autorizada a efetuar o pagamento.

Sob o ponto de vista fiscal, estabeleceu a lei que somente seria dedutivel do lucro
real o JCP calculado sobre a variagdo da taxa TILP (“limite tributario”). Ou seja, se
o “limite societario” for maior que o “limite tributario”, a empresa esta autorizada ao
pagamento do valor no “limite societario”, contudo a dedutibilidade esta restrita ao
“limite tributario”, qual seja a variacdo TJLP.

Note-se que, neste caso, ou seja, “limite societario/contabil” maior que “limite
tributario”, o valor excedente ndo sera dedutivel do lucro real, contudo, serd
tributado pelo IRRF, previsto no § 2°, pois esta tributa¢do estd vinculada ao valor do
pagamento e nao ao valor dedutivel. O que, a depender da situag@o, a tributagdo na
fonte pode ser superior ao valor do IRPJ que deixou de ser recolhido em virtude da
deducdo da despesa.

Nao ha como considerar que a dedutibilidade do JCP é um beneficio fiscal,

na medida em esta norma apenas reduziu a restri¢do a dedugao, ainda que parcial, de
uma despesa contabil, a qual, vale lembrar, antes do Decreto 4.178/1943, ja foi
dedutivel.

Destaque-se que o calculo do Imposto de Renda tem como regra geral que todas as
despesas contabeis sdo dedutiveis, exceto aquelas para as quais a lei prevé
expressamente a sua adicdo ao lucro real. Ou seja, o calculo do lucro real parte do
lucro liquid contabil, o qual é ajustado por adi¢des e exclusdes previstas na lei.
Desta forma, uma lei que apenas reduz a restri¢do a dedutibilidade de uma despesa,
que como regra geral ja seria dedutivel, ndo pode ser considerada um beneficio
fiscal.

Considerar a dedugdo de JCP como um beneficio fiscal implica dizer que todas as
despesas que sdo consideradas dedutiveis pela legislacdo do imposto de renda seriam
frutos de beneficios fiscais concedidos pela lei, o que claramente ndo é uma
preposigdo verdadeira, pois se esta diante de norma que diz respeito a propria forma
de apuragao do tributo.

Um exemplo claro de beneficio fiscal é o caso dos incentivos a inovagdo
tecnoldgica, no qual o art. 19 da Lei 11.196/2005 autoriza, além da dedugdo da
despesa contabil com pesquisa e desenvolvimento, a exclusdao de 60% a 80% do
valor registrado como despesa. Ou seja, a parte da norma que trata sobre a
dedutibilidade da despesa nao tem carater de beneficio fiscal, contudo, a parte que
trata da exclusdo tem nitido carater de benesse concedida pelo legislador, na medida
em que permite uma exclusdo além do valor registrado como despesa contabil.

Nao ha como se entender, portanto, que a previsdo contida no art. 9° da Lei n°
9.249/1995 é um beneficio fiscal.

Em suma, considerando-se que:

(i) a criacdo do JCP teve por motivacdo equiparar a tributagdo dos diversos tipos de
investimento em capital, provocar incremento das aplicacdes produtivas nas
empresas brasileiras ¢ adotar uma politica tributaria moderna e compativel com
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aquela praticada pelos demais paises emergentes, que competem com o Brasil na
captagdo de recursos internacionais para investimento;

(i1) limitar o periodo de variagao da TJLP seria um desestimulo para o investimento
no capital de longo prazo quando comparado a outros tipos de investimento;

(iii) a aplicacdo da taxa TJLP indica que o JCP visa, além de remunerar o investidor
pela indisponibilidade de capital, evitar que o investimento efetuado seja corroido
pela inflagdo, entendimento este reforgado pelo cenario econdmico da época da
criacdo da lei e pelas medidas instituidas pelo proprio diploma legal, como a
extincdo da corre¢do monetaria do balanco;

(iv) a obrigagdo legal de pagamento do JCP surge apenas quando da delibera¢do dos
acionistas/socios, diferentemente do que ocorre, por exemplo, nos empréstimos
quando a obrigagdo de pagar juros se da no momento da assinatura do contrato;

(v) o registro contabil de um passivo e da respectiva despesa exige a existéncia de
uma obrigacdo, o que significa dizer que o exercicio contabil (“competéncia)
adequado para o registro da despesa de JCP ¢ aquele em que houve a deliberagdo do
pagamento;

(vi) o art. 9° da Lei 9.249/1995 e a Instrugao Normativa SRF n° 11/1996 ndo limitam
a variacdo da TILP apenas ao ano da deliberagdo do pagamento; e

(vii) ndo ¢ possivel considerar que a falta de deliberagdo do pagamento de JCP em
um determinado exercicio importa em rentincia a dedutibilidade da despesa de JCP,
por ndo se tratar de um beneficio, mas sim uma mera norma de apuragdo do tributo,
como os demais dispositivos que tratam de despesas nao dedutiveis no lucro real.
Oriento voto no sentido de conhecer do recurso voluntario da Contribuinte para, no
mérito, darlhe provimento para permitir que a Contribuinte efetue a dedugio integral
do JCP calculado conforme a variacdo da TJLP dos anos de 2002, 2003, 2004 ¢
2005, limitado apenas a metade dos lucros acumulados e reservas de lucros apurados
em 31.12.2004.”

Por essas razdes adicionadas com maiores detalhes, conclui-se pela
dedutibilidade dos Juros sobre Capital Proprio calculados de acordo com a TJLP dos
anos calendarios 2002, 2003, 2004 e 2005, desconstituindo-se o crédito tributario ora
exigido, que restou remanescente depois da desisténcia parcial requerida.

Assim sendo, vota-se por DAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL DA CONTRIBUINTE.

(assinado digitalmente)
Daniele Souto Rodrigues Amadio

Voto Vencedor

Conselheira Adriana Gomes Régo, Redatora Designada.

Em que pese o muito bem fundamentado voto proferido pela ilustre
Conselheira Relatora, o colegiado divergiu de sua conclusdo quanto ao mérito do recurso
especial.

A discussdo, conforme esclarecido no voto vencido, cinge-se a possibilidade
de a pessoa juridica deduzir, na apuracdo das bases de calculo do IRPJ e da CSLL de
determinado ano-calendario, tdo somente os juros sobre o capital proprio (JCP) calculados
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sobre os valores das contas do patrimdnio liquido no exercicio social correspondente ao ano-
calendario em questdo (entendimento da Fiscalizagdao) ou também em relagdo a exercicios
sociais anteriores (entendimento da Contribuinte).

Como se extrai do Termo de Verificagao Fiscal (e-fls. 180 a 187), no
demonstrativo de calculo do JCP apresentado pela empresa, o valor deduzido de RS$
95.000.000,00 nao respeita o limite de dedutibilidade dos JCP determinado pela variagdo, pro
rata dia, da TILP sobre as contas do patrimdnio liquido no exercicio social de 2005. Isso
porque a empresa, em seu calculo, considerou possivel o pagamento de JCP referentes a
exercicios sociais anteriores, tomando como limite de cada ano o produto da aplicagdo da TJILP
pro-rata dia sobre o Patrimdnio Liquido correspondente.

Conforme exposto pela Fiscalizacdo, a contribuinte "calculou o montante dos
Jjuros remuneratorios do capital passivel de dedugdo para efeitos de determinagdo do lucro
real e da base de cdlculo da contribui¢ao para cada ano-calendario de 2002 a 2005, e o
considerou dedutivel no ano-calendario de 2005". A deliberagdo para o pagamento, por sua
vez, ocorreu através de Assembléia Geral Extraordinaria em 29/12/2005.

Como resta evidente pelos proprios precedentes trazidos pela Contribuinte e
pela Fazenda, a matéria ndo se encontra pacificada no ambito do CARF.

As decisdes mais recentes desta 1* Turma da CSRF, no entanto, vdo no
sentido da indedutibilidade dos JCP em relagdo a periodos pretéritos. Com efeito, na sessdo de
20 de janeiro de 2016, foram prolatados trés acordaos (de n°s 9101-002.180, 9101-002.181 e
9101-002.182, este ultimo, inclusive, tendo reformado o acoérddo citado pela contribuinte no
item 38 do seu Recurso Especial), todos de relatoria do Conselheiro Rafael Vidal de Araujo
nessa linha. Em todas essas vota¢des, meu voto acompanhou o Relator, por entender que:

a) os Juros sobre o Capital Proprio representam uma remunera¢ao dos socios
pelo capital investido;

b) por serem juros pagos pelas pessoas juridicas a seus socios, tém a natureza
contabil de despesas (contrapartida das receitas advindas do uso desse capital);

¢) por serem uma despesa, transitam pelo resultado; e

d) por transitarem pelo resultado, ndo podem ser pagos ou creditados apds o
encerramento do periodo.

Ja na sessdao de 1° de margo de 2016, um processo de minha relatoria foi a
julgamento, tendo esta Turma decidido que ndo se admite a dedugdo de JCP calculados sobre
as contas do patrimonio liquido de exercicios anteriores (acordao n® 9101-002.248) e que os
mesmos tém natureza de despesas, e ndo de dividendos.

Nesse contexto, traz-se para o presente caso os argumentos expendidos na
decisdo em questdo, dirimidas eventuais diferencas.

Em primeiro lugar, registre-se presente o fato de que a Lei n°® 9.249/1995
visou estimular o investimento de capital nas empresas e desestimular o financiamento das
atividades operacionais, mediante empréstimos, que caracterizavam uma subcapitalizagao.

Constata-se, também, que a lei ndo mencionou 0 momento em que tais juros
devem ser pagos. Contudo, vislumbra-se isso desnecessario, porque se a norma estabelece
limites para fins de deducido do lucro real, é porque estamos falando de uma despesa
contabil, que tem limites de dedutibilidade para fins de lucro real.
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Por oportuno, transcreve-se trecho do acordao recorrido n° 1102-000.934, de
8 de outubro de 2013, da lavra do ex-Conselheiro José Evande Carvalho Aratjo:

Contudo, parece-me evidente que, quando a lei permite que se
deduza, para efeitos da apuragdo do lucro real, os JCP
calculados pela aplica¢do pro rata dia da taxa TJLP sobre os
valores das contas do patrimonio liquido, estd-se limitando o
calculo para o mesmo periodo da apuragdo do lucro real.

Apesar de a doutrina afirmar que a natureza juridica dos juros
sobre o capital proprio é a de distribui¢do sui generis de lucro,
ndo ha duvidas de que a lei fiscal lhes da o tratamento de
despesa financeira. E como despesa financeira, so podem ser
apropriados no periodo a que competirem.

Ndo é razoavel se entender que a lei permitiu implicitamente a
deducdo de uma despesa calculada com base no patriménio de
periodos anteriores. Isso seria o mesmo que admitir, por
exemplo, a deducdo de juros sobre um empréstimo relativos ao
ano-calendario anterior. (Grifei)

Antes da deliberagdo para o pagamento dos JCP nao hd que se falar em
direito subjetivo dos socios ao seu recebimento, nem em despesa incorrida. De fato, a despesa
s6 surge apos deliberacdo acerca do pagamento ou do creditamento dos juros e da sua
correspondente contabilizagao.

Para os exercicios pretéritos, ndo tendo havido pagamento da despesa ou
apropriacao da obrigacdo para pagar os socios em conta de passivo, ndo ha que se falar em
despesa incorrida. Consubstancia uma afronta ao regime de competéncia quando em 2005, a
contribuinte decide apropriar uma despesa cujos fatos geradores ocorreram entre 2002 ¢ 2004.

Neste sentido e, em que pese a recorrente dizer que Hirome Higuchi coloca
em discussdo a isengdo e seriedade do CARF, por entender que ele faz um arrazoado técnico
sobre a matéria, trago a colag¢do a li¢do desse doutrinador (HIGUCHI, Hiromi. Imposto de
Renda das Empresas: Interpretacao e Pratica. 38 ed. Sao Paulo: IR Publicagoes, 2013. p. 127.),
reproduzida no acordao recorrido:

Alguns tributaristas entendem que os juros sobre o capital
proprio sdo dedutiveis na determinag¢do do lucro real, ainda que
ndo contabilizados no periodo-base correspondente, desde que
escriturados como exclusdo no LALUR e sejam contabilizados
no periodo-base seguinte como ajuste de exercicio anterior.

Entendemos que a  contabilizacdo no __ periodo-base
correspondente é condicdo para a dedutibilidade dos juros sobre
o capital proprio por tratar-se de opgdo do contribuinte. Sem o
exercicio da op¢do de contabilizar os juros ndo hd despesa
incorrida. E diferente de juros calculados sobre o empréstimo de
terceiro porque neste ha despesa incorrida, ainda que os juros
sejam contabilizados s6 no pagamento. (Grifei)
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A Recorrente aduz que a doutrina de Edmar Oliveira Andrade Filho', citada
pelo acérdao recorrido como fundamento a corroborar a tese da impossibilidade de deducao de
JCP referente a periodos anteriores, peca pela "absoluta contradi¢ao". Entende que a conclusao
de que "os JCPs pagos acumuladamente ndo seriam dedutiveis, por ndo ter ocorrido
deliberagdao de paga-los nos exercicios aos quais se referem" ¢ contraditéria com a afirmagao
de que a despesa de juros s6 existe apos a deliberagao de seu pagamento ou crédito.

Nao se vislumbra, entretanto, a alegada contradi¢do. O que o doutrinador
deixa claro ¢ que o pagamento de JCP depende da deliberagdo dos soOcios, mas a sua
dedutibilidade para fins de apuragdo dos tributos, depende ainda do reflexo que essa
deliberagdao dos sécios venha a ter na contabilidade, seja através do efetivo pagamento, seja
através do reconhecimento da obrigagdo em conta de passivo no respectivo ano em que houve
a deliberagdo. Por isso, embora o autor considere a possibilidade de se deliberar sobre periodos
passados, ressalta que a possibilidade juridica de pagamentos de JCP ¢ completamente
diferente do tratamento fiscal que devera ser dispensado a tais juros.

Nesse sentido, desse Autor (Edmar Oliveira Andrade Filho), pode-se extrair
assim os seguintes ensinamentos:

De fato, a remuneracdo do capital dos socios ou acionistas é
uma_faculdade que depende apenas da decisdo formal deles
proprios por intermédio de delibera¢do tomada em Assembléia
de Acionistas ou Reunido de Quotistas, ou em virtude de
clausula estatutdria ou contratual existente. Esta faculdade é
garantida por um feixe de normas juridicas que constituem a
esfera particular de agoes das pessoas, em que as agcoes sdo
governadas pelos principios da livre iniciativa e da autonomia
da vontade, delimitados e orientados pelo ordenamento juridico.

Portanto, em principio, uma sociedade pode, no presente,
deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital para
periodos passados, ou seja, pode adotar como marco inicial
para contagem de juros o momento em que a empresa passou a
utiliza-lo ou outro momento qualquer.

()

Ha de se ter presente, todavia, que uma coisa é a possibilidade
juridica do pagamento dos juros e outra, completamente
diferente, é o tratamento fiscal que devera ser dispensado a tais
juros. De fato, a dedugdo dos juros sobre capital estd sujeita a
observancia de limites quantitativos objetivos no momento em
que eles vierem a diminuir o resultado do periodo que servira de
elemento para determinag¢do da base de cdlculo do IRPJ e da
CSLL. (Grifei)

Assim, dos citados trechos do Doutrinador, pode-se extrair o entendimento de
que ¢ possivel aos sécios deliberarem até mesmo sobre o pagamento de JCP de periodos
passados, mas que este dispéndio ¢ uma liberalidade dos sOcios e acionistas e, como tal, para
fins fiscais, ndo pode ser deduzido da base de céalculo do IRPJ e da CSLL, porque estd em
descordo acordo com as Leis n° 9.249/1995, n°® 6.404/76 e legislagdo complementar.

! (Disponivel em <http://www.fiscosoft.com.br/a/2fac/irpj-e-csll-juros-sobre-o-capital-proprio-calculado-sobre-a-
movimentacao-do-patrimonio-liquido-os-fatos-e-a-consulta-edmar-oliveira-andrade-filho>, acesso em
10/07/2017, as 15h58min )
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Cumpre reproduzir, ainda, a ligdo de Edmar Oliveira Andrade Filho,
apresentada pelo acordao recorrido:

Se em determinado exercicio social passado ndo foram pagos ou
creditados juros sobre o capital e se demonstragoes contdbeis ja
tiverem sido aprovadas pelos acionistas é licito inferir que eles
deliberaram pelo ndo-pagamento ou crédito dos juros. Se as
pessoas que detinham competéncia para deliberar sobre o
pagamento dos juros ndo o fizeram e aprovaram as
demonstragoes financeiras sem que tal obrigagdo fosse
considerada, parece fora de duvida que elas renunciaram a
faculdade prevista em lei. Em decorréncia dessa renuncia e
considerando demonstragoes contabeis, depois de aprovadas
pelos socios ou acionistas sdo consideradas "ato juridico
perfeito", impoe-se a conclusdo de que elas so podem ser
modificadas em caso de erro, dolo ou simulagdo.

Portanto, logica e juridicamente, ndo hda como imputar a
exercicios passados os efeitos de deliberacdo societdria (sujeita
a uma disciplina juridica especifica) tomada no presente. Essa
imputagdo so podera ocorrer se o Balango vier a ser retificado
por determinagdo dos socios ou acionistas, mas tal retificacdo so
poderia ser juridicamente justificada se demonstrada a anterior
ocorréncia de erro, dolo ou simulagdo. (Grifei)

Nesse diapasdo, o Autor conclui que a deliberagdo tomada no presente ndo
pode produzir efeitos fiscais para exercicios passados, cujos balangos s6 podem ser retificados
em caso de erro, dolo ou simulagao.

E ¢ aqui que reside a questdo: o momento em que o valor dos juros ¢
imputado ao resultado do exercicio. Como apds a apuragao do lucro, ndo ha que se falar mais
em pagamento ou reconhecimento da obrigacdo referentes as despesas de juros sobre o capital
proprio, relativamente aos anos-calendario de 2002 a 2004, ndo se poderia mais pagar juros
sobre capital proprio; dai porque o “periodo-base correspondente”, como dito, necessariamente
precisa ser o de apuragao do lucro.

No presente processo, em relacdo aos anos-calendario 2002 a 2004, para os
quais a deliberacdo para pagamento de JCP s6 ocorreu em dezembro de 2005, e ndo foi
constituida a obrigagdo de pagar os JCP correspondentes nos AC 2002 a 2004, ndo ha que se
falar em despesas incorridas.

Poder-se-ia argumentar que a lei autoriza o célculo de JCP sobre os lucros
acumulados de anos anteriores; contudo, a mengao aos lucros acumulados trazida pela Lei n°
9.249, de 1995, diz respeito tdo somente a um dos limites para fins de dedutibilidade do lucro
real, sendo vejamos:

Art. 9° A pessoa juridica poderd deduzir, para efeitos da
apuragdo do lucro real, os juros pagos ou creditados
individualizadamente a titular, socios ou acionistas, a titulo de
remuneragdo do capital proprio, calculados sobre as contas do
patrimonio liquido e limitados a variagdo, pro rata dia, da Taxa
de Juros de Longo Prazo - TJLP.

$ 1° O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado
a_existéncia de lucros, computados antes da deducdo dos juros,
ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual
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ou_superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou
creditados. (Redacdo dada pela Lei n° 9.430, de 1996) (Grifei)

Neste sentido também entendeu a Conselheira Edeli Pereira Bessa, por meio
do Acérdao n° 1101-000.904, de 12 de junho de 2013:

Esclareca-se, ainda, que o fato de a remuneragdo do capital
proprio por meio de juros atribuidos aos socios ter seus limites
estabelecidos, também, em fungcdo do montante de lucros
acumulados no momento da deliberacdo, ndo significa que o
cdlculo dos juros podem considerar periodos de apuracdo
anteriores, cujos resultados integram aquele saldo acumulado,
mas apenas que os juros incorridos no periodo de referéncia
podem ser pagos ainda que superem o resultado do exercicio
correspondente, desde que haja saldo em conta de lucros
acumulados que suportem este pagamento.

Inadmissivel, assim, a redugdo dos lucros apurados no ano-
calendario 2005 em razdo de juros decorrentes da utilizagdo de
capital proprio em periodo de apuragdo distinto daquele ao qual
se refere os lucros que se pretendeu destinar a remuneragdo de
capital. (Grifei)

Além disso, o fato de a Assembleia Geral deliberar ao final do ano de 2005
acerca do pagamento de juros sobre o capital, que poderia ter sido deliberado em exercicios
passados, nao tem o conddo de subverter o regime de competéncia e tornar dedutivel despesa
ndo incorrida a seu tempo. E dizer, ndo tendo a despesa com JCP incorrido no exercicio
correspondente, ndo se pode deduzi-la na apuragao do lucro real de exercicio posterior.

A imputagdo dessa despesa sO poderia ser efetivada com retificagdo do
balanco, e esta retificagdo s6 tem previsdo nas hipdteses de ocorréncia de erro, dolo ou
simulagdo, o que ndo € o caso.

Para se considerar a despesa como efetivamente incorrida, sdo necessarios
dois requisitos: i) a deliberagdo acerca do pagamento ou creditamento dos JCP ¢ ii) a devida
contabilizacao do pagamento da despesa ou da apropriagao da obrigagao em conta de passivo.

Dessa forma, como exposto acima, a deliberacdo para creditar aos socios JCP
incidentes sobre patrimdnio liquido de exercicios anteriores ndo tem validade para fins fiscais,
pois se refere a despesas que ndo foram incorridas naqueles exercicios.

Nao se discute que a deliberagao sobre o pagamento ou creditamento de JCP
¢ uma faculdade. O ponto ¢ que essa faculdade precisa ser exercida no momento da apuragao
do lucro, por se estar tratando de uma despesa da pessoa juridica. E uma faculdade dos sécios e
acionistas deliberar sobre pagamento de JCP em 2005, poderia ndo té-lo feito. Mas ao decidir
fazer uso desta faculdade, a deliberacdo s6 pode abranger o pagamento de JCP sobre o
patriménio liquido existente ao final do ano-calendéario de 2005, ndo podendo criar despesas
para periodos de apuragdo ja encerrados. Ademais, a despesa s6 pode ser calculada nos limites
do exercicio em que surgiu, ndo sendo possivel apura-la com base em periodos anteriores a sua
existéncia.

A recorrente argumenta que ndo existe qualquer norma que obrigue, para fins
de dedutibilidade dos JCP, que o pagamento ou crédito seja feito em cada ano. Defende que o
artigo 9° da Lei n°® 9.249/95 "exige Unica e exclusivamente que a deducdo fiscal se dé no ano
em que ocorrer o pagamento ou crédito".
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Tal afirmativa ndo procede. A Lei n® 9.249, de 1995 tem sua aplicagao
juntamente com as demais leis e atos normativos que disciplinam as atividades das empresas, a
deliberacdo de seus atos e o registro dos fatos contabeis, ndo podendo ser interpretada a
margem desse arcabougo juridico, mormente no que respeita a Lei das Sociedades Anonimas

Se a Lei n°® 9.249/95 silenciou, o regime a ser adotado ¢ o de competéncia,

estabelecido no art.177 da Lei n°® 6.404/76 como regra geral, verbis:

Art. 177. A escrituragdo da companhia serd mantida em
registros permanentes, com obediéncia aos preceitos da
legislacdo comercial e desta Lei e aos principios de
contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou
critérios contabeis uniformes no tempo e registrar as mutacoes
patrimoniais segundo o regime de competéncia.

$ 1° As demonstragoes financeiras do exercicio em que houver
modificagdo de métodos ou critérios contabeis, de efeitos

relevantes, deverdo indica-la em nota e ressaltar esses efeitos.
(Grifei)

Ou seja, a Lei n° 6.404/76 adotou o regime de competéncia como regra geral,
devendo o regime de caixa ser aplicado excepcionalmente, para isso, deve estar previsto
expressamente em lei. Nesse mesmo sentido, a citada lei, em seu art. 187, que trata da
demonstracao do Resultado do Exercicio, vincula as despesas, custos e encargos as receitas

correspondentes do mesmo exercicio, verbis:

Art. 187. A demonstracdo do resultado do exercicio
discriminara:

()

$ 1° Na determinag¢do do resultado do exercicio serdo
computados:

a) as vreceitas e o0s rendimentos ganhos no periodo,
independentemente da sua realizacdo em moeda; e b) os custos,
despesas, encargos e perdas, pagos ou incorridos,
correspondentes a essas receitas e rendimentos.

Tem-se ainda a Instru¢do Normativa SRF n® 11/96, que em seu artigo 29
disciplina a possibilidade de deducdo de juros sobre capital proprio, e ratifica a interpretagdo da

Lei n® 6.404/76, verbis:

seguintes termos:

Juros Sobre Capital Proprio

Art. 29. Para efeito de apurac¢do do lucro real, observado o
regime de competéncia, poderdo ser deduzidos os juros pagos ou
creditados individualizadamente a titular, socios ou acionistas, a
titulo de remuneragdo de capital proprio, calculados sobre as
contas do patriménio liquido e limitados a variag¢do, pro rata
dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo — TJLP. (Grifei)

A matéria também se encontra regulamentada na IN SRF n® 41/98, nos

Art. 1° Para efeito do disposto no art. 9° da Lei N° 9.249, de 26
de dezembro de 1995, considera-se creditado,
individualizadamente, o valor dos juros sobre o capital proprio,
quando _a despesa for registrada, na escrituracdo contabil da
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pessoa juridica, em contrapartida a conta ou subconta de seu
passivo exigivel, representativa de direito de crédito do socio ou
acionista da sociedade ou do titular da empresa individual.
(Grifei)

O normativo acima esclarece que € possivel o pagamento posterior de juros
sobre capital proprio, mas desde que a despesa tenha sido reconhecida e devidamente
registrada no ano-calendario correspondente ao que foi utilizado para computo do JCP, em
contrapartida a conta do passivo, que represente a obrigagcdo perante os s6cios para pagamento
futuro. O que nao ocorreu no presente caso.

O entendimento inserido pela autoridade fiscal em seu relatdrio ndo merece
reparos. Como dito anteriormente, o pagamento pode ser efetivado em momento posterior,
desde que haja o creditamento em favor dos sbcios, ou seja, a devida contabilizagdo da
obrigacdo em conta de passivo, em contrapartida a contabilizagdo da despesa incorrida em
conta de resultado.

No caso em apreco, muito embora a contribuinte tenha calculado os JCP com
base em patrimonio liquido de cada um dos anos pretéritos, como nao contabilizou a despesa
no exercicio correspondente, ndo pode de fato fazé-lo a posteriori, pelas razdes ja expendidas.

Resta claro, assim, que a legislacdo adota como regra geral o regime de
competéncia para o registro das mutagdes patrimoniais e das receitas e despesas. As excecoes
devem vir explicitas na lei. Contudo, a Lei n° 9.249/95 nao tratou de excepcionar a regra geral,
razao pela qual seria um contrassenso, calcular os JCP com base no patriménio liquido de um
determinado ano-calendario, e apropriar essa despesa em um ano-calendario distinto daquele
que serviu como parametro para o calculo dos JCP.

Antes, € preciso compreender os juros sobre capital proprio como destinagdo
do lucro formado a partir da aplicagdo do capital dos socios, € uma destinagdo opcional, em
substituicdo a distribuicdo de lucros, consoante expressa o art. 9°, §7° da Lei n® 9.249/95, ao
permitir que o valor dos JCP seja "imputado ao valor dos dividendos" obrigatérios, "de que
trata o art. 202 da Lei n°® 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuizo" da retencdo na fonte
prevista no §2° daquele dispositivo.

Quanto ao precedente do Superior Tribunal de Justica - STJ trazido pela
Contribuinte em seu recurso [REsp n° 1.086.752-PR (2008/0193388-2), 1* Turma, Rel.
Ministro Francisco Falcdo, DJ 11/03/2009], observa-se que ndo se trata de decisdo definitiva de
mérito proferida pelo STJ na sistematica dos recursos repetitivos (art. 543-C da Lei n°® 5.869,
de 1973 - CPC). Nao se aplica, portanto, o comando de vinculacdo de decisdes veiculado no
art. 62, § 2°, do Anexo II do Regimento Interno deste CARF, aprovado pela Portaria n® 343, de
9 de junho de 2015.

Acrescente-se que este REsp n°® 1.086.752 do STJ ¢ um precedente isolado,
ndo havendo outros no mesmo sentido. Além do que, seu entendimento contraria frontalmente
o art. 177 da Lei n° 6.404/76, que estabelece a regra geral do regime de competéncia.
Colaciona-se um excerto do RESP, que demonstra tal contradi¢ao:

Il - A legislagdo ndo impoe que a deducgdo dos juros sobre
capital proprio deva ser feita no mesmo exercicio-financeiro em
que realizado o lucro da empresa. Ao contrario, permite que ela
ocorra em ano-calendario futuro, quando efetivamente ocorrer a
realizag¢do do pagamento.

Il - Tal conduta se da em consondncia com o regime de caixa,
em que haverd permissdo da efetivagdo dos dividendos quando
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esses foram de fato despendidos, ndo importando a época em
que ocorrer, mesmo que Seja em exercicio distinto ao da
apuragdo. (Grifei)

Logo, data venia, resta equivocado o entendimento consignado neste RESP, e
talvez por esta razao, ndo se encontrem outros julgados neste sentido.

Além disso, a contribuinte ainda se insurge contra o acérddo recorrido,
fundamentada no art. 114 do Codigo Civil, no sentido de que a rentncia ao direito de
deliberagdao nao ocorreu, porque ao teor desse dispositivo, toda reniincia tem que ser expressa.
Ocorre que nao procede tal alegacdo pois, no ambito da contabilidade e do direito tributario, ha
regras especificas, como ja tratadas, para reconhecimento de receitas e despesas, ¢ a
deliberagdao, como ja dito, tem repercussdo no reconhecimento dessas receitas e despesas.
Portanto, sem o reconhecimento no exercicio social de apuragdo dos resultados, posto que nao
houve deliberagdo, o efeito ¢ a impossibilidade de fazé-lo em outro momento.

Por todo exposto, tem-se que as despesas com JCP somente podem incorrer,
no mesmo exercicio social em que as receitas correlacionadas (geradas com o uso do capital
que os JCP remuneram) se produzem, formando o resultado daquele exercicio. Ressalto que
despesas incorridas sdo aquelas efetivamente pagas ou apropriadas contabilmente como
obrigacdo em conta de passivo.

Nao tendo incorrido no exercicio correspondente, nao se pode deduzi-las na
apuragdo do lucro real de exercicio posterior. E dizer, ndo se admite a deducio de JCP
calculados sobre as contas do patrimdnio liquido de exercicios anteriores. Logo, ndo se admite
também que os JCP sejam calculados de acordo com os valores e limites de exercicios
anteriores, sem que se tenha feito o pagamento ou o crédito nas respectivas competéncias.

Nesse sentido, cumpre ressaltar que os limites de que tratam o caput e o § 1°
do artigo 9° da Lei n° 9.249/95 obrigatoriamente devem se referir ao periodo em que ha o
pagamento ou o creditamento dos JCP. Assim, tanto os lucros e os saldos dos lucros
acumulados e reserva de lucros, quanto a variacdo da TJLP e os saldos das contas de PL,
devem referir-se ao ano em que ocorre a deliberagdo e o pagamento ou creditamento dos juros.

Correta, portanto, a glosa levada a cabo pela Fiscalizagdo do montante
deduzido como despesa com juros sobre capital proprio pela Recorrente que excedeu o limite
de dedutibilidade determinado pela variacdo, pro rata dia, da TJLP sobre as contas do
patriménio liquido no exercicio social de 2005, devendo ser mantido o langamento.

Conclusao

Em face do exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso
Especial da Contribuinte.

(assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo
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